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Alice Schwarzer – Após a publicação de O Segundo Sexo, a senhora 
foi frequentemente acusada de não ter desenvolvido a tática de luta 
para as mulheres, detendo-se na análise. 
Simone de Beauvoir – É justo! Reconheço que é uma falha desse 
livro. Parei, depositando uma vaga confiança no futuro, na revolução 
e no socialismo. 
A.S. – E hoje? 
S.B. – Hoje, mudei. Já lhe disse, desde o começo. Tornei-me de fato 
feminista. 
A.S. – Agora que a senhora se considera militante feminista e que se 
empenhou na luta concreta, a que ação pretende se entregar 
imediatamente? 
S.B. – Há um projeto no qual trabalho com um grupo de mulheres: 
manter grandes jornadas de denúncias de crimes cometidos contra 
mulheres. As duas primeiras sessões tratarão dos problemas da 
maternidade, da contracepção e do aborto. Elas serão realizadas nos 
dias 13 e 14 de maio, no salão da Mutualité. Haverá uma espécie de 
comissão de inquérito, construída por uma dezena de mulheres; 
interrogarão as testemunhas: biólogas, sociólogas, psiquiatras, 
médicas, parteiras, mas principalmente as mulheres que sofreram o 
tratamento dado atualmente à mulher. 
Esperamos convencer o público de que é preciso assegurar à mulher 
o direito de procriar livremente, isto é, ajudá-la a suportar as cargas 
da maternidade – em especial através de berçários – e também a 
recusar as maternidades não desejadas, graças a práticas 
anticoncepcionais e ao aborto. Exigimos que ele seja livre e que a 
mulher decida sozinha. 
A.S. – Relaciona-se com frequência luta das mulheres com aborto. 
Pretende, no seu empenho, superar essa fase? 
S.B. – Naturalmente. Penso ser preciso que o Movimento de 
Libertação da Mulher, e eu com ele, trabalhemos em muitas outras 
coisas. Não lutamos apenas em favor do aborto livre, mas da difusão 
ampla das práticas anticoncepcionais, que deixarão ao aborto 
apenas um papel marginal. Por outro lado, a concepção e o aborto 
são apenas um ponto de partida para a libertação das mulheres. 
Organizaremos mais tarde outras jornadas onde denunciaremos a 
exploração do trabalho feminino: o da doméstica, da empregada, da 
operária.  
Paris, fevereiro de 1972. 

(Simone de Beauvoir, 1985). 
  



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para as mulheres, especialmente o fim dos anos 70 é apenas um 
começo. Na história, quando uma sociedade se encontra 
amordaçada e algemada, aqueles que parecem os menos perigosos, 
os inofensivos, os submissos, começam a se mover lentamente entre 
as sombras tecendo um trabalho paciente de formiga, as frágeis 
malhas de revolta e da resistência. Este tem sido o papel das 
mulheres. E no Brasil também foi assim. 
De repente as mulheres surgiram. No movimento pela Anistia, no 
movimento do custo de vida, nos sindicatos, nos clubes de mães, 
nos grupos de mulheres. Em todas as cidades, nos bairros, nas 
Universidades. Falavam de liberdade de organização, de creches, de 
desigualdade de salários entre homens e mulheres, das 
discriminações, da dupla jornada de trabalho. E agora também da 
violência específica de que são vítimas, da sua sexualidade, da 
contracepção e do aborto. 
Seu objetivo é a libertação cultural e econômica da mulher que, como 
disse Sheila Rowbotham, “passa pela criação de uma sociedade na 
qual se cesse de roubar a vida às pessoas e na qual as condições de 
produção e reprodução não dependam mais de sexo, da raça ou da 
classe social". 

(Elisabeth Souza-Lobo, 1980).  



 

RESUMO 
 
Esta tese tem como objetivo recuperar e evidenciar a originalidade e as 
contribuições da obra de Elisabeth Souza-Lobo para as Ciências Sociais, em 
especial para a Sociologia brasileira. O fio que conduz o trabalho é o da 
reconstituição/apresentação de uma trajetória intelectual que foi tecida por um 
engajamento político permanente, amalgamando saberes constituídos, militância 
política e pesquisa acadêmica. A investigação e a presente exposição buscam 
reproduzir este mesmo e duplo sentido: de um lado, propõe-se uma análise 
entrelaçada e inseparável das contribuições da autora para movimentos sociais de 
mulheres e feministas, organizações políticas operárias e a Sociologia; de outro, 
intenta compreender como a ação e a responsabilidade política e social incorporada 
por ela em sua concepção de vida acadêmica contribuiu para sua agenda de 
pesquisa e de produção intelectual. Em outras palavras, caminhamos com Elisabeth 
Souza-Lobo percorrendo os possíveis caminhos de uma Sociologia brasileira 
politicamente comprometida e atada aos dilemas do seu tempo e seus necessários 
reposicionamentos. Com esse propósito, para além de situar sua produção 
acadêmica, destacou-se a presença da autora nas páginas do jornal “Em Tempo”. 
 
Palavras-chave: Elisabeth Souza-Lobo. Trajetória Intelectual. Marxismo. 

Feminismo. Sociologia Brasileira. 
  



 

RESUMEN 
 
Esta tesis tiene como objetivo recuperar y evidenciar la originalidad y las 
contribuciones de la obra de Elizabeth Souza-Lobo para las Ciencias Sociales, en 
especial para la sociología brasileña. El hilo que conduce este trabajo es el de la 
reconstitución/presentación de una trayectoria intelectual que fue tejida por un 
compromiso político permanente, amalgamando saberes constituidos, militancia 
política y pesquisa académica. La investigación y la presente exposición buscan 
reproducir este mismo y doble sentido: de un lado, se propone un análisis 
entrelazado e inseparable de las contribuciones de la autora para los movimientos 
sociales de mujeres y feministas, organizaciones políticas obreras y la Sociología; de 
otro, comprender cómo la acción y la responsabilidad política y social incorporada 
por ella en su concepción de vida académica contribuyó para su agenda de pesquisa 
y producción intelectual. En otras palabras, una sociología brasileña políticamente 
comprometida y atada a los dilemas de su tiempo y sus necesarios 
reposicionamientos. Con ese propósito, para además de situar su producción 
académica, se destacó la presencia de la autora en las páginas del periódico “Em 
Tempo”. 
 
Palabras clave: Elisabeth Souza-Lobo. Trayectoria Intelectual. Marxismo. 

Feminismo. Sociología Brasileña. 
  



 

ABSTRACT 
 
This thesis aims to recover and highlight the originality and contributions of Elisabeth 
Souza-Lobo's work to the Social Sciences, particularly to Brazilian Sociology. The 
thread that guides this work is the reconstruction/presentation of an intellectual 
trajectory woven by a permanent political engagement, bringing together established 
knowledge, political activism, and academic research. The investigation and its 
exposition seek to reproduce this same dual movement: on one hand, proposing an 
interwoven and inseparable analysis of the author's contributions to women's and 
feminist social movements, worker political organizations, and Sociology; on the 
other hand, understanding how social and political action and responsibility 
incorporated by her in her conception of academic life contributed to her research 
agenda and intellectual production. In other words, we follow Elisabeth Souza-Lobo 
in her journey through the possible paths of politically engaged Brazilian Sociology, 
tied to the dilemmas of her time and its necessary reorientations. To this end, in 
addition to situating her academic production, the thesis highlights the author's 
presence in the pages of the newspaper “Em Tempo”. 
 
Keywords: Elisabeth Souza-Lobo. Intellectual Trajectory. Marxism. Feminism. 

Brazilian Sociology. 
  



 

RÉSUMÉ 
 
Cette thèse vise à récupérer et mettre en évidence l’originalité et les contributions de 
l’œuvre d’Elisabeth Souza-Lobo aux sciences de la société, en particulier à la 
sociologie brésilienne. Son fil conducteur est la reconstitution/présentation d’un 
parcours intellectuel tissé par un engagement politique permanent, réunissant des 
savoirs constitués, militantisme politique et recherche académique. L’enquête et son 
mode d’exposition cherchent à reproduire cette même double signification: d’une 
part, une analyse entrelacée des contributions de l’auteure aux mouvements sociaux 
des femmes et féministes, aux organisations ouvrières et à la sociologie ; d’autre 
part, l’effort de comprendre comment l’action et la responsabilité politique et sociale 
qu’elle a intégrée dans sa vision de la vie académique ont contribué à son 
programme de recherche et à sa production intellectuelle. En d’autres termes, on suit 
Elisabeth Souza-Lobo dans son parcours par les voies possibles d’une sociologie 
brésilienne politiquement engagée, liée aux dilemmes de son temps et à ses 
nécessaires réorientations. À cette fin, outre la contextualisation de sa production 
académique, la thèse a souligné la présence de l’auteure dans les pages du journal 
“Em Tempo”. 
 
Mots-clés: Elisabeth Souza-Lobo. Parcours Intellectuel. Marxisme. Féminisme. 

Sociologie Brésilienne. 
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POR UM FIO 

 

Reencontro Elisabeth Souza-Lobo, 35 anos depois, por meio de sua escrita 

crítica, poética e bem-humorada. Uma escrita de combate e para o combate. Não 

me lembro de ter lido seus textos quando – em 1988 – era sua aluna na disciplina de 

Pós-Graduação em Sociologia: Trabalho, Dominação e Resistência. O livro O sexo 

do trabalho (Kartchevsky-Bulport et al., 1987) estava na bibliografia do curso, mas 

não me lembro da leitura. Hoje, concluída esta pesquisa, O sexo do trabalho torna-

se inesquecível, não somente por permitir conhecer um momento inaugural da obra-

pensamento da autora – exposto no artigo “A ‘prática invisível’ das operárias” (1983) 

– mas, ainda, por ser ele mesmo a materialização de uma prática de propor 

(cons)ciência: coletiva, dialógica e crítica.1  

Somente em 2015, quando pensei com as estudantes e com os estudantes 

do Ensino Médio, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 

Paulo do campus Cubatão, uma oficina sobre mulheres na ciência, voltei-me para 

ela. Separei os dois livros que tinha – Emma Goldman. A vida como revolução 

(1983) e A classe operária tem dois sexos: trabalho, dominação e resistência (1991); 

li e organizei-os para o trabalho na Semana Nacional de Ciência e Tecnologia da 

Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. Não estava na possibilidade da 

imaginação naquele momento, de recuperação do contato com a obra de Elisabeth 

Souza-Lobo, o sentido que tomaria no futuro como proposta de pesquisa neste 

Doutorado.  

Dois mil e quinze, mil novecentos e oitenta e oito... 

A leitura do Programa, agora sobre a mesa de trabalho – marca material 

daquele encontro com Elisabeth Souza-Lobo – possibilita revisitar o campo de 

preocupações e estudos que conduzia, à época, o fazer investigativo, multidisciplinar 

 

1  Optou-se por grifar todas as obras da autora, Elisabeth de Souza-Lobo, consideradas como fonte 
do trabalho, em itálico, sejam artigos, capítulos de livros, livros completos ou documentos de 
arquivo. Os artigos foram, para além do uso do itálico, citados entre aspas. Igualmente arbitrária, 
mas com a finalidade de possibilitar a identificação e localização dos textos, foi a decisão de 
padronizar todas as referências como “Souza-Lobo”, embora apareçam nas originais variações do 
primeiro nome, como “Elizabeth”, “Elisabeth” e “Beth” e dos sobrenomes, como “Escobar de Souza 
Lobo”, “Souza Lobo Garcia”, “Garcia”, “Lobo”, “Souza Lobo” e “Souza-Lobo”. 
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e heterodoxo da professora responsável pela disciplina. Vislumbrar a força 

intelectual de Elisabeth Souza-Lobo.  

O Programa está desenvolvido em três laudas. Prevê uma carga horária 

semanal – às quartas-feiras – de quatro horas: duas horas para aulas formais, 

expositivas, e duas horas para seminários e informa o número de créditos: oito. 

Explicita:  

[o] curso tem como fio condutor estudar a construção da experiência 
operária. O objetivo é a revisão da literatura pertinente à discussão 
da experiência como integradora das muitas dimensões das práticas 
e representações de trabalhadores e trabalhadoras. A bibliografia 
integra textos de referência teórica e textos para discussão (Souza-
Lobo, FLS/88/MLF-FLS741). 

 

A palavra – experiência – originalmente sublinhada sustenta a exposição do 

Programa, apresenta uma ideia-conceito: “[...] integradora das muitas dimensões 

das práticas e representações de trabalhadores e trabalhadoras” e, 

sexualizando/distinguindo/apontando a igualdade, na diversidade dos sujeitos da 

reflexão, anuncia um modo de ver-pensar. Elisabeth Souza-Lobo partia sempre da 

expressão “fio condutor”. O fio condutor de um pensamento em permanente 

estímulo. 

A bibliografia, “de referência teórica e textos para discussão”, está organizada 

nos eixos do Programa: “A construção da experiência operária: o objeto” e “A 

construção da experiência operária: temas e Problemas” [sic]. Este apresenta-se em 

três movimentos: “Práticas, habitus, gênero e modos de vida”, “O sistema de fábrica: 

tempo e espaço disciplinados, o controle do saber operário e as formas de 

dominação” e “As práticas de resistência: espaços e tempos” (Souza-Lobo, 

FLS/88/MLF–FLS741). 

Para A construção da experiência operária: o objeto, Elisabeth Souza-Lobo 

convida a (re)conhecer e a discutir E. P. Thompson, Barrington Moore Jr., Cornelius 

Castoriadis, José Sérgio Leite Lopes, Maria Célia Paoli, Eder Sader e Vera da Silva 

Telles. Em um segundo movimento, para A construção da experiência operária: 

temas e Problemas, entram os estudos de Pierre Bourdieu, Herbert Richard Hoggart, 

Daniele Kergoat, Leôncio Martins Rodrigues, Stephen Marglin, André Gorz, Simone 

Weil, Charles Sabel, Robert Linhart, John Humphrey, Michelle Perrot, Alain Touraine, 



23 

Michel Wieviorka, François Dubet, Eric Hobsbawm, Amnéris Maroni e Leila Maria da 

Silva Blass.  

O Programa finaliza, por meio dos itens “Requisitos” e “Trabalho de conclusão 

do curso”, pactuando, no primeiro, os compromissos de “[...] frequência obrigatória e 

disponibilidade para preencher as exigências de leitura” e, no seguinte, de “[...] 

prévia discussão do tema e de um plano do trabalho com bibliografia” com a 

finalidade de orientação para a entrega, em setembro próximo, do trabalho final. 

Corria o mês de março. 

Em anotações próprias, com uma caligrafia na qual não mais me reconheço, 

recupero a inserção de dois seminários, extras, de livros recentes: um referente ao 

trabalho de pesquisa de Alba Zaluar, “A máquina e a revolta: as organizações 

populares e o significado da pobreza” (1985) e o outro, de Francisco de Oliveira, “O 

elo perdido: classes e identidade de classe na Bahia” (1987 [1983]).  

Seguindo em minhas anotações, leio o nome do doutorando responsável pelo 

primeiro seminário – “O elo perdido: classes e identidade de classe na Bahia” – 

Jacob Lima. Está marcado para o dia 6 de abril daquele 1988. Encerro este prólogo, 

em 06 de abril de 2023, reflexiva. É bom sentir a presença de Elisabeth Souza-Lobo. 

Fio condutor de pensamentos e de encontros. 
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INTRODUÇÃO 

O fio condutor de todo o trabalho e de toda a 
reflexão é a diversidade [...] diversidade de 

experiências, de referências, de culturas. 
(Elisabeth Souza-Lobo, [s. d.]). 

 
 

Momento do trabalho iniciado no segundo semestre do ano de dois mil e 

dezoito, o presente texto é resultado de um percurso investigativo que – para além 

do objetivo de cumprir um dos requisitos para a conclusão da Pós-Graduação – 

Doutorado – junto ao Departamento de Sociologia da Universidade Federal de São 

Carlos – entrega uma realização e, em movimento contraditório permanente, uma 

frustração.  

Como realização, expressa um caminho percorrido para a compreensão da 

trajetória intelectual, da obra e do pensamento de Elisabeth Souza-Lobo no 

entrelaçado campo do marxismo, do feminismo e das ciências sociais. Como 

frustração, desvela a condição de pesquisadoras e de pesquisadores que – roída de 

infernal curiosidade – enfrentou, no pandêmico e acelerado tempo presentíssimo, os 

limites do fazer prático do ofício e o difícil aprender-viver. Essa situação balizou, fez 

rezingar e, por alguns momentos, impediu o ver e o ir adiante. 

Tempo passado, e (sobre)vivida, a tese organiza-se em dois eixos – (i) 

Engajamento feito trabalho e (ii) Trabalho feito engajamento” – que combinam, 

articulam-se e pretendem demonstrar a originalidade da obra marxista, feminista e 

sociológica de Elisabeth Souza-Lobo (1943-1991) e as contribuições dessa obra-

autora para os movimentos sociais de mulheres e feministas, para as organizações 

políticas operárias e para as ciências sociais – em especial para a Sociologia. Uma 

trajetória intelectual engajada e iconoclasta que amalgamou saberes constituídos de 

diferentes áreas – da Política, da Sociologia, da Filosofia e, por fim e permeando a 

todas, da História, militância política partidária e cidadã e pesquisa acadêmica 

política, sociológica e histórica.  

Assim, entre as inegáveis marcas da presença de Elisabeth Souza-Lobo está 

o engajamento político – um pensamento-ação de denúncia e de anúncio do mundo. 

Procurei – partindo de imagens-textos da autora sobre si – contextualizá-la em seu 

tempo vivido, como parte de uma geração e como expressão de uma singularidade.  
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Busco, então, tratar das contribuições de Elisabeth Souza-Lobo para a 

Sociologia brasileira, pós anos 1980, tendo como objetivo analisar sua originalidade 

teórica e conceitual. Fazer este caminho também é investigar e trazer a correlação 

entre trajetória pessoal, geracional e política e as escolhas, as agendas e o 

movimento intelectual acadêmico realizados pela autora. 

Para realização da pesquisa – que pretendeu compreender a trajetória, os 

pontos de mutação temáticos e de agenda, as intersecções (ação política-Academia-

ação política) e a produção intelectual – foram realizados três movimentos (de 

estudo, de (re)conhecimento de fontes e de levantamento de dados) articulados na 

tese sob o comando do esforço da compreensão. 

No primeiro, de viés teórico, como suporte para a compreensão de trajetória e 

tempo vivido no contexto da produção intelectual, revisitei autores e conheci novos. 

Realizei leituras de Karl Mannheim e Octávio Ianni, revisitei Eric Hobsbawm, Paulo 

Freire e Jean Chesneaux e estudei (e estudo diariamente) Jean-Paul Sartre, 

Merleau-Ponty e Simone de Beauvoir. Antonio Gramsci chegou, como necessidade 

e como fonte primária, por meio dos “Apontamentos e notas dispersas para um 

grupo de ensaios sobre a história dos intelectuais” (2017a) e das “Breves notas 

sobre a política de Maquiavel” (2017b). Caminhei nesse caleidoscópio teórico, 

buscando situar e compreender o ambiente histórico e intelectual de formação e de 

elaboração da reflexão da autora. 

No segundo, empírico, procurei organizar um conjunto de informações, 

documentais e bibliográficas, observando o eixo da trajetória e o eixo da reflexão-

produção intelectual. Compõem o banco de informações da trajetória: dados 

biográficos; passagem por lugares, instituições, redes e afetos; filiações teóricas e 

conversões teóricas; dados sobre impactos e posicionamento da autora em 

momentos históricos particulares (como a experiência da militância estudantil, o 

momento autoritário e o exílio, a ação na emergência e no fortalecimento da 

sociedade civil pós-1979), a atividade docente de Sociologia da Universidade de São 

Paulo (USP), a relação com movimentos de trabalhadoras da Central Única dos 

Trabalhadores (CUT) e com os movimentos de mulheres e feministas. Esse material 

foi inventariado na perspectiva da construção de uma cronologia da vida e do 

pensamento de Elisabeth Souza-Lobo, detectando fases e movimentos, buscando a 
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elaboração de uma (bio)bibliografia. Esse resultado de pesquisa, em parte, está 

representado pelos anexos, nos quais, também, se pretendeu dar preservação 

memorialística e possibilidade de circulação fora dos espaços de pesquisa perita.  

O terceiro movimento foi do mergulho na produção intelectual – no 

pensamento, via teses e interpretações – da autora. Partindo do corpus documental 

localizado e organizado, apresentei e justifiquei os primeiros recortes temporais – 

1967-1981; 1982-1983; 1984-1988; 1989-1991 e 1991-2021 – nos quais foi possível 

circunscrever rupturas, mudanças e/ou deslocamentos no trabalho intelectual da 

autora.  

A partir das leituras, ponderações e das recomendações, advindas do exame 

de qualificação e das conversas de orientação, retomei esses cortes/marcos e 

reelaborei-os da seguinte maneira: 

➢ anos de formação e profissionalização pré-Doutorado (1962-1979) – 

vividos em Porto Alegre (Brasil) – 1943-1966 –, em Valparaíso e Santiago 

(Chile) – 1971-1973 –, e em Paris (França) em dois momentos 

intercalados: 1967-1969 e 1974-1979. 

 

➢ anos de profissionalização e de formação de Pós-Doutorado (1979-1991) 

quando retorna do exílio ao Brasil e, para além do trabalho acadêmico 

desenvolvido na Universidade Metodista de Piracicaba (Unimep), na 

Universidade Estadual Paulista (Unesp, campus Marília) e na Universidade 

de São Paulo (USP), rearticula os estudos de Pós-Doutorado na França 

junto ao Groupe d'Étude sur la Division Sociale et Sexuelle du Travail 

(Gedisst) do, à época, Institute de Recherche sur les Sociétés 

Contemporaines-Centre National de la Recherche Scientifique (Iresco-

Cnrs) e no Canadá nas Universidades de Montreal e de Ottawa. 

 

No primeiro grande marco, 1962-1979, ocorre a fase formativa da autora e 

sua primeira tensão teórica e de agenda de pesquisa, em dois movimentos: (1) dos 

Estudos Literários à Sociologia da Literatura e (2) da Sociologia da Literatura à 

Sociologia Política e, concomitantemente – as primeiras intervenções feministas – a 
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emergência dos trabalhos sobre a questão da mulher e sobre os movimentos sociais 

de mulheres na imprensa brasileira.  

O período seguinte, 1979-1983, é marcado por três conjuntos de problemas 

orientadores da pesquisa. Em primeiro lugar, as pesquisas empíricas sobre o 

trabalho assalariado, a sindicalização e as reivindicações das operárias em São 

Paulo. Nessa agenda, ampliam-se e diferenciam-se as investigações da autora que 

se deslocam da questão da mulher e dos movimentos sociais de mulheres para as 

relações e representações do feminino e do masculino na fábrica e no sindicato.  

Uma segunda novidade é o empenho de Souza-Lobo na elaboração da 

conceituação de gênero para as Ciências Sociais. Por fim, esses anos definem uma 

nova agenda de trabalho: as trajetórias e histórias de vida de operárias que vinculam 

a ação intelectual na Sociologia do Trabalho à História Social. Em 1991, em sua 

última participação acadêmica, a conferência “A classe trabalhadora no Brasil: 

experiência, estrutura e gênero”, ocorrida na Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB) em 14 de março de 1991, possibilitou-nos conhecer, cristalizada, as 

referências de seu heterodoxo pensamento.  

Em síntese, o objeto desta pesquisa de Doutorado é a produção intelectual de 

Elisabeth Souza-Lobo. A pergunta que dirige esta investigação é relativa à 

singularidade da obra da autora e expressa-se por duas questões de fundo: a 

primeira indaga sobre a originalidade teórica e conceitual da produção intelectual de 

Elisabeth Souza-Lobo para a Sociologia brasileira pós-1970 e a segunda, sobre a 

correlação entre trajetória pessoal, geracional e política e as escolhas, as agendas e 

o movimento intelectual acadêmico realizados pela autora.  

A pergunta de pesquisa – sobre a singularidade e/ou originalidade –, orienta-

se, por conseguinte, tanto para a recepção do(s) feminismo(s) em concorrência 

mundial, como também para sua reelaboração no contexto brasileiro – herdeiro de 

arcaica mentalidade e estrutura patriarcal, racista e sexista ligada à colonização, ao 

subdesenvolvimento e à condição de periferia do capitalismo – questões 

fundamentais para entender as semelhanças e as diferenças entre o feminismo no 

Brasil e sua relação com outras experiências mundiais. 

Como hipóteses à pergunta formulada – da originalidade teórica-conceitual da 

produção intelectual da autora nos temas por ela trabalhados, na abordagem e na 
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própria escrita (no dizer sobre e dizer-se) –, estão e precisam ser analisadas em 

múltiplas perspectivas e focos: 

➢ o estudo sobre a ação das mulheres na produção/reprodução da estrutura 

social em diálogo com as intelectuais feministas francesas, inglesas, 

italianas e americanas; 

➢ os estudos sobre a situação operária nos anos 1970-1980 e, em especial, a 

situação das mulheres operárias; 

➢ a elaboração crítica à construção social da divisão sexual do trabalho em 

todas as dimensões; 

➢ a indivisibilidade entre a reflexão teórica-histórica (marxista e heterodoxa) e 

a pesquisa empírica; 

➢ a reflexão teórica como um processo de ação política e, portanto, em 

percepção contínua e atenta às transformações sociais; 

➢ o perfil intelectual de um combate permanente: de denúncia do mundo e 

anúncio da utopia, tom constante em seus trabalhos e explosivo na 

biografia que escreveu sobre a revolucionária anarquista Emma Goldman. 

 

Essa última questão vincula-se, também, a uma ideia de prescrição 

geracional organizadora da vida-obra, que é possível associar às reflexões de Paulo 

Freire sobre a ação cultural e revolução social: 

[...] na medida, porém, em que a verdadeira utopia implica na 
dialetização da denúncia e do anúncio, a liderança revolucionária não 
pode: a) denunciar a realidade sem conhecê-la. b) anunciar a nova 
realidade sem ter um pré-projeto que, emergindo na denúncia, 
somente se viabiliza a práxis. c) conhecer a realidade distante dos 
fatos concretos, fontes de seu conhecimento. d) denunciar e anunciar 
sozinha. e) não confiar nas massas populares, renunciando à sua 
comunhão com elas (Freire, 1976 [1969], p. 78). 

 

O espírito do tempo lançado nas palavras de Freire pode ser vislumbrado e 

pode estar materializado na vida e na agenda de pesquisa de Elisabeth Souza-Lobo. 

Procuro, para além do levantamento e análise do material textual e documental 

sobre a trajetória pessoal, política e intelectual de Elisabeth Souza-Lobo, 

sistematizar dados sobre o quadro teórico contemporâneo da autora – nacional e 
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internacionalmente – e, também, dos termos e problemas do contexto político que 

cercou a produção, a circulação e a recepção da obra da intelectual. Trata-se de 

pensar a reflexão autoral mais rigorosa e acadêmica com o contexto intelectual e 

político de seu momento histórico. 

As questões indicadas –- sobre a originalidade teórica e conceitual da 

produção intelectual e sobre a correlação entre trajetória pessoal, geracional e 

política e as escolhas, as agendas e o movimento intelectual acadêmico realizados 

pela autora em estudo – conduzem ao objetivo geral de compreender, no contexto 

da produção sociológica brasileira dos anos 1980, a trajetória intelectual, a produção 

teórica e a interlocução das percepções/teses de Elisabeth Souza-Lobo.  

Na persecução do objetivo geral, foram traçados objetivos específicos:  

➢ o registro, a descrição e a análise das trilhas do processo de formação 

intelectual e acadêmica da autora; 

➢ análise do diálogo da autora com o marxismo, em seus vários momentos: 

em sua formação clássica da juventude e atuação no movimento 

estudantil, na recepção de novos autores marxistas em sua vivência no 

exílio e na relação com o marxismo brasileiro anos 1970 e 1980; 

➢ análise do diálogo da autora com os feminismos – as feministas e o 

movimento feminista – e a elaboração conceitual no movimento feminista; 

➢ análise e localização da produção intelectual da autora na elaboração 

teórica da interseção dos conceitos de autonomia, de experiência e de 

gênero à divisão sexual do trabalho a partir dos primeiros estudos 

realizados no exílio; 

➢ análise e localização das interações e diálogos, diretos ou indiretos, da 

intelectual com a produção coetânea, o alcance, a utilização de suas 

formulações conceituais e/ou estratégias explicativas e os usos e 

ressignificações do marxismo nas formulações; 

➢ construção de um acervo memorialístico: linha biográfica e bibliográfica – 

uma bibliografia; reunindo materiais e reproduzindo textos de pouco e/ou 

difícil acesso público.  
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Essa intenção explica a presença, muitas vezes longa, de citações de textos 

da autora, em geral pela dificuldade de acesso aos textos originais pelo público 

leitor. Parte do material de difícil acesso foi convertido em anexos nesta tese, 

ampliando a circulação e recepção da produção intelectual da autora.  

O percurso investigativo, a escolha do método e a seleção das fontes 

remetem a Alfredo Bosi, notadamente em “Fenomenologia do olhar”, uma das 

contribuições da coletânea organizada por Adauto Novaes “O olhar”, publicada 

1988. Bosi: 

[...] o olhar atento se exerce no tempo: colhe, por isso, as mudanças 
que sofrem homens e coisas. Todos os seres, vistos uma só vez, em 
corte sincrônico, parecem mais simples, coesos e homogêneos do 
que o são quando contemplados no curso da sua própria história. Só 
a visão diacrônica revela o processo, tantas vezes conflituoso, que 
formou a aparência (Bosi, 1988, p. 85). 

 

Esse excerto anuncia a preocupação primeira desta pesquisa: reconhecer 

todo e qualquer conhecimento em sua historicidade. Em um processo analítico que, 

como indicou a tradição hegeliana-marxiana, permite situar para além da aparência 

e do instante, a dinâmica oculta, tensa e complexa dos movimentos subterrâneos da 

História. Trata-se de examinar, assim, como foi construída a obra da autora, na 

espiral diacrônica (em si, em sua realização no tempo) e sincrônica (em relação ao 

conjunto contemporâneo) (Chesneaux, 1995 [1976], p. 69-70). Trata-se de observar 

a relação possível entre o contexto de vida – no Brasil, no debate intelectual 

mundial, nas constrições da luta política – e as inclinações de filiação teórica –, 

agenda de pesquisa e opções no campo acadêmico e político.  

Simultaneamente, essa preocupação encontra duas premissas que dirigem o 

olhar sobre esta e sobre qualquer outra obra e/ou existência material que são: (1) 

“[...] a questão se cabe ao pensamento humano uma verdade objetiva não é teórica, 

mas prática. É na práxis que o homem deve demonstrar a verdade” e que, portanto, 

(2) “[...] a essência humana não é um abstrato, residindo no indivíduo único. Em sua 

efetividade é o conjunto das relações sociais” (Marx, 1985 [1845], p. 51-52). Essas 

premissas colocam-se para o método na expressão-síntese: “[...] a investigação tem 

de se apropriar da matéria (Stoff) em seus detalhes, analisar suas diferentes formas 

de desenvolvimento e rastrear o seu nexo interno” (Marx, 2013 [1873], p. 96) para, 
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por fim, considerando a especificidade do acontecimento em estudo – a vida-obra de 

Elisabeth Souza-Lobo – não pareça “[...] ser como um raio vindo do céu sem 

nuvens” (Marx, 2011 [1869], p. 18). Em outras palavras, todo acontecimento está 

situado e é situação da luta de classes e é esse movimento, de opostos, que cria as 

circunstâncias e as condições nas quais mulheres e homens atuam em sua 

condicionada e alienada liberdade. 

Estes apontamentos desvelam o método de investigação sobre a produção 

intelectual de Elisabeth Souza-Lobo. De um lado, conectando a produção intelectual 

ao seu lugar social (texto-contexto), que, sem eliminar a agência da autora, não a 

isola das influências de seu momento vivido ou do diálogo com o debate político-

intelectual instalado. Mannheim reforçou a natureza da produção intelectual como 

interação com essa dimensão social ampla e com o pensamento social (histórica e 

coletivamente produzido). De outro, preservam as tensões internas na construção da 

produção intelectual, inevitavelmente ligadas às filiações teóricas de cada autor(a). 

Elisabeth Souza-Lobo formou-se no marxismo e, ao modificar sua agenda de 

reflexão para o campo do feminismo não ignorou o primeiro, negando-o ou 

substituindo-o pelo segundo. Ao contrário, a produção e a reprodução capitalista 

conectam-se, em sua análise, à questão das experiências vividas no feminino e no 

masculino. Mas uma pergunta que incomoda: por que o giro classe-gênero, mesmo 

mantidas as conexões? Por exigência de mudança do contexto histórico? Essa 

hipótese será analisada e só faria sentido se o método de análise se fundamentasse 

na premissa da inter-relação entre produção intelectual e momento/dinâmica 

histórica. 

O percurso desta investigação de Doutorado foi marcado, brutalmente, pela 

pandemia da Covid-19, que literalmente parou grande parte do mundo. Essa foi a 

primeira dificuldade: o fato de o período de realização de Doutorado ser coetâneo à 

crise pandêmica. Nessa conjuntura, os locais de pesquisa – planejados ainda na 

fase de projeto – ficaram inacessíveis. Tinha como objetivo – depois de concluídos 

os créditos ao final do primeiro semestre de 2019 – um levantamento primeiro, um 

momento exploratório, que levaria a definir os acervos imprescindíveis. A ideia era 

visitar, portanto, alguns dos centros urbanos nos quais viveu e trabalhou Elisabeth 
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Souza-Lobo. Paris e Porto Alegre – constituindo uma primeira imersão e Santiago, 

Campinas, São Paulo e Piracicaba ficariam para 2020. E assim iniciei. 

Em Paris e em Porto Alegre, ainda em 2019, procurei examinar o potencial 

das novidades, ou seja, conhecer os centros públicos de pesquisa – bibliotecas, 

arquivos (universitários, públicos e privados), livrarias e centros culturais – e, mais 

importante, reconhecer as condições efetivas de cada um desses espaços de 

memória-vida e, também, lugares de materialidade do poder, para responder à 

demanda específica do projeto de pesquisa: texto/contexto de referências e da 

produção da autora.  

Percorrer a Biblioteca Nacional François Mitterrand, a livraria Des femmes, 

sede de editora de um dos coletivos formados no Mouvement de Libération des 

Femmes en France (MFL) – Des femmes-Antoinette Fouque – e Paris VIII, hoje 

Vincennes-Saint Denis, possibilitaram o conhecimento e a leitura de jornais, de 

panfletos e de fotografias do movimento feminista francês nos anos 1960/70. 

Também, em meio aos atos de rememoração, naquele ano de 2019, dos 45 anos da 

aprovação da Lei de descriminalização do aborto na França (1974) – Lei Veil – a 

cidade contava com um conjunto de intervenções feministas: panfletagens, 

espetáculos, conferências e intervenções críticas. No último conjunto, das 

intervenções críticas, chamaram minha atenção as de provocar a percepção/reflexão 

do domínio do masculino no cotidiano. Todas as ruas do quarteirão Saint-Germain, 

com seus nomes de homens, homenageados, receberam autoadesivos – às vezes à 

esquerda, à direita, acima ou abaixo (em nenhum caso sobre) – de feminageadas. A 

rua Jacob tornou-se, simultaneamente, rua Rosa Parks. Faixas e mais faixas 

informavam: “En France 1 feminicide tous les 2 jours”.2 

Em Paris VIII-Saint-Denis pude retirar, para leitura e cópia, a tese defendida 

pela autora em 1979 – Crise de domination et dictadure militaire au Brésil – 

traduzida, ao longo desse processo pelo sociólogo Ilan Lapyda, mas não foi possível 

consultar, como desejado, a documentação de guarda institucional sobre ela (e seu 

trabalho na Instituição), tampouco sobre seu orientador Jean-Marie Vincent, principal 

 

2 “Na França 1 feminicídio a cada 2 dias” (Tradução nossa). No Brasil: 1.326 vítimas de feminicídio 
em 2019 (66,6% mulheres negras; 56,2% entre 20 e 39 anos de idade; 89,9% mortas pelo 
companheiro ou ex-companheiro) (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2020). 
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motivo da visita à instituição. No entanto, o conhecimento, por meio de conversas 

informais, da história da Universidade de Paris VIII-Vincennes – a demolição e a 

transformação em Vincennes-Saint-Denis – foi, em si, um acontecimento que 

transbordou a passagem pela cidade. Havia ali matéria-prima para uma reflexão 

sobre as derrotas, entre muitas, do processo contestador e libertário experienciado 

nos anos 1968-1969. Fui-me, então, a Marselha onde pude permanecer, por uma 

semana, conhecendo o acervo e participando das atividades no Museu das 

Civilizações Europeias e Mediterrâneas (MuCem) e retornei.  

Passagens rápidas por São Paulo, Cubatão e São Carlos e vou para Porto 

Alegre pois, para além da curiosidade de conhecer e pensar a cidade e suas 

transformações, entre 1950 e 1970, Elisabeth Souza-Lobo havia recebido, In 

memoriam, a Medalha “Negrinho do Pastoreio" em “[...] reconhecimento aos 

relevantes serviços prestados em favor do Estado”.3 O decreto estava disponível 

pela internet, mas não o seu processo de tramitação: a segunda origem – a que 

interessa para pensar as lutas pela memória, verdade, justiça e reparação em curso 

– justificativa e debates. 

Naquela ocasião, não foi possível conhecer essa documentação sob guarda 

da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. Penso, ainda hoje, que 

esse conjunto documental pode apontar para o conhecimento de uma rede/unidade 

geracional política de transmissão da experiência vivida, por gaúchas e gaúchos, 

nos primeiros dez anos da ditadura militar (1964-1974). De qualquer modo, a secura 

do decreto possibilitou pensar e movimentar em outras direções. 

Em 2020, solicitei direito de matrícula, como aluna especial, na disciplina 

“Gênero e Universidade”, ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia 

 

3 Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. Decreto n.º 39.677, de 23 de agosto de 
1999. Concede Medalha "Negrinho do Pastoreio". A instituição dessa medalha deu-se em 1972, 
por meio do Decreto n.º 21.669, de 25 de março, que definiu, artigo segundo, o mérito “[...] é 
destinada às pessoas que tiverem prestado relevantes serviços de qualquer natureza em favor da 
pessoa humana, do Estado ou da Pátria”. Nessa reedição, na vigência da constituição de 1988, 
Souza-Lobo é reverenciada com Clara Koutzii (In memoriam); João Goulart (In memoriam); José 
Carlos Oliveira (In memoriam); Paulo Frank (In memoriam); Antenor Ferrari; Avelino Bioen 
Capitani; Carlos Augusto de Souza; Cezar Santos Alvares; Cláudio Antonio Weyne Gutiérrez; 
Ermelinda Mazzaferro Bronca; Flávia Schilling; Ivanir Jose Bortot; Jair Lima Krischke; Jairo de 
Andrade; João Carlos Bona Garcia; José Keniger; Lauro Hagemann; Leonel de Moura Brizola; 
Lícia Margarida Macedo de Aguiar Peres; Raquel Cunha; Raul Jorge Anglada Pont; Sereno 
Chaise e Zulmira Guimarães Cauduro. 
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da Universidade de São Paulo (PPGS-USP), sob a responsabilidade das 

professoras Eva Alterman Blay, Maria Arminda do Nascimento Arruda e do 

pesquisador Rodrigo Correia do Amaral. O programa da disciplina anunciava, para 

além de uma interessante questão, bibliografia e proposta de avaliação, a 

possibilidade de trabalhar, durante dez semanas, com estudantes interessadas e 

interessados no tema e, principalmente, de contar com a presença-experiência 

profissional, feminista e política, em especial, da professora Eva Blay.  

Enquanto aguardava o deferimento (ou não) da matrícula, fui para Campinas 

para o trabalho de pesquisa documental no Arquivo Edgard Leuenroth do Instituto de 

Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas (AEL-IFCH-

Unicamp). O fundo/coleção Elisabeth Souza-Lobo4 estava parcialmente aberto para 

consulta e foi, para uma primeira imersão, suficiente. 

Conheci, registrei e pensei o conteúdo de 55 pastas.5 Por meio dessas notas 

de pesquisa, é possível afirmar o caráter dinâmico, metódico, integrado e engajado 

do trabalho da autora.  

Iniciada essa boa experiência, matrícula deferida, organizei-me para, no 

desenvolvimento da disciplina e na elaboração do trabalho final, apresentar e discutir 

 

4 Após a reunião, a documentação foi doada ao Arquivo Edgard Leuenroth (AEL). Organizado em 
1995 com apoio da FAPESP (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo). 
Reorganizado em 1999. Procedência: Doação de Marco Aurélio Garcia, marido da titular, no início 
da década de 1990 e formalizada em 18 de janeiro de 2000. Nota do arquivista: Em 
processamento técnico. Indisponível até fevereiro de 2019. Documentação organizada por Lígia 
Aparecida Belém. Dossiê Recortes e descritores temáticos: Roberta de Moura Botelho e Patrícia 
Cano Saad. Anexos: Maria Conceição dos Santos. Descrição preparada por Roberta de M. 
Botelho e Vânia R. P. Miranda. (Cf.: AEL. Guia de Fundos. (Relatório do Pesquisa). Publicado em: 
10 mar. 2020. Disponível em https://www.ael.ifch.unicamp.br/pf-ael/public-files/instrumentos-
pesquisa/relatoriofundos.pdf. Acesso em: 9 jan. 2021). Sobre o acervo é importante registrar: 1. 
Período: 1967-1991; 2. Dimensão (disponível na ocasião da consulta): 144 pastas de manuscritos; 
8 pastas de recortes de jornais; 83 títulos de periódicos; 73 livros-teses; 84 folhetos; 534 textos; 23 
cartazes; 107 panfletos; 1 fotografia; 3. Dimensão e suporte (catalogado): 295 pastas com 
documentos textuais, 89 periódicos, 52 livros, 24 trabalhos acadêmicos, 85 folhetos, 23 cartazes, 1 
fotografia; 4. História arquivística: Por ocasião da morte da titular, seu arquivo encontrava-se 
fragmentado parte em sua residência em São Paulo, parte em seu gabinete na USP. 

5 Anotações de pesquisas e algumas fotos. Selecionados os materiais a serem copiados no 
Arquivo, marquei com o técnico, o Sr. Emerson, para um “dia da reprodução”. No último dia de 
trabalho – partiria para as atividades do 8 de março, no IFSP-Capivari, com estudantes do Ensino 
Médio (dia 6), no Encontro de Mulheres do Sindicato Nacional dos Servidores Federais da 
Educação Básica, Profissional e Tecnológica – SINASEF-SP (dias 7 e 8) e no Ato Público “8M” na 
Avenida Paulista – descobriu-se a máquina quebrada. Não incomodou à época, retornaria em 16 
de março para mais uma jornada. Não houve outra jornada, devido à Pandemia da COVID-19. 

https://www.ael.ifch.unicamp.br/pf-ael/public-files/instrumentos-pesquisa/relatoriofundos.pdf
https://www.ael.ifch.unicamp.br/pf-ael/public-files/instrumentos-pesquisa/relatoriofundos.pdf
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a obra de Elisabeth Souza-Lobo afinando, também e nessa oportunidade, a 

pesquisa para a qualificação prevista para setembro.  

A professora Eva Blay, naquela ocasião, com 82 anos de idade e muito 

animada com o lançamento de seu mais recente livro – “Gênero e feminismos: 

Argentina, Brasil e Chile em transformação” (Blay; Avelar; Rangel, 2019) – ouviu, 

intervindo com sugestões e inquietações, na primeira rodada de apresentação dos 

projetos de pesquisa da turma.  

O encontro seguia, anunciando uma diversidade de pesquisas, enfoques, 

repertórios e militâncias feministas, quando a Prof.ª Maria Arminda chegou. Como 

professora da disciplina, discorreu sobre as boas expectativas de trabalho que 

estavam ali colocadas e, como diretora da Faculdade de Filosofia, lamentou e 

comunicou a decisão de suspensão das aulas e demais atividades da unidade, em 

razão da “propagação do vírus Sars-CoV-2 na cidade”. Era 13 de março e, no 

período da tarde, eu estaria no Centro de Apoio à Pesquisa Histórica “Sérgio 

Buarque de Holanda” (CAPH-USP) para conhecer a documentação institucional-

profissional, de Elisabeth Souza-Lobo de 1982 a 1991 na Universidade de São 

Paulo (USP).  

Curso suspenso, medidas governamentais as mais diversas e controversas, 

isolamento social e estranhamento. Diante a novidade, o término da aula e o 

fechamento do CAPH-USP, não mais saí. 

Aguardava, a cada mês, a possibilidade de, seguindo protocolos sanitários, 

retornar ao Arquivo Edgard Leuenroth – Centro de Pesquisa e Documentação Social 

da Universidade Estadual de Campinas (AEL-UNICAMP), conhecer o acervo do 

Centro de Apoio à Pesquisa Histórica “Sérgio Buarque de Holanda” (CAPH-USP), 

assistir aos três audiovisuais – “É menino ou menina?” (1978), “Balzaquianas” 

(1981) e “A terceira idade” (1982)6 – trabalhados por Elisabeth Souza-Lobo em 

eventos científicos e militantes na primeira metade dos anos 1980 e, por fim, fechar 

a pesquisa documental no Centro de Informação da Mulher (CIM). Não sendo 

possível essa etapa, destinei-me para a pesquisa, a organização e a leitura da 

documentação disponível, sobre a autora, nos acervos virtuais do Sistema de 

 

6 Os audiovisuais foram produzidos e dirigidos por Eliane Bandeira e Marília de Andrade e 
encontram-se no acervo do Museu da Imagem e do Som de São Paulo (MIS-SP).  
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Informação do Arquivo Nacional (SIAN), do Projeto/Biblioteca Brasil Nunca Mais – 

digital (BNMdigital), da Fundação Carlos Chagas (FCC) (em especial a série do 

jornal feminista Mulherio) e do Centro Sérgio Buarque de Holanda – documentação 

política e histórica – da Fundação Perseu Abramo (a coleção do jornal “Em Tempo”). 

As fontes, os dados extraídos e o aprendizado que a consulta a esses acervos 

proporcionou, indubitavelmente, trouxeram luz à trajetória em estudo e permitiram, 

para além das balizas postas pelo conhecimento adquirido da produção da autora, 

seguir o trabalho.  

Nesse primeiro ano da pandemia, frente à situação de lockdown, em 2020, 

Suely Deslandes e Tiago Coutinho (2020) da Fiocruz, publicaram um artigo com 

importantes considerações teórico-metodológicas sobre a pesquisa social nos ambientes 

digitais nos momentos de interdição, de distanciamento social imposto pela pandemia. 

Entre os aspectos abordados sublinhei: a sociabilidade digital; o “ambiente digital” e o 

borramento de fronteiras entre real-virtual; a redefinição do significado de “campo” na 

ambiência digital; os diferentes usos culturais das plataformas digitais; as plataformas 

como produtoras de gêneros discursivos e a produção e extração de documentos e/ou 

dados de acervo. Afirmaram os autores: 

[...] Com a “digitalização da vida cotidiana”, observa-se que a 
tecnologia aplicada à pesquisa social não funciona meramente como 
ferramenta auxiliar para a captação de dados. Essa torna-se o meio 
pelo qual a socialidade dos sujeitos de pesquisa é colocada em 
prática. Pode-se dizer que o mundo digital engloba todos os campos 
de interação da vida social, daqueles mais íntimos e privados (como 
relacionamentos afetivo-sexuais ou de controle de ciclos corporais 
como a menstruação) até os de esfera macro, como grandes 
movimentações financeiras transnacionais (Deslandes; Coutinho, 
2020, p. 4). 

 

E alertaram: 

[...] Essa mudança de paradigma em relação ao papel da tecnologia 
nas pesquisas sociais tem como principal desdobramento prático a 
tomada de consciência por parte do pesquisador que a tecnologia 
tem esse duplo caráter: se por um lado ela é o lócus privilegiado 
onde os interlocutores desenvolvem suas interações, por outro ela 
auxilia na extração, mensuração e análise dos dados. Assim, todas 
as etapas da pesquisa serão mediadas pelo mundo digital, desde 
sua análise exploratória de reconhecimento do campo até a escrita 
do texto final, e neste percurso haverá pouca distinção entre o offline 
e o online. (Deslandes; Coutinho, 2020, p. 4). 
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Nesse contexto, a pesquisa bibliográfica e documental teve continuidade em 

ambientes digitais e consolidou os seguintes recortes cronológicos/eixos: (1) 1967/8-

1981 (uma ação feminista), (2) 1982-1983 (feministas, mulheres e operárias), (3) 

1984-1988 (classes, experiência de classe e gênero), (4) 1989-1991 (igualdade e 

diferença) e (5) 1991-2021 (após a morte de Elisabeth Souza-Lobo (março) a 

republicação, organizada, de parte de sua obra). A especificidade de cada recorte 

tem como fundamento a percepção dos processos de reorientação e/ou ruptura 

compreendidos no estudo do conjunto documental e à luz das conjunturas nas quais 

cada experiência da autora foi elaborada (texto/contexto/categorias-conceitos). 

Assim, corroborando os procedimentos de análise documental (exame e 

crítica) propostos por André Cellard (2014, p. 299), foram consideradas cinco 

dimensões: o contexto de produção, a autoria, a autenticidade e a confiabilidade dos 

textos, a natureza dos textos, os conceitos-chave e a lógica interna dos textos 

selecionados. 

A possibilidade de conhecer a trajetória intelectual de Elisabeth Souza-Lobo 

está, no caminho metodológico pensado para esta tese, no exame e no cruzamento 

das fontes documentais tipificadas em três eixos: (1) as da própria autora – em seu 

modo de “dizer-se”7 ao mundo –, (2) os documentos institucionais universitários, 

partidários e de vigilância e repressão do Estado ditatorial militar,8 (3) por meio da 

apresentação em outras vozes: pesquisadoras e pesquisadores acadêmicos (dentro 

e fora do circuito nacional) e pelas escritas-memórias de militantes que, com ela, 

estiveram e/ou atuaram em diferentes campos e momentos das lutas sociais, em 

especial, nos movimentos de mulheres e no movimento feminista.9 

Foram analisados diferentes gêneros textuais, materiais como manuscritos, 

traduções, cadernos de registro de estudos, recortes de jornais, planos de cursos, 

projetos de pesquisa, relatórios de pesquisa, currículos e memoriais, 

 

7 E, se penso a partir de Margareth Rago (2014, p. 23-59), na “aventura de contar-se”. 
8 Elisabeth Escobar de Souza Lobo Garcia esteve, comprovadamente e continuamente, sob 

vigilância de Estado de 1966 a 1986. Documentação localizada e disponível no Sistema de 
Informações do Arquivo Nacional (SIAN).  

9 Flavio Koutzii (2020), Adriana Piscitelli ([s.d.]), Michael Löwy (2016), Miriam Grossi (2016 apud 
SCHUCK, 2017), Edna Castro (2015), Helena Hirata (2011; 1991; 1991a; 1991b), Leila Blass 
(2011; 1991), Vera Soares (2011; 2009; 2000), Marilena Chauí (2011), Marco Aurélio Garcia 
(1997; 1991), L’Atelier Production Reproduction (APRE, 1995), Heleieth Saffioti (1992), Beatriz 
Pardi (1991) e Ivete Garcia (1991). 
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correspondências, cartilhas, folhetos, cartazes e panfletos selecionados do 

Fundo/Coleção Elisabeth Souza-Lobo do AEL-UNICAMP. O foco aqui foi detectar 

elementos que pudessem iluminar e/ou ressignificar a produção intelectual – 

argumentos, arranjos teórico-conceituais e interpretação – presentes nas obras em 

circulação. Foram analisados, também, documentos de vigilância e de repressão do 

Estado ditatorial militar. Esse material permitiu, para além de identificar as redes de 

formação e ação política no Brasil e no exterior, (re)conhecer algumas formas de 

trabalho dos agentes e a tramitação dos processos. Por último, mobilizei a produção 

de outras pesquisadoras e pesquisadores acadêmicos que trataram da obra ou da 

trajetória de Souza-Lobo. Nesse bloco, reúnem-se as escritas-memórias de 

militantes que, com ela, estiveram e/ou atuaram em diferentes campos e momentos 

das lutas sociais, em especial, nos movimentos de mulheres e no movimento 

feminista.  

O primeiro conjunto textual tratado abrange os anos de 1967/8 a 2021. Nesse, 

aos vinte e alguns artigos organizados em “A classe operária tem dois sexos” (1991; 

2011; 2021), somaram-se 61 outras produções como a tese de Doutorado (1979), 

uma leitura de uma obra calcográfica – de Iole Di Natale –, o Memorial apresentado 

à Universidade de São Paulo (1988), o livro “Emma Goldman. A vida como 

revolução” (1983), notas individuais e/ou coletivas referentes a temas sociais 

polêmicos, traduções, textos integrais de conferências proferidas, ensaios, textos de 

opinião na imprensa, resenhas, entrevistas e outros artigos publicados em revistas 

científicas e na imprensa. As coleções completas do jornal Mulherio (39 números de 

1981 a 1988) e da revista “Desvios” (cinco números de 1982 a 1986) foram 

cotejadas e, no jornal “Em Tempo” (120 números de 1977 a 1980) e, em especial, o 

número 159 (1982).  

Inéditos estavam os documentos que compõem o segundo conjunto 

trabalhado, em especial, os da vigilância e repressão de Estado sobre a vida e obra 

da autora. Esse subconjunto é formado pelo mandado de prisão expedido (1970), 

pelo processo contra os militantes do Partido Operário Comunista (POC) (1970-

1972), pelo Termo de Declaração para retorno ao Brasil (1979) e pelos relatórios de 

monitoramento das viagens e trabalhos realizados entre 1973 a 1986. A vigilância de 

Estado registrou, também, parte das publicações do primeiro conjunto – 
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principalmente as realizadas nos jornais “Em Tempo” e “Leia” e na revista “Desvios” 

– anexando as edições aos processos e analisando-as.  

O terceiro conjunto foi constituído pelas publicações organizadas após a 

morte de Elisabeth Souza-Lobo. É esse conjunto documental que tem permitido 

manter vivo, em circulação e em debate, o pensamento da autora. Destacam-se, 

indubitavelmente, as três edições brasileiras de “A classe operária tem dois sexos” 

(1991; 2011; 2021), a francesa “Domination et résistance: travail et quotidienneté” 

(1995) – sob a coordenação de Hélène Le Doaré – uma seleção de doze artigos da 

primeira edição de “A classe operária tem dois sexos” (1991) com parte do Memorial 

Acadêmico (1988) da autora, e “O marxismo na América Latina” (Löwy, 2016, p. 

527-532).  

Ressalta-se, por fim, que a única publicação individual, em vida, de Elisabeth 

Souza-Lobo – “Emma Goldman. A vida como revolução” (1983) – está esgotada e 

raramente é encontrada no mercado de livros usados.  

Exposto, portanto, o itinerário da pesquisa, apresentam-se nas próximas 

páginas – organizados em três seções: 1. A trajetória de Elisabeth Souza-Lobo; 2. 

Os anos de formação; 3. Os anos de inovação e os resultados alcançados. 
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1. TRAJETÓRIA DE ELISABETH SOUZA-LOBO 

 

1.1 UMA BIOGRAFIA – IMAGENS E FATOS 

 

A escolha que fazemos de nossa vida sempre tem 
lugar sobre a base de um certo dado [...]. Sou uma 
estrutura psicológica e histórica. Com a existência 
recebi uma maneira de existir, um estilo. Todos os 
meus pensamentos e minhas ações estão em 
relação com esta estrutura [...]. E, todavia, sou 
livre, não a despeito ou aquém dessas 
motivações, mas por seu meio. Pois esta vida 
significante, esta certa significação da natureza e 
da história que sou eu, não limita meu acesso ao 
mundo, ao contrário ela é meu meio de comunicar-
me com ele. 

 
(Merleau-Ponty, 1999 [1945], p. 609; 654; 656). 

 
 

Como situação, mundana e singular, o nascimento traz em si, na leitura 

husserliana de Merleau-Ponty – um “campo de liberdade” e uma “liberdade 

condicionada” –. Pensou o autor: 

[...] nascer é ao mesmo tempo nascer do mundo e nascer no mundo. 
O mundo está já constituído, mas também não está nunca 
completamente constituído. Sob o primeiro aspecto, somos 
solicitados, sob o segundo somos abertos a uma infinidade de 
possíveis [...] existimos sob os dois aspectos ao mesmo tempo [...] é 
impossível delimitar a "parte da situação" e a "parte da liberdade" [...] 
concretamente considerada, a liberdade é sempre um encontro do 
exterior e do interior — mesmo a liberdade pré-humana e pré-
histórica pela qual começamos [...]. A ideia de situação exclui a 
liberdade absoluta na origem de nossos envolvimentos (Merleau-
Ponty, 1999 [1945], p. 608-610). 

 

Saída da condição pré-humana e pré-histórica – expelida e separada do 

corpo de Zilah – a pequena Elisabeth entrou, para o mundo, em meio ao cotidiano 

do Hospital Beneficência Portuguesa de Porto Alegre (1943) e, para além de seu 

núcleo familiar primeiro, para a vida econômica, política e cultural do Rio Grande do 

Sul, do Brasil e da América Latina. 

O que inferir, portanto, do sentido de nascer naquele mil novecentos e 

quarenta e três? Nascer naquela família, cidade, estado, país e continente? E 

nascer no sexo feminino nesse “mundo mundo vasto mundo"? Apresentou-se à 
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Elisabeth “um anjo torto desses que vivem na sombra e disse: Vai, [...] ser gauche 

na vida”? (Andrade, 2015, p.10) Qual a exterioridade do mundo pelo qual caminhará 

a menina, a jovem e a mulher? Quais serão as escolhas intelectuais de sua 

liberdade condicionada? Quem a acompanhará? A quem ela acompanhará? Quais 

serão os impasses? Com quem debaterá? Quais sínteses provocará? O que 

permanecerá? 

Entre os desafios da pesquisa, como possibilidade de resposta a essas 

indagações, está uma constatação: a inexistência de um estudo biográfico e/ou 

bibliográfico extenso sobre Elisabeth Souza-Lobo e, portanto, o primeiro movimento 

foi o de organizar e analisar um conjunto de apontamentos biográficos realizados e 

publicados desde sua morte, consequência de um acidente automobilístico, ocorrida 

15/3/1991 – na cidade de Campina Grande – na Paraíba.  

Naquele mesmo ano, por iniciativa das sociólogas Ana Maria Goldani, Helena 

Hirata, Leila Blass, Maria Berenice Delgado, Maria Célia Paoli e Vera Soares e pelo 

historiador Marco Aurélio Garcia editou-se “A classe operária tem dois sexos: 

trabalho, dominação e resistência” um conjunto de dezenove artigos escritos e 

apresentados – por Elisabeth Souza-Lobo – entre os anos de 1982 e 1991. 

O livro organizado manteve os recortes temporais estabelecidos, desde 1983, 

por Elisabeth Souza-Lobo e, sobre a vida privada, registrou, para além da data de 

nascimento exata (30/8/1943), o casamento com Marco Aurélio Garcia (1965), o 

nascimento do único filho do casal – Leon de Souza Lobo Garcia (1971) – e a morte 

do pai de Elisabeth, José Theodoro de Souza Lobo (1976).  

Sobre esses acontecimentos – o casamento, o nascimento do filho e a morte 

do pai, situo os trechos específicos: (1) “Teve ainda a longa experiência da 

maternidade: seu filho Leon, nascido no Chile” (Hirata, 1991a, p. 30-32); (2) 

“Elisabeth sucumbira a um belo e conciso texto, por exemplo, e o utilizava talvez 

para expressar os sentimentos que lhe provocaram a perda de seu pai durante 

nosso exílio” (GARCIA, 1991, p. 33-35); e (3):  

[...] Elisabeth de Sousa Lobo nasceu em Porto Alegre no dia 30 de 
agosto de 1943. Viveu nessa cidade até o primeiro exílio em 1967, 
quando foi estudar em Paris junto com Marco Aurélio Garcia, com 
quem havia se casado dois anos antes [...]. Quando eclodiram as 
manifestações de 1968, estavam em Paris e ali viveram aqueles dias 
rebeldes. Voltaram no ano seguinte ao Brasil, para Porto Alegre, mas 
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a permanência foi curta. Quando o regime militar brasileiro enrijeceu, 
foram viver no Chile. Neste segundo exílio nasceu, em 1971, seu 
filho Leon (Schumaher; Brazil, 2011, p. 134-135). 

 

Do ponto de vista da inscrição autobiográfica, Elisabeth Souza-Lobo registrou 

as presenças de Marco Aurélio Garcia e de Leon Garcia discretamente. O primeiro, 

nos agradecimentos, em sua tese “Crise de domination et dictature militaire au 

Brésil”, e o segundo, em duas referências distanciadas e indiretas, no livro “Emma 

Goldman. A vida como revolução” (Souza-Lobo, 1983). Assim, para pensar e 

compreender uma das marcas da escrita e da discrição de Elisabeth Souza-Lobo, 

impõe-se a voz narrativa da autora na apresentação do livro “Emma Goldman": 

 

[...] No prefácio às suas memórias, Emma Goldman escreveu: “A 
vida que eu vivi é feita daqueles que fizeram parte dela, que ficaram 
por um pouco ou por muito tempo, que passaram. Seu amor, tanto 
quanto seu ódio, fizeram minha vida valer a pena”.  
A versão que fiz deve muito a muitas mulheres, amigas, 
(re)encontradas ou perdidas. A Ruth Sant’Anna Brandtner, a Regina 
Marcondes, a Jany Chiriac. Espero ter sido fiel às muitas faces, aos 
múltiplos encantos, aos sonhos de Emma Goldman. Aos de Ruth, 
Regina e Jany. Resgatados para aqueles (as) que, como Leon 
Garcia, sonharão no ano 2000 (Souza-Lobo, 1983, p. 9-10. Grifos no 
original). 

 

Para as leitoras e os leitores de Elisabeth Souza-Lobo, o desvelar desse 

segundo núcleo familiar – simultaneamente não-dito/dito –, materializou-se, somente 

e em uma linha da página final de outro livro, A classe operária tem dois sexos: 

“Casada com Marco Aurélio Garcia, deixou um filho, Leon Garcia” (Souza-Lobo, 

1991, p. 287). 

É possível pensar essa discrição decidida, construída e mantida – por aquelas 

e aquele que organizaram, para ampla circulação, parte da produção de Elisabeth 

Souza-Lobo – como uma tradução, uma interpretação dada, ao sinal lançado à 

época, por Marco Aurélio Garcia: 

[...] ao reler aquelas palavras, sob a aparente homenagem à 
discrição, creio haver encontrado a expressão de suas convicções 
mais profundas sobre as relações entre o público e o privado. 
Mostrava suas reservas para com aqueles que "todos os dias fazem 
publicamente a toillette de suas almas", para repetir as mordazes 
palavras de Sartre em relação a Gide e Valéry. Espero ser fiel a esta 
indicação e por isto não vejo razão, nem interesse, para falar dos 
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sentimentos de ausência e perda que me atravessam e, imagino, que 
a todos aqueles que estiveram muito próximos de Elisabeth, não 
apenas no plano intelectual e político. Não creio, no entanto, que 
esta fundada discrição me iniba de falar da Elisabeth que tantos 
conhecemos, a intelectual, a feminista e a militante. Ao fazê-lo, não 
quero empreender uma dolorosa volta ao passado, falando de sua 
ausência, mas situá-la no futuro. Quero falar de sua presença entre 
nós (Garcia, 1991, p. 33). 

 

Por fim, essas escolhas e reservas podem ter inibido pesquisas e motivado a 

inexistência de um estudo contextualizado da vida e obra da autora. Talvez uma 

ideia de que tudo estava escrito e (re)conhecido. De outro e complementar modo, 

inscreveu-se uma múltipla identidade: “a intelectual, a feminista e a militante”. Este 

estudo sobre a trajetória intelectual da autora pretende, na apresentação da obra, 

demonstrar uma trajetória intelectual una, indivisível e revolucionária em conteúdo e 

forma. 

 

1.1.1 Quatro imagens em quatro tempos 

 

Procuramos, neste trabalho, cruzar múltiplas dimensões de análise, em busca 

dos nexos entre o contexto vivido e a elaboração teórica, a correlação entre 

conhecimento e ação política, as fronteiras (ou seus cruzamentos) entre o ambiente 

intelectual e os movimentos sociais, entre vida e obra. Diante dessa proposta, as 

imagens-força da trajetória de Souza-Lobo podem ajudar-nos a compreender o tema 

da dinâmica, das escolhas e da autoidentificação da autora.  

São quatro imagens. 

− Imagem I: 

por eso cuando vuelva 
y algun dia será 
a mi tierra mis gentes y mi cielo 
ojalá que el ladrillo que a puro riesgo traje 
para mostrar al mundo como era mi casa 
dure como mis duras devociones 
a mis patrias suplentes compañeras 
viva como un pedazo de mi vida 
quede como ladrillo en otra casa. 
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(Benedetti apud Souza-Lobo, 1979 [2022], fl. 2).10 
 

− Imagem II: 

Nasci em Porto Alegre, onde fiz o curso de Letras. Quando 1968 
explodiu eu estudava Sociologia da literatura em Paris. Saí em busca 
da revolução perdida. Fui parar em Santiago nos tempos de Allende 
e de novo em Paris. Tive um filho e fiz uma tese. Voltei em 1979. Dei 
aula em Piracicaba e Marília. Hoje sou professora de Sociologia na 
Universidade de São Paulo, mas não sou socióloga (Souza-Lobo, 
1983, p. 94). 

− Imagem III: 

Mais quand d'un passé ancien rien ne subsiste, après la mort des 
êtres, après la destruction des choses, seules, plus frêles mais plus 
vivaces, plus immatérielles, plus persistantes, plus fidèles, l’odeur et 
la saveur restent encore longtemps, comme des âmes, à se rappeler, 
à attendre, à espérer, sur la ruine de tout le reste. A porter sans 
fléchir, sur leur gouttelette presque impalpable, l’edifice immense du 
souvenir (Proust apud Souza-Lobo, 1988, p. 1; 1995, p. 5).11 

− Imagem IV: 

O primeiro esclarecimento que cabe ser feito é que eu não trabalho 
nessa área de gênero/família. Assim, farei uma reflexão sobre a 
categoria gênero no contexto brasileiro utilizando exemplos da 
Sociologia do Trabalho que é a minha área. A minha exposição 
aborda muito sucintamente três questões em primeiro lugar, a 
constituição da problemática do gênero e a relação com os estudos 
sobre mulher; em segundo, o itinerário dos temas dos estudos sobre 
mulher, em especial sobre mulher e trabalho; e, em terceiro lugar, 
algumas questões e impasses na problematização do gênero. Como 
se trata também de fazer um estudo da arte, a primeira pergunta, 
inevitavelmente, remete à constituição dessa problemática, e aí eu 
devo partir necessariamente dos movimentos de mulheres em suas 
práticas, em seus discursos e nas suas várias formas, tanto de um 
feminismo de esquerda ou radical, ou o que a Paula diria um 
feminismo popular – uma das categorias que nós tratamos de 
construir na situação brasileira –, assim como o feminismo de 
esquerda tem uma expressão muito feliz numa tese de Anette 
Goldberg que é o feminismo que é bom para o Brasil (Sociedade 
Brasileira de Sociologia, 1989, p. 87). 

 

10  “[...] por isso quando voltar / e algum dia será / a minha terra minhas gentes e meu céu / oxalá 
que o tijolo que por puro risco trouxe / para mostrar ao mundo como era a minha casa / dure como 
minhas duras devoções / às minhas pátrias suplentes companheiras / viva como um pedaço de 
minha vida / permaneça como um tijolo em outra casa” (Souza-Lobo, 1979, fl. 2). Original cotejado 
em Benedetti (2001, p. 13-21).  

11  “Mas quando mais nada subsiste de um passado remoto, após a morte das criaturas e a 
destruição das coisas, sozinhos, mais frágeis, porém mais vivos, mais imateriais, mais 
persistentes, mais fiéis, o odor e o sabor permanecem ainda por muito tempo, como almas, 
lembrando, aguardando, esperando, sobre as ruínas de tudo o mais, e suportando sem ceder, em 
sua gotícula impalpável, o edifício imenso da recordação” (Proust, 2006, p. 45). 



45 

 

O pesado ciclo do exílio e da possibilidade do retorno, a primeira imagem (I), 

está nos versos do uruguaio Mario Benedetti. Publicado em 1977, “La casa y el 

ladrillo” – primeiro dos dez poemas apresentados e o que dá título ao conjunto –, é 

dedicado “a los que / adentro y afuera / viven y se desviven / mueren y se 

desmueren”. O poeta inspira-se em uma expressão brechtiana – “Me parezso al que 

llevaba el ladrillo consigo para mostrar al mundo cómo era su casa” – e, em versos, 

constrói um percurso político-existencial do “cuando me confiscaran la palabra”. 

Palavra reparada, a latino-americana desterrada, Elisabeth de Souza Lobo Garcia12 

registra os versos na abertura de sua tese de Doutorado em Sociologia – “Crise de 

domination et dictature militaire au Brésil” (1979) – e, ao encontro-despedida que a 

ideia suscita, são reunidos Brigitte, Chantal, Danièle, Janine, Jean-Marie, Josette, 

Hélene, Magda, Michel, Ramón, Sylvie e “[...] à tous ceux et celles qui m’ont 

accueille, sinsi qu’à mês collègues latinoaméricains à l’Université de Paris VIII 

(Vincennes) lorsque après le coup d’Etat au Chili, nous avons dû prende le chemin 

de l’exil”.13 Referências de um ciclo de vida, de trabalho e de geração.  

Apresenta-se, em seguida, com a imagem II, uma professora de Sociologia 

que não é socióloga em meio a dados do seu “ser-fazer” – “nasci”, “fiz”, “saí em 

busca”, “fui parar”, “tive um filho”, “fiz uma tese”, “voltei”, “dei aula” – “um 1968 

explodiu”, houve “os tempos de Allende” e seis cidades: Porto Alegre, Paris, 

Santiago, Piracicaba, Marília e São Paulo. No Brasil, essa é a primeira anotação 

autobiográfica de Elisabeth Souza-Lobo, em seu livro, “Emma Goldman. A vida 

como revolução”, de 1983. 

Cinco anos mais tarde, Elisabeth Souza-Lobo expõe, à Universidade de São 

Paulo, um Memorial Acadêmico para sua efetivação docente. O escritor, Marcel 

Proust – nascido em meio a guerra franco-prussiana –– é a referência primeira. A 

inscrição anuncia uma forma de ser-ver, a si e ao mundo, no “edifício imenso da 

 

12  Ao longo de sua vida e obra, Elisabeth Escobar de Souza Lobo Garcia (1943-1991), reescreveu, 
de muitos modos, seu nome. Muitas vezes sem maiúsculas. Neste caso, manteve-se a referência 
à tese da biblioteca de Paris VIII. 

13  A todos e todas que me receberam, assim como a meus colegas latino-americanos na 
Universidade de Paris VIII (Vincennes), quando, após o golpe de Estado no Chile tivemos que 
partir rumo ao exílio. 
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recordação”. Nessa segunda experiência autobiográfica, expondo sua área de 

estudo e de trabalho, a autora posiciona, pelas palavras de Hannah Arendt (1999), 

uma outra imagem-síntese de sua trajetória: um interesse pelas pessoas de “como 

viveram suas vidas, como se moveram no mundo e como foram afetadas pelo tempo 

histórico” (p. 7) e, conclui: “fil conducteur de mon itinéraire, aussi” (Souza-Lobo, 

1979, p. 2).  

A última e quarta imagem-referência é de 1989. Nela, há uma socióloga que, 

situando-se no campo da Sociologia do Trabalho, delimita, para debate, os 

seguintes pontos: “[...] a constituição da problemática do gênero e a relação com os 

estudos sobre mulher [...] o itinerário dos temas dos estudos sobre mulher, em 

especial sobre mulher e trabalho [...] algumas questões e impasses na 

problematização do gênero” (Sociedade Brasileira de Sociologia, 1989, p. 87). 

Elucidando seu caminho: partir necessariamente dos movimentos de mulheres em 

suas práticas, em seus discursos e nas suas várias formas”, passa a pensá-lo “com” 

e “a partir”, também, de Paula e Anette Goldberg. 

Esses momentos-imagens – 1979, 1983, 1988 e 1989 – possibilitam uma 

aproximação com o estudo em desenvolvimento: a originalidade do pensamento-

obra de Elisabeth Souza-Lobo na e para a Sociologia, nos e para os estudos sobre 

mulheres e trabalho, nas e para as lutas feministas, “nos” e “para os” estudos sobre 

a classe operária e, portanto, “nos” e “para os” movimentos sociais do tempo 

presente.  

Parte dessa produção intelectual, “nos” e “sobre os” anos 1970 e 1980, foi – 

postumamente – tematizada em três eixos-sínteses:14 práticas e discursos das 

operárias, processos de trabalho e lutas sindicais no Brasil, o gênero no trabalho e 

movimentos sociais de mulheres e publicada sob o título “A classe operária tem dois 

sexos: trabalho, dominação e resistência” (Souza-Lobo, 1991, 287 p. [2011, 304 p.]). 

Obra de maior circulação estava, em suas duas edições – 1991 e 2011 – esgotadas. 

Em 2021, nos 30 anos de “A classe operária tem dois sexos”, houve uma 

reedição, uma parceria entre as editoras Perseu Abramo e Expressão Popular. 

 

14  Assim como ocorrera com os apontamentos carcerários de Gramsci, organizados por Palmiro 
Togliatti, os escritos de Elisabeth Souza-Lobo apresentaram-se não na ordem em que foram 
elaborados e sim reorganizados por campos temáticos. 



47 

 

1.1.2 Um início – apontamento (bio)bibliográfico 

 

Elisabeth Souza-Lobo nasceu em Porto Alegre. Nominada Elisabeth Escobar 

de Souza Lobo, em primeiro de setembro de mil novecentos e quarenta e três – a 

filha de José Theodoro de Souza Lobo (1915-1976) e de Zilah Escobar de Souza 

Lobo (1921-2002) – é neta, por parte de pai, de José Carlos de Souza Lobo e de 

Maria Izabel Travassos Alves Monteiro Lobo e, por parte de mãe, de Leônidas 

Palmeiro de Escobar e de Zaida Silva de Escobar. Nascida no dia anterior, às dez 

horas da manhã, a bebê recebe, do mundo constituído, uma certidão de 

nascimento15 – registro grafado de uma pertença. 

Do lado materno, Escobar, encontra-se uma raiz luso-brasileira, Palmério. Por 

meio de pesquisa do abade emérito beneditino Dom José Palmeiro Mendes, 

civilmente, Paulo Palmeiro Mendes, identificou-se uma linha genealógica que 

remonta a origem da família Escobar na descendência do coronel de dragões João 

José Palmeiro (1774-1830) – aportado no Brasil em 1801 – e sua esposa Maria 

Josefa da Fontoura. O avô de Elisabeth Souza-Lobo, Leônidas Palmeiro de Escobar, 

foi médico e um dos pioneiros da psiquiatria no Rio Grande do Sul, dirigiu o Hospital 

São Pedro e foi presidente do Sindicato dos Médicos entre 1939-1942. Da avó 

materna, pode-se somente conhecer o nome, data de nascimento e morte: Zaida 

Silva de Escobar (1896-1980) (Mendes, 2011). 

Do lado paterno, Souza Lobo, conhece-se a linhagem de professores, 

servidores públicos e escritores. O pai de Elisabeth Souza-Lobo tem o nome do avô 

– José Theodoro de Souza Lobo (1846-1913) – renomado engenheiro, professor de 

matemática, autor do livro “Segunda Aritmética” que, ao abrirmos a 34.ª edição de 

1941, informa: “Obra adotada nas Escolas Públicas do Rio Grande e em quase 

todos os Colégios Particulares do mesmo Estado” (Souza Lobo, 1941, p. 5). O avô 

de Elisabeth Souza-Lobo – José Carlos de Souza Lobo (1875-1935) – escreveu, aos 

22 anos, com mais dois amigos o livro “Estrychnina”, um romance do “[...] amor 

 

15  Cf.: Porto Alegre (RS). Registro Civil das Pessoas Naturais da 4.ª Zona. Certidão de Nascimento 
de Elisabeth Escobar de Souza Lobo. Matrícula: 099804 01 55 1943 1 00069 108 0039864 26. 
Livro A-69, fl. 108. Termo: 39864. Cópia expedida em 27 de agosto de 2020. 
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interdito de Chiquita, mulher jovem, nascida em Viamão, que, por um descuido da 

sorte precisou ‘fazer a vida’, e Neco Gomes [...], de família decaída 

economicamente, [...] que apaixonou-se por ela” (Souza Lobo; Totta; Azurenha, 

1998 [1898], p. 5). Sobre a avó – Maria Izabel Travassos Alves Monteiro Lobo – 

somente o nome. 

Na Porto Alegre, dos anos 1950 e 1960, a criança, a adolescente e a jovem 

Elisabeth Souza-Lobo caminha pela Rua da Praia e entra muitas vezes na Livraria 

Globo. Lá ela é, literalmente, da casa, afinal sua tia Edda Escobar casou-se com o 

herdeiro, e agora proprietário, daquele amigo-personagem de Veríssimo: Henrique 

Bertaso.  

Inaugurado em 1954, o Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (CAp-UFRGS) é uma das escolas públicas mais interessantes da 

cidade, grupos pequenos, propostas inovadoras e participativas. Nesse novo centro 

de experiências pedagógicas, Eleonora Rezende de Rezende, Eliana Cruz Holmer, 

Elisabeth Escobar de Souza Lobo, Maria de Lourdes Cirne Lima Eichenberg, Flávio 

Koutzii, Flávio Loureiro Haves, Rozmary Bareggio Nardon, Saul Milton Varela de 

Melo, Sonia Brueggemann Pilla, Tânia Mara Fernandes e Paulo Coimbra Guedes 

concluem o curso Clássico em 1961. Elisabeth Lobo, Flávio Koutzii e Sônia Pilla são 

amigos inseparáveis e, por meio de Flávio, Elisabeth Souza-Lobo conhece Marco 

Aurélio de Almeida Garcia (Schimidt, 2020). 

O movimento estudantil pulsava, a União Nacional dos Estudantes (UNE), o 

Centro Popular de Cultura (CPC-UNE), as propostas teatrais e cinematográficas, as 

grandes mobilizações e greves nas universidades por paridade nas estruturas 

universitárias: a Greve do 1/3. Em março de 1962, com dezoito anos, ingressa na 

Faculdade de Filosofia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

Cursa Letras Neolatinas: “lembro-me menos das aulas do que do movimento 

estudantil”, escreveu em seu Memorial para concurso de 1988.  

Em 1965, torna-se presidente do Centro Acadêmico da Filosofia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul e está à frente da mobilização de 

resistência ao golpe e aos atos da extrema direita – militar e paramilitar – que passa 



49 

a quebrar as livrarias da cidade.16 Gradua-se no mesmo ano. Passa a dar aulas em 

escolas secundárias e, em razão de sua não aprovação no recém-criada Pós-

Graduação em Letras da UFRGS, solicita uma bolsa de estudos do governo francês. 

Deixa, com Marco Aurélio Garcia, o país. 

Contextualizando a produção intelectual de Elisabeth Souza-Lobo, a partir de 

sua Graduação, apresentam-se cinco recortes construídos a partir do corpus 

documental trabalhado (1967/8-1981; 1982-1983; 1984-1988; 1989-1991). 

(1) 1967/8-1981. O conjunto documental autoral desse período é composto 

por doze trabalhos. Datado de 1968, o artigo – “A literatura em Marx, Engels, 

Trotsky, Lenin e Gramsci” – escrito em Paris e registro dos estudos que realizava na 

École Pratique des Hautes Études (EPHE) – está diretamente vinculado à primeira 

área de interesse e formação da autora – a Graduação em Letras (UFRGS), a 

Literatura e a incursão na Sociologia da Literatura e, também, a duas outras 

investigações: A formação do romance brasileiro: Graciliano Ramos, José Lins do 

Rego, Érico Veríssimo, Dyonélio Machado, Clarice Lispector e Guimarães Rosa e a 

Literatura e revolução em Trotsky (Souza-Lobo, 1968). Sobre esse momento, 

Souza-Lobo ponderou: 

[...] De 1967 ao início de 1969, participei na École Pratique des 
Hautes Etudes dos seminários de Goldmann e de seu assistente 
Jacques Lenhardt, bem como o de Anouar Abdel-Malek sobre a 
"Sociologia dos movimentos sociais". O curso de Goldmann – 
"Sociologia da Filosofia e Literatura" – um estudo comparativo entre 
a História e Consciência de Classe, de G. Lukács e o Ser e Tempo, 
de Martin Heidegger, foi antes de tudo uma polêmica sistemática 
contra Althusser e o althusserianismo – que estava em sintonia com 
aquele outono/inverno que antecedeu os acontecimentos de maio de 
1968. Por isso mesmo, acompanhei o seminário de Althusser e de 
seus discípulos na École Normale Supérieure sobre "Philosophie 
spontanée des savants". Em particular, trabalhei intensamente no 
livro de Pierre Macherey, um dos participantes do seminário, “Pour 
une théorie de la production littéraire”. Foi a partir de todas estas 
leituras que formulei o meu projeto “Tipologias e possibilidades da 
estética sociológica”. Por um lado, incorporei a proposição de 
Goldman de pensar a obra literária não como uma reflexão, mas a 
partir de uma homologia estrutural, centrando a reflexão em 
categorias mentais; por outro, fui confrontado com preocupações 
relacionadas com uma epistemologia althusseriana. E isso porque 
meu projeto de tese se referia aos clássicos: as ideias de Marx sobre 

 

16  Manifesto “Conhecer para ser livre” (Correio do Povo, 25 jul. 1965. Cf. Anexo 1). 
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literatura e arte, a Sociologia da literatura e da arte (Lukács e Arnold 
Hauser) (Souza-Lobo, 1995 [1988], p. 6). 

 

A leitura dessa produção acadêmica inaugural fez percorrer e indagar, para 

além de seu conteúdo e forma, a experiência de juventude de Elisabeth Souza-Lobo 

e o ambiente de sua formação no Brasil e na França dos anos 1960. 

Com assombro, registrei uma constatação: em 47 anos de vida, Elisabeth 

Souza-Lobo havia votado uma única vez para Presidência da República do país em 

que nascera. Refiro-me às eleições presidenciais de 1989. E como um fardo sobre 

todas e todos nós, seu nascimento acontecera em meio a uma guerra mundial e 

uma ditadura local17 que, em seus deslocamentos pós-1942 – e, entre abril e 

outubro de 194518 –, à possibilidade democrática institucional, seria golpeada por 

força armada. Nesse contexto, é precioso o apontamento do historiador Wilson do 

Nascimento Barbosa e sua provocativa conclusão:  

[a] crise na Sociedade dos sessenta e setenta – No período 1945-
1964, dezenove anos, portanto, houve onze golpes e tentativas de 
golpes no Brasil: a queda de Vargas (1945); tentativa de impedir a 
posse de Vargas, eleito (1950); a República do Galeão (1954); queda 
e suicídio de Vargas (1954); revolta de Jacareacanga (fevereiro de 
1956); Revolta de Aragarças (dezembro de 1959); queda de Jânio 
(1961); tentativa de impedir a posse de Jango (1961), o golpe do 
parlamentarismo (1961); atentado a bomba na feira de São Cristóvão 
(1962); o golpe do 1º de abril (1964). Diante da quantidade de 
agressões à ordem, realizadas pela Direita organizada, falar em 
projeto de golpe da esquerda é uma verdadeira piada (Barbosa, 
2019, p. 210. Grifos no original). 

 

 

17 Buscando inserir-me no clima, por meio dos jornais diários de 1943 a 1962, deparei-me com a 
seguinte observação de O Estado de São Paulo para as consulentes e consulentes de seu arquivo 
virtual: “[d]e 25 de março de 1940 a 6 de dezembro de 1945, o jornal foi tomado de seus 
proprietários pela Ditadura Vargas e por isso o Estadão não reconhece o conteúdo produzido 
nesse período como de sua autoria. Apesar disso, essas edições estão sendo compartilhadas 
como documento histórico. O Estado passou cinco anos e meio sob intervenção. Foi devolvido à 
família Mesquita em dezembro de 1945. O jornal não reconhece os números editados pelos 
interventores de Vargas. A contagem das edições voltou ao último jornal de 1940, com o nome de 
Francisco Mesquita na capa. Esse período não entra na história do jornal. O nome do interventor 
Abner Mourão, estampado na primeira página do jornal na edição de 7 de abril de abril de 1940, 
marcava o início da censura ao Estado. Somente o título do jornal não teve alteração. O conteúdo, 
por sua vez, tornou-se mais um boletim elogioso ao governo (ESTADÃO. História do Grupo 
Estado nos anos 1940. Acervo Estadão. [S. d.]. Disponível em 
https://acervo.estadao.com.br/historia-do-grupo/decada_1940.shtm. Acesso em: jan. 2023). 

18 Anistia política e a antecipação das eleições estaduais, respectivamente. 

https://acervo.estadao.com.br/historia-do-grupo/decada_1940.shtm.%20Acesso%20em%2020/01/21
https://acervo.estadao.com.br/historia-do-grupo/decada_1940.shtm.%20Acesso%20em%2020/01/21
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Um conjunto da juventude universitária e a jovem Elisabeth Souza-Lobo 

realizaram-se nesse permanente quadro de exceção democrática do País (Silva, 

2020, p. 37-72) e, como escolha, à resistência a esse fardo: compreendendo-o – a 

partir dos inúmeros grupos de estudo e de formação política criados pelas 

organizações políticas –, denunciando-o e anunciando um outro possível. A 

documentação cotejada dos diferentes e articulados órgãos de vigilância e de 

repressão do Estado acompanharam, notadamente, desde 1965, esse caminho. 

Não pude identificar, ao certo, as razões que trouxeram Elisabeth Souza-Lobo 

de volta ao Brasil em 1969, mas, em seu Memorial, leio: 

[...] a revolução parecia estar nas ruas e o mundo era jovem. Por isso 
era necessário mudá-lo. Voltei ao Brasil no início de 1969 e voltei a 
dar aulas de literatura no ensino médio. Mas um pouco mais de um 
ano depois, eu estava na estrada novamente, um projeto de tese em 
minhas malas, um curriculum vitae em mãos. Privada de um 
passaporte que me permitiria voltar à França, minha tese tornou-se 
um projeto distante (Souza-Lobo, 1995 [1988], p. 6). 

 

Entre o registro de sua prisão e a expedição do mandado oficial posterior, 

Souza-Lobo, lançou-se na experiência do exílio político. Sempre professora, 

trabalhou no Chile, tornou-se mãe e, com outras brasileiras e brasileiros, foi – depois 

de inúmeras situações-limite – escoltada por carabineros, da Embaixada do 

Panamá, em Santiago do Chile, para fora daquele país.  

Assim, da passagem por Porto Alegre, no Brasil da ditadura militar de 1969-

1970, das aulas de literatura no Ensino Médio, do impedimento de voltar à França 

para a realização do projeto de tese, partiu para o Chile onde se vinculou, como 

docente de Metodologia das Ciências Sociais, ao Programa de Estudos Latino-

americanos para Graduados à Escola de Estudos Econômicos Latino-Americanos 

(ESCOLATINA)19 até o golpe de estado de 1973. 

 

19  O economista Reinaldo A. Carcanholo rememorou sua participação no Programa de Estudos 
Latino-americanos para Graduados (ESCOLATINA – Escola de Estudos Econômicos Latino-
Americanos) e registrou: “Durante meses no ano de 1972 e durante parte do primeiro semestre de 
1973, no Chile socialista de Salvador Allende, um grupo de professores e estudantes de 
Economia, chilenos e de outros países latino-americanos, lançaram-se a elaborar uma proposta 
de reforma curricular no ensino dessa matéria, que nunca chegou a ser implementada, pelo 
menos por período significativo. Tratava-se, em concreto, de uma nova grade curricular, com suas 
respectivas ementas e bibliografia básica para cada disciplina. Na verdade, era muito mais do que 
isso, consistia em uma proposta que buscava concretizar uma nova concepção do ensino de 
Economia, crítica e pluralista. Na verdade, o ensino crítico já encontrava muito espaço na Escola 
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O golpe militar liderado pelo general Augusto Pinochet contra o governo 

democrático de Salvador Allende arremessou-a à condição de refugiada. Chitre 

(Panamá), Bruxelas (Bélgica) e Paris (Paris): outro ciclo de trabalho e estudo.20 

Desterrada pela segunda vez, com 30 anos e, como registrou – com a 

“experiência da derrota” – integrou a Universidade de Paris VIII-Vincennes 

lecionando nos Departamentos de Sociologia e de Ciência Política e defendendo, 

sob a orientação do filósofo Jean-Marie Vincent, a tese de Doutorado em Sociologia 

– “Crise de domination et dictature militaire au Brésil” (1979).  

O projeto de tese em Sociologia da Literatura fora suspenso. Seus estudos 

voltaram-se para pensar, compreender e explicar o golpe de 1968 no Brasil – entre 

os soturnos outros golpes militares que tomaram o continente – e a partir de 1978 

 

de Economia da Universidade do Chile, desde antes. Algumas disciplinas, na prática, tinham 
conteúdo alternativo [...] e outras tantas foram sendo introduzidas para a discussão séria, em 
particular, da problemática latino-americana e, em geral, do Terceiro Mundo [...]. Estudava-se 
também, com seriedade, Economia clássica e marxista [...]. No entanto, ao que parece, não existia 
uma articulação global, dentro de um projeto didático coerente e totalmente articulado [...]. Os 
professores que participaram, em 1972, dos debates e da organização do novo currículo exerciam 
sua docência na Escola de Economia (especialmente no Departamento de Economia y 
Planejamento e no Centro de Estúdios Socioeconômicos – CESO) e, principalmente, no programa 
de Pós-Graduação, muito famoso na época na América Latina, denominado ESCOLATINA 
(Programa de Estudos Latino-americanos para Graduados). O nome com o que ficou conhecido o 
Programa, na verdade, constituía seu endereço-código simplificado para telegramas [...]. Essas 
duas instituições agrupavam um número expressivo de professores de primeira grandeza, 
destacando-se, entre eles, os brasileiros, além de chilenos, argentinos e de outras nacionalidades. 
Nomes como o do brasileiro, falecido há pouco tempo, Ruy Mauro Marini, além de Theotônio dos 
Santos, Pedro Paz, Conceição Tavares, Antonio Barros de Castro, e Marta Harnecker, estavam 
entre eles [...]. Enquanto aos estudantes de ESCOLATINA, também havia muitos brasileiros” 
(Carcanholo, 2012 [2003], p. 5-6). 

20 A pesquisa é, para mim, sempre uma situação de espanto: pela confirmação cotidiana da 
ignorância e, de modo simultâneo, pela alegria do novo. Conto o caso: em isolamento social, não 
sabia como aferir uma informação, registrada na documentação da repressão, à verdade-fato. 
Elisabeth Souza-Lobo teria, realmente, estado na Embaixada do Panamá? A repressão dizia que 
sim e havia – em um conjunto de memórias militantes – o registro da presença de Marco Aurélio 
Garcia. A pergunta permanecia. Decidi entrar em contato com um dos autores memorialistas que 
lá esteve – Leopoldo Paulino. Ele não lembrava, ficou de perguntar para uma companheira. Pediu-
me um tempo. Chegada a resposta, cristalina, ri sozinha e senti-me mal: Leopoldo: “Tudo bem? 
Por acaso você lembra quem era a mulher do Marco Aurélio Garcia e se ela estava na Embaixada 
do Panamá?” A consultada responde: “Sim. Bete Garcia. E o filho também. Hoje psicanalista. Ela 
morreu em um acidente de carro (estranho) na Paraíba. Eles estavam no mesmo hotel que 
estávamos em Chitre. Quando mudamos para Las Tablas não os vi mais.” Leopoldo agradece, 
comenta e tem como confirmação: “Lembrei que o filho dele se chamava Leon"; - [...] Sim, como 
Trotsky”, escreve a consultada. Ao longo da pesquisa, localizei documento do Serviço Nacional de 
Informações (SNI) – da Agência do Rio de Janeiro para a Agência de Porto Alegre (ENC Nº 
063/116/ARJ/79, de 25 ABR) – com a transcrição integral dos depoimentos de Elisabeth Souza-
Lobo e de Marco Aurélio Garcia por ocasião do retorno ao Brasil. A saída do Chile, via salvo-
conduto panamenho, confirmava-se nas vozes-testemunho de Garcia e Souza-Lobo.  
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sua presença é registrada nos materiais do Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA). 

Participa como editora das publicações e dos círculos feministas, brasileiros e latino-

americanos, em Paris e em Roma.  

O ciclo formativo iniciado por meio das obras-pensamento de György Lukács, 

Lucien Goldmann e Jean-Paul Sartre encontrava Antonio Gramsci. Retornou ao 

Brasil, definitivamente, em a1979.   

Nos anos 1980, trabalhando nas universidades paulistas – Universidade 

Metodista de Piracicaba (1980-1981), Universidade Estadual Paulista "Júlio de 

Mesquita Filho" – Marília (1980-1982), Universidade de São Paulo (1982-1991) e 

Universidade Estadual de Campinas (1989-1991), Elisabeth Souza-Lobo projetou 

uma agenda de pesquisa feminista, marxista e heterodoxa pensando, 

concretamente, o feminino e o masculino, a divisão sexual do trabalho, nas relações 

e nos movimentos sociais sob a ótica da dominação e da resistência. A Tese, “Crise 

de domination et dictature militaire au Brésil” (Souza-Lobo, 1979, p. 71), é um 

pormenorizado estudo do processo histórico do Brasil de 1930-1968 em que é 

possível, para além de identificar o traço rebelde e bem-humorado da autora, situar 

o olhar atento que dirige às permanências e rupturas daquele momento em estudo 

com a emergência das greves no ABC paulista e compreender, de modo direto, o 

compromisso reafirmado com a transformação social e o papel central do 

conhecimento nesse caminho. Anuncia à leitora e ao leitor: 

[...] mas a observação mais importante a fazer sobre qualquer 
análise concreta das relações de poder é a seguinte: que essas 
análises não podem e não devem ser um fim em si mesmas (a 
menos que você escreva um capítulo da história do passado), mas 
elas adquirem significado apenas se servem para justificar uma 
atividade prática, uma iniciativa da vontade (Gramsci, 2017b [1932-
1934], p. 43, § 17 apud Souza-Lobo, 1979, epígrafe). 

 

De volta ao Brasil, em 11 de abril de 1979, convocada, compareceu à 

Delegacia de Ordem Política e Social do Rio de Janeiro para ser “inquirida” pelo 

delegado José da Silva Motta. O “Termo de Declarações” foi registrado pela escrivã 

de polícia Ângela Maria Veloso de Queiroz e dele consta:  

[...] ELISABETH DE SOUZA LOBO Garcia, brasileira [...] portando o 
passaporte n. 481724, expedido pelo Consulado Geral do Brasil [...] 
em 02-04-1979, com grau de instrução superior, falando três idiomas, 
português, francês e espanhol, sabendo ler e escrever. Inquirido pela 
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Autoridade, respondeu QUE, a declarante apresentou sua Carteira 
de Identidade para sair do Brasil [...] deixou Porto Alegre em 1º de 
Maio de 1970, indo até Santana do Livramento, atravessando a 
fronteira e indo para Montevidéu, onde permaneceu até os primeiros 
dias de novembro de 1970 [...]; QUE, fez Doutorado em Sociologia 
na Universidade de Paris VIII, tendo concluído; QUE, exerceu suas 
atividades sempre como professora na Universidade de Paris VIII; 
QUE, nunca teve contatos com brasileiros banidos, cassados ou 
asilados na França; QUE, a declarante não teve conhecimento de 
algum brasileiro que tenha feito campanhas de cunho político; QUE, 
sempre teve ampla liberdade de se locomover para onde quisesse; 
QUE, a declarante acha que a filosofia marxista é uma concepção 
materialista da História; QUE, o que mais impressionou à declarante 
foi a liberdade de trabalho e de expressão, assim como o 
acolhimento do povo francês; QUE, existe sempre um desejo entre 
os brasileiros que se encontram fora do Brasil, de voltar ao seu país 
de origem e poderem trabalhar e estudar normalmente [...]; QUE, 
regressou com seu esposo e filho; QUE, a declarante não trouxe 
consigo nenhuma encomenda ou correspondência de qualquer 
espécie para quem quer que seja; QUE, os livros seus, foram, digo, 
vêm vindo de navio; QUE, a natureza desses livros é de cunho 
literário, infantil; QUE, a declarante pretende ficar definitivamente no 
Brasil; QUE, residirá temporariamente no Rio de Janeiro [...]; QUE, 
sua situação perante a Justiça Brasileira, está totalmente legalizada, 
vez que, sua pena prescreveu-se. Nada mais disse nem lhe foi 
perguntado.21 

 

“Sabendo ler e escrever”, sem “contatos com brasileiros banidos, cassados ou 

asilados na França”, sem conhecer “algum brasileiro que tenha feito campanhas de 

cunho político”, achando que “a filosofia marxista é uma concepção materialista da 

História” e aguardando a chegada de seus livros “de cunho literário, infantil”, 

Elisabeth Souza-Lobo iniciou uma nova jornada no 25.º ano do golpe militar no 

Brasil.  

Nesse ciclo de retorno, buscou integrar-se ao trabalho docente universitário, 

no Rio de Janeiro. Sem sucesso, passou a colaborar com o jornal “Em Tempo”22, 

estabeleceu-se em 1980, definitivamente, na cidade de São Paulo e assumiu o 

trabalho acadêmico, no departamento de Sociologia na Universidade Metodista de 

 

21 Para referenciar este e outros documentos vinculados a dossiês que circularam, desde os anos 
1960, por muitos órgãos em Porto Alegre, Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro utilizo: 
Departamento de Ordem Política e Social (DOPS), Superintendência Regional (SR), 
Departamento de Polícia Federal (DPF), Rio de Janeiro (RJ). Termo de Declarações 001022. Rio 
de Janeiro, 11 abr. 1979, p. 79-81. 

22 A história dos jornais “Em Tempo”, “Mulherio”, “Leia” e da revista “Desvios” e a participação de 
Elisabeth Souza-Lobo, serão tratadas na contextualização da análise dos textos-publicações. 
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Piracicaba (UNIMEP) e, no mesmo ano, como professora de Sociologia do 

Departamento de Ciências Políticas e Econômicas na Universidade Estadual 

Paulista (DCPE-UNESP, campus Marília).  

O ano de 1981 fecha esse primeiro recorte: Elisabeth Souza-Lobo é uma das 

dezesseis mulheres de Mulherio23 – o terceiro e mais longevo jornal feminista pós-

1975. Nesse mesmo ano, na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), a 

convite do Programa de Pós-Graduação em Educação, proferiu a conferência 

“Estado e hegemonia em Gramsci: 1964/1968 – crise de dominação: uma tentativa 

de aproximação conceitual” e publicou seu primeiro artigo acadêmico, “A questão da 

mulher na reprodução da força de trabalho”, em “Perspectivas: Revista de Ciências 

Sociais”. Uma ação feminista estava iniciada: na universidade e fora dela. 

(2) 1982-1983.24 No contexto da primeira eleição direta, pós-1964, para 

governadores dos Estados, o coletivo Mulherio protagoniza as discussões e 

intervenções públicas sobre as demandas feministas na conjuntura: a participação 

das mulheres no poder e qual poder, a saúde reprodutiva e direitos reprodutivos, as 

mulheres e o trabalho e as mulheres e o conhecimento estão no centro do debate. 

Como filiada, militante, signatária do Manifesto dos 113 (1983), no recém-criado 

Partido dos Trabalhadores (1980), Elisabeth Souza-Lobo atuou na campanha 

eleitoral e na organização e difusão do ideário partidário.  

O ingresso, como docente – assistente doutora no Departamento de Ciências 

Sociais (DCS) – na Universidade de São Paulo (1982), permitiria mais tempo e 

alguma estabilidade às pesquisas que havia iniciado. Desloca-se, agregando, do 

feminismo para as mulheres e, desses campos de estudo e ação, para as mulheres 

operárias.  

São expressões emblemáticas desse momento: o artigo, “Notas sobre o 

movimento no feminino”, com Maria Célia Paoli, publicado no lançamento da revista-

coletivo “Desvios” (Souza-Lobo; PAOLI, 1982, p. 44-55) e “As operárias, o sindicato 

e o discurso sociológico” (Souza-Lobo, 1991, p. 115-139) – redigido em diálogo com 

 

23 Compõem o Conselho Editorial de Mulherio: Carmem Barroso, Carmem da Silva, Cristina 
Bruschini, Elizabeth Souza Lobo, Eva Alterman Blay, Fúlvia Rosemberg, Heleieth Saffioti, Lélia 
Gonzales, Maria Carneiro da Cunha, Maria Malta Campos, Maria Moraes, Maria Rita Kehl, Maria 
Valéria Junho Penha, Marília de Andrade, Mariza Correa e Ruth Cardoso. 

24 O conjunto documental autoral desse período está referenciado sob o subtítulo Produção cotejada. 
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Elizabeth Higgs.25 A essas, seguem-se as resenhas que realizava com primor e 

provocações e os primeiros resultados da agenda de pesquisa realizada com Helena 

Hirata, Leda Gitahy, Rosa Lúcia Moysés e John Humphrey. Quando chega o verão 

brasileiro de 1984, “Emma Goldman. a vida como revolução” está nas livrarias. Tinha 

paixão por biografias – em especial por história de vida de mulheres – dimensão 

integrada às pesquisas que realizou, sobre a condição operária. (Memorial, 1988) 

(3) 1984-1988.26 Votar para presidente? 

Nessa conjuntura, apresentou, bem-humorada, a edição brasileira de “O sexo 

do trabalho” (1987): “[...] se trabalhador não é igual trabalhadora, a classe operária 

tem dois sexos. Ou terá ela o sexo dos anjos?” (Kartchevsky-Bulport et al., 1987). 

Resultado de um trabalho coletivo, iniciado no X Congresso Mundial de Sociologia 

(México, 1982) e organizado pelo Ateliê Produção-Reprodução (APRE-CNRS), a 

publicação reuniu dezoito pesquisadoras e pesquisadores no desafio de “pensar a 

classe operária no feminino”.  

A campanha está na rua e reúne milhões de pessoas em verde, amarelo e 

vermelho.27 O ano de 1984 é mais um da década perdida e um de esperança ligeira. 

Derrotada a emenda Dante de Oliveira, vivida a ressaca da eleição indireta de 

Tancredo Neves e José Sarney, a reclama por uma nova Constituição reaparece e a 

luta por uma Assembleia Constituinte livre e soberana coloca-se.  

Elisabeth Souza-Lobo pensou, criticamente e no calor da hora, o processo 

constituinte e a Constituição de 1988 e publicou de modo direto e categórico: 

[a] questão dos direitos já não é apenas tema de reivindicações, mas 
passa a ser objeto de políticas públicas: as relações entre gêneros 
deixam a esfera da naturalidade, enquanto questões da vida privada, 

 

25 Apresentado no VII Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (ANPOCS).  

26 O conjunto documental autoral desse período estão referenciados no sob o subtítulo Produção 
cotejada. 

27 Sobre um livro que adquiri pelo título e pela organizadora: gosto muito de ler e ouvir Esther Solano 
e o título, Luiz Inácio Luta da Silva: nós vimos uma prisão impossível, desafiava. Abro e encontro, 
entre interessantes reflexões, uma de Leon de Souza Lobo Garcia: “Tenho uma lembrança 
inefável das manifestações as quais fui na infância. Meus pais, seus amigos e os filhos de seus 
amigos, meus amigos, e mesmo desconhecidos, todos juntos parando as ruas e o tempo. A 
sensação de que o tempo e as ruas nos pertencem, porque a mesma determinação e sentido de 
justiça que nos contagia um a um naquele momento vai tomar conta da cidade” (SOLANO et al., 
2018, p. 69). Foi impossível não associar e registrar. Leon Garcia nominou sua participação no 
volume: “Canção pela Unidade da Esquerda Brasileira”. 
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para ocupar espaços públicos e visíveis onde são discutidas. A 
violência doméstica, a contracepção, a divisão sexual do trabalho, o 
aborto, a educação diferenciada configura as várias faces da 
dominação das mulheres ao mesmo tempo como objeto de denúncia 
e como tema de demandas e questões de política social colocadas 
ao Conselho da Condição Feminina, criado em São Paulo [1983], ou 
ao Conselho Nacional dos Direitos da Mulher [1985]. Se o tempo dos 
Conselhos colocou as relações de gênero como um desafio à 
racionalidade institucional e administrativa, consolida-se também, 
para o bem e para o mal, um feminismo oficial, institucionalizado, 
muitas vezes acusado de cooptar os movimentos, outras 
efetivamente empenhado em transformar estruturas e mentalidades. 
Mas as ambiguidades e dificuldades das políticas governamentais 
valorizaram as possibilidades que o processo constituinte abria como 
espaço de intervenção dos movimentos através das emendas 
populares, dos grupos de pressão e da manifestação dos 
movimentos [...]. Apesar das dúvidas que o processo constituinte 
suscitou, no momento de sua instalação, algumas conquistas 
regimentais, embora limitadas, permitiram que ele se abrisse a 
formas de participação popular através das emendas populares e 
das audiências públicas realizadas pelas comissões de trabalho, 
ouvindo personalidades representativas da sociedade, dos 
movimentos sociais. Assim, as mulheres, através de emendas 
populares e de depoimentos individuais, colocaram alguns dos temas 
fundamentais: o aborto, a reformulação do atendimento de saúde, a 
igualdade jurídica, a extensão da licença-maternidade e o tema 
polêmico da aposentadoria em limite de idade ou tempo de trabalho 
sempre inferior aos dos homens. O resultado da confrontação entre 
as propostas das mulheres, as propostas feministas, aquelas 
apresentadas pelos mais diversos setores sociais e as mentalidades 
representadas nos parlamentares está expresso no texto final da 
Constituição [...]. O texto da Constituição de 1988 é, pois, uma 
cristalização de mentalidades e o produto das trajetórias percorridas 
pelas mulheres, seus discursos, suas práticas, confrontadas às 
instituições e ao Estado. Apesar das restrições evidentes no 
tratamento reservado a questões como o aborto, os debates e o 
próprio texto trazem embutidos os temas colocados pelas mulheres 
nesses quase 20 anos de movimentos. Se da cidadania de segunda 
categoria passamos a uma cidadania de trabalhadoras e de mães, se 
ainda estamos divididas entre a lógica da igualdade e a da diferença, 
reconhece-se uma sociedade em que “homens e mulheres são iguais 
em direitos e obrigações” (Souza-Lobo, 1991, p. 232-239).28 

 

Assim, esse recorte foi pensado, quando da primeira leitura do conjunto da 

obra, como o momento em que a autora decide – em meio às suas participações, 

agora regulares, nos congressos da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

 

28 Redigido em colaboração com Maria-Blanche Tahon e apresentado no Congresso da Associação 
Latino-Americana de Sociologia, Montevidéu, 1988.  
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Ciência (SBPC) e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Ciências Sociais (ANPOCS) – apresentar suas ideias-trabalhos em um eixo que, 

provisoriamente, denominei de “sexismo da ciência, sexismo das instituições” e 

insere – em seus trabalhos e no debate acadêmico – a categoria gênero. É, 

também, o momento da publicação, no Brasil, de “O sexo do trabalho” (Kartchevsky-

Bulport et al., 1987), da colaboração, como pesquisadora-militante-formadora, na 

Central Única dos Trabalhadores (CUT) e da apresentação de seu Memorial.29  

Naquele ano, de aprovação de uma nova Carta Constitucional, dez anos após 

o início do ciclo de greves do ABC e da zona sul paulistana, Luiza Erundina venceu, 

pelo Partido dos Trabalhadores (PT), as eleições na cidade de São Paulo: tornava-

se a primeira prefeita da capital paulista. Em Volta Redonda, nos novos tempos da 

constituição cidadã, o Exército invade a Companhia Siderúrgica Nacional, executa 

três operários – Carlos Augusto Barroso (19 anos), Valmir Freitas Monteiro, (22 

anos) e William Fernandes Leite (23 anos) – e fere dezenas e o seringueiro Chico 

Mendes é executado com um tiro de escopeta no peito. Da cidadania emergente ao 

fuzilamento, fechava-se o ano de 1988. 

(4) 1989-1990. Nesses dois anos de trabalho, destacam-se as produções 

apresentadas no Seminário Internacional “Padrões tecnológicos e políticas de 

gestão – comparações internacionais – Trabalhadoras e trabalhadores: o dia a dia 

das representações”, organizado pela Universidade de São Paulo e Universidade 

Estadual de Campinas. Ciclo de maio a agosto de 1989. No XVI Encontro Anual da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais apresentou 

“O trabalho como linguagem: o gênero no trabalho”, em outubro de 1990.  

Como um hábito, uma forma de trabalho, Elisabeth Souza-Lobo retomava-se, 

escutava-se, revia-se incessantemente, partindo para outras conjecturas e desafios 

analíticos. No caso dos textos destacados, vinculam-se às ideias expostas em “As 

 

29 Na voz de Miriam Grossi: “[a] Beth Lobo leva o conceito de gênero para o Brasil. Ela traduz o texto 
da Joan Scott do francês para o português. Esse texto da Joan Scott, Gênero uma categoria útil 
de análise histórica, foi publicado no Cahier du Griff em 1986/1987 e foi uma referência 
fundamental para essa geração. Então a Beth traduz o texto. Ela fez a tradução para a CUT, para 
um curso de formação orientada pelo Instituto Cajamar. Ela já tinha feito concurso na USP, era 
professora da USP nessa época, nos anos 1980, tinha voltado ao Brasil entre 1978 e 1979. Então 
as coisas que eu acho importante de Beth é que ela traduz esse texto, o que faz com que no Brasil 
o conceito de gênero faça parte do movimento feminista” (Grossi apud Schuck, 2017, p. 90). 
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operárias, o sindicato e o discurso sociológico” (1983) e reposicionam o debate, da 

produção sociológica brasileira para as produções sociológicas do trabalho e a 

História social brasileiras. Nessa transição, há o deslocamento do estudo da classe 

para o estudo das trajetórias das trabalhadoras e trabalhadores e a expansão da 

discussão sobre subjetividades – prazer e sofrimento – e vivências de submissão e 

revolta no cotidiano do trabalho.  

No cenário, dessa transição autoral, um anúncio do fim da História, os 

movimentos de contestação do Leste Europeu, a explosão do monumento em 

homenagem aos três operários assassinados na Companhia Siderúrgica Nacional, 

as comemorações do bicentenário da Revolução Francesa, as primeiras eleições 

presidenciais no Brasil pós-1964 e a formação do Foro de São Paulo. 

(5) 1991-2021.30 Organizada por Michael Löwy, a primeira edição de “O 

marxismo na América Latina: uma antologia de 1909 aos dias atuais” saiu, em 1980, 

pela Editora Maspero. Chegou ao Brasil, dezenove anos depois, traduzida, revista e 

ampliada por iniciativa da Fundação Perseu Abramo. Em nota à quarta edição 

ampliada (2016), pontua: 

[...] Uma das limitações mais evidentes desta antologia é seu caráter 
“masculino”. Nesta nova edição estamos tentando corrigir um pouco 
esse viés, introduzindo novas vozes femininas, do passado e do 
presente: Vânia Bambirra, uma das fundadoras da teoria da 
dependência; Gladys Marín, uma importante dirigente comunista 
chilena; Ana Esther Ceceña. Economista mexicana vinculada aos 
movimentos sociais de resistência; e ainda Helena Hirata e Nadya 
Guimarães, pesquisadoras sobre o mundo do trabalho e gênero no 
Brasil. Mas ainda falta muito para fazer justiça ao papel de mulheres 
na história do pensamento marxista latino-americano (Löwy, 2016, p. 
9). 
 

Para além de Bambirra, Marín, Ceceña, Hirata e Guimarães chegaram, nessa 

edição, Patrícia Galvão (Pagu) e Elisabeth Souza-Lobo. A primeira com um excerto 

de Parque Industrial (1993) e a segunda, no quinto movimento da antologia: novas 

tendências. Ali se lê “A classe operária tem dois sexos” (1982) e o texto selecionado 

foi um original de “Notas sobre o movimento no feminino” (1982). Compreender essa 

 

30 O conjunto documental autoral desse período é composto por três trabalhos e quatro livros que, 
organizados postumamente, reuniram vinte e um trabalhos. Estão referenciados sob o subtítulo 
Produção cotejada. 
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inscrição, a organização e a circulação da produção da autora, postumamente, 

asseveraram o lugar de relevo da obra-autora. 

 

1.1.3 Uma cronologia (um ensaio (bio)blibliográfico)31 

 

Quadro 1 Cronologia de Elisabeth de Souza Lobo (1943-2023) 

1943 No dia 30 de agosto, nasce Elisabeth Escobar de Souza Lobo, em Porto Alegre 

(RS). 

 

 Simone de Beauvoir publica O segundo sexo 1949 

1951 Inicia sua escolarização, conclui o Clássico no Colégio de Aplicação da Universi-

dade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

 

 Suicídio de Getúlio Vargas. 1954 

 Jânio Quadros e João Goulart são eleitos à Presidência e Vice-presidência do 

Brasil. 

1960 

 

 Início da circulação comercial do anticoncepcional Enovid-10.  

 Renúncia de Jânio Quadros. 1961 

Sob liderança de Leonel Brizola, governador do Rio Grande do Sul, inicia-se a 

Cadeia da Legalidade pela posse de João Goulart. 

 

1962 Inicia o curso de Letras Neolatinas na Faculdade de Filosofia da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul. 

 

 Greve do 1/3 nas universidades brasileiras. 1962 

 João Goulart é deposto por um golpe militar. 1964 

1965 Assina, como presidente do Centro Acadêmico da Filosofia da Universidade Fe-

deral do Rio Grande do Sul (UFRGS), o manifesto “Conhecer para ser livre” con-

tra a depredação por grupos militares e paramilitares das livrarias em Porto Ale-

gre (RS). 

 

 Casa-se com Marco Aurélio de Almeida Garcia.  

 Diplôme Supérieur de Langue et de Littérature Française – Université de 

Nancy/França. Mention Bien. 

 

 Conclui a Graduação em Letras Neolatinas. Passa a dar aulas de literatura em 

escolas secundárias. 

 

 

31  Sob inspiração da obra “Destinos pessoais e estrutura de classes” (Berteaux, 1979 [1977]) e do 
“Esquema de análise de uma trajetória social” (Gaulejac, 2014, p. 179), pensou-se essa 
cronologia, esse ensaio (bio)bibliográfico. 



61 

1966 Não é aceita na recém-criada Pós-Graduação em Letras da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRGS). Solicita bolsa ao governo francês para realizar a 

Pós-Graduação sob a orientação de Lucien Goldmann. 

 

1967 

 

Inicia os estudos na École Pratique des Hautes Études com L. Goldmann e 

acompanha os seminários de Louis Althusser na École Normale Supérieure. 

 

 Escreve o projeto “Typologies et possibilités des esthétiques sociologiques”.  

 Greves operárias e efervescência do movimento estudantil na França, 

na Alemanha, no México, na Argentina e no Brasil. 

1968 

1969 Decide voltar ao Brasil em decorrência dos eventos de 1968. Retorna a dar aulas 

em escolas secundárias enquanto elabora um projeto de tese. 

 

1970 Em abril, decide, junto com seu marido, deixar o Brasil rumo ao Uruguai. Em 

outubro, muda-se para o Chile. 

 

1971 Passa a lecionar na Facultad de Economía e Sociología de Valparaíso e a traba-

lhar no Instituto de Economía Y Planificación em Santiago. Posteriormente, as-

sume as aulas de Metodologia das Ciências Sociais na cátedra de Lógica da 

Investigação na Escola de Estudos Econômicos Latino-Americanos, função em 

que permanece até 1973. 

 

 É condenada à revelia no Brasil para cumprimento da pena de dois anos pelo 

crime previsto no art. 14 da Lei de Segurança Nacional. 

 

 Nasce seu filho Leon de Souza Lobo Garcia.  

1972 É absolvida da condenação de 1971 após auditoria do processo.  

 Golpe militar no Chile. 1973 

1973 Busca, com o marido e o filho, asilo na embaixada do Panamá em Santiago (Chi-

le) após o golpe. Partem para Chitre (Panamá), onde permanecem por quase um 

mês e de lá para Bruxelas (Bélgica). 

 

 Com documento fornecido pela Bélgica, deslocam-se para Paris, na França, onde 

se estabelecem. 

 

1974 Começa a lecionar Sociologia do Departamento de Sociologia da Universidade 

de Paris VIII-Vincennes, função em que permanece até 1979. 

 

1977 Passa a lecionar, também, no Departamento de Ciências Políticas da Universida-

de de Paris VIII-Vincennes. 

 

 Greve na fábrica Saab-Scania de São Bernardo do Campo (SP). 1978 

 A Argentina, sob ditadura militar, sedia a Copa do Mundo de Futebol.  

1978 Publica, com Regina Maria de Carvalho, o artigo “Futebol, o esporte sem ‘zona 

neutra’” no jornal “Em Tempo”. 

 

 Solicita expedição de seu passaporte ao consulado brasileiro na França. Em 

dezembro pública: “Exilada pede passaporte ao Tribunal”. 
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 Metalúrgicos do ABC decretam greve geral. 1979 

 Sancionada a Lei de Anistia, 

vitória do projeto da Aliança Renovadora Nacional (ARENA). 

 

1979 Defende sua tese de doutoramento, “Crise de domination et dictature militaire au 

Brésil”, sob a orientação de Jean-Marie Vicent. 

 

 Retorna ao Brasil, em abril, e se estabelece no Rio de Janeiro. Presta depoimen-

to à Delegacia de Ordem Política e Social/SR/DPF/RJ. 

 

 É fundado o Partido dos Trabalhadores (PT). 1980 

1980 Passa a lecionar no Programa de Pós-Graduação e Extensão em Ciências Soci-

ais da Universidade Metodista de Piracicaba. Permaneceu na função até 1981. 

 

 Participa da 32ª. Reunião da SBPC.  

 Ministra o curso de Introdução à Teoria Política no Departamento de Ciência 

Política da Faculdade de Filosofia, Letras e Documentação da UNESP – Campus 

Marília, onde leciona até 1982. 

 

1981 Profere a conferência: “Estado e hegemonia em Gramsci: 1964/1968 – crise de 

dominação: uma tentativa de aproximação conceitual” na Universidade Federal 

de São Carlos (UFSCar). 

 

 Publica o artigo acadêmico “A questão da mulher na reprodução da força de tra-

balho”. 

 

 Participa de criação do jornal feminista “Mulherio” e compõe o Conselho Editorial.  

1982 Publica, com Helena Hirata e Rosa Moysés, “As mutantes das fábricas” no “Mu-

lherio”. 

 

 Inicia na Universidade de São Paulo, como professora do Departamento de Soci-

ologia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas e do Curso de In-

trodução à Sociologia na Faculdade de Economia e Administração. 

 

 É fundada a Central Única dos Trabalhadores (CUT). 1983 

 Inicia-se o movimento das “Diretas Já!”.  

1983 Apresenta, no VII Encontro Nacional da ANPOCS, “As operárias, o sindicato e o 

discurso sociológico”, artigo em parceria com Elizabeth Higgs. 

 

 Publica a biografia Emma Goldman. A vida como revolução.  

 Inicia o Estágio pós-doutoral na equipe de pesquisa Groupe d' Estudes sur la 

Division Sociale et Sexuelle du Travail – Centre National de la Recherche Scienti-

fique (CNRS), ao qual permanece vinculada até 1985. 

 

1986 Organiza, junto à Fundação de Amparo à Pesquisa (FAPESP), a vinda das pes-

quisadoras do Groupe d'Étude sur la Division Sociale et Sexuelle du Travail, co-

mo Daniele Kergoat e Marie Victoire Louis. 
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 Inicia-se a Assembleia Nacional Constituinte. 1987 

 É promulgada a Constituição de 1988. 1988 

1988 Deixa de lecionar na Faculdade de Economia e Administração da Universidade 

de São Paulo (FEA-USP), concentrando sua atividade acadêmica no Departa-

mento de Sociologia (DS-USP). 

 

 Credencia o curso “Trabalho, dominação e resistência: gênero e divisão social do 

trabalho” na Graduação de Ciências Sociais. 

 

 Primeira eleição direta, em dois turnos, para Presidente da República após o ciclo 

militar iniciado, em 1964, com a deposição do Presidente João Goulart. 

1989 

 O operário Luiz Inácio (Lula) da Silva do Partido dos Trabalhadores (PT) é candi-

dato e vai ao segundo turno. 

 

1989 Aos 46 anos, vota pela primeira vez para a Presidência da República.  

 Passa a lecionar como professora visitante na Pós-Graduação do Departamento 

de História da Universidade Estadual de Campinas, implantando as disciplinas 

“Historiografia dos Movimentos Sociais” e “Gênero, História e Sociedade: Estudos 

Brasileiros”. 

 

 Participa da fundação do Centro de Estudos de Gênero Pagu.  

 Atua como professora visitante no Departamento de Ciência Política da Universi-

té du Québec à Montréal (UQAM). 

 

 Posse de Fernando Collor de Mello 

 – Partido da Renovação Nacional (PRN) – como Presidente da República. 

1990 

1991 Em 15 de março, morre em Campina Grande (PB), vítima de acidente automobi-

lístico. Estava a convite do Departamento de Sociologia da Universidade Federal 

da Paraíba (DS-UFPB) e iniciava, à época, pesquisa sobre as trabalhadoras ru-

rais. Tinha 47 anos. 

 

 São organizados e publicados (In memoriam) – por Helena Hirata, outras compa-

nheiras e companheiro de vida e trabalho dezenove artigos, de Elisabeth Souza-

Lobo, sob o título “A classe operária tem dois sexos: trabalho, dominação e resis-

tência”. 

 

 Toma posse Dilma Vana Rousseff (PT). 

É a primeira mulher Presidente do Brasil. 

2011 

2011 Sai, ampliada em dois artigos, a segunda edição do livro “A classe operária tem 

dois sexos”. 

 

2021 Em março, mês que marca a luta das mulheres por igualdade, sai – pela Editora 

Expressão Popular em parceria com a Fundação Perseu Abramo – a terceira 

edição. 

 

 É traduzida, por Ilan Lapyda, a tese de doutoramento defendida na França em 

1979. Projeta-se a publicação. 
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2023 Rememoram-se os 80 anos do nascimento de Elisabeth Souza-Lobo, os 40 anos 

da apresentação de “As operárias, o sindicato e o discurso sociológico” e publi-

cação da biografia Emma Goldman. a vida como revolução. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

1.2 UMA BIBLIOGRAFIA – PRODUÇÃO, CICLOS E CIRCULAÇÃO 

 

1.2.1 A produção trabalhada 

 

Quadro 2 Cronologia de Publicações  

Ano Título Tipo Lugar Coautoria 

1968 A literatura em Marx, Engels, 
Trotsky, Lenin e Gramsci 

Ensaio AEL/ESL  

1977/78 Autonomia e Separatismo Tradução AEL/ESL  

 As feministas e maio 68 Tradução e 
adaptação 

AEL/ESL Beth Vargas 

1978 Feminismo e política: notas 
para um debate 

Ensaio AEL/ESL  

 Algumas reflexões sobre 
autonomia do movimento 
feminista "week end" 

Ensaio AEL/ESL  

 Futebol, o esporte sem "zona 
neutra" 

Completa: 
base 

pesquisa, 
informação e 
entrevista – 

sentido 

“Em Tempo” Regina Maria de 
Carvalho 

1979 Crise de domination et 
dictadure militaire au Brésil 

Tese Paris VII-
Vincennes; 

USP 

 

 Mulheres denunciam a 
hipocrisia do aborto 

Nota “Em Tempo” Bruna Franchetto; 
Anna Leite; Darcy 
Esquivel; E. Pinto; 

E. Gonzelez; Eliana 
Reis; Dorine 
Plantenga; 

Claudomira Mello; 
Ligia Rodrigues; 

Leila Pereira; Lula 
Nunes; Maria Alice 
Rocha; Mira Lopez; 
Maria José Lima; 

Miriam Abramovai; 
Nina Magalhães; 

Stella Maria 
Mendonça; Martha 
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Teles; Marhel 
Oliveira. 

 As mulheres se organizam Artigo “Em Tempo”  

 Mulher metalúrgica Completa: 
base 

pesquisa, 
informação e 
entrevista – 

sentido 

“Em Tempo” Antonina Silveira; 
Rosa Lucia Moysés 

 As mulheres fazendo política Entrevista “Em Tempo”  

1980 A mulher vista pelo(as) 
políticos(as) 

Entrevista “Em Tempo” Olga Modesto; 
Rosa Lucia Moysés 

 Negras: quem não se 
organiza, dança 

Entrevista “Em Tempo”  

 A autonomia não é uma 
heresia 

Opinião “Em Tempo”  

 Assalariadas ou servas? Entrevista “Em Tempo”  

 Plim Plim Henfil Entrevista “Em Tempo” Maria Tereza 
Verardo 

 Quando as mulheres fazem 
história 

Artigo “Em Tempo”  

 Campanha pela legalização 
do aborto recebe apoio 
internacional 

Nota “Em Tempo”  

 Mulheres e política: o que 
"eles" pensam 

Entrevista “Em Tempo”  

 A luta destas mulheres por um 
mundo diferente 

Entrevista “Em Tempo” Maria Tereza 
Verardo; Eide 

 Simone de Beauvoir entrevista 
Sartre 

Escolha-
tradução-

transcrição 

“Em Tempo” Transc – Revue 
L'Arc n. 61 (1975) 

 "O sexo hoje é o novo ópio do 
povo" – Flávio Gikovate 
(entrevistado) 

Entrevista “Em Tempo” Maria Tereza 
Verardo 

 Assalariadas ou servas? Entrevista “Em Tempo” Entrevista 
empregadas 
domésticas 

sindicalizadas 

 O esquadrão dos maridos Artigo “Em Tempo”  

 PREV-SAÚDE – Prevenir para 
governar 

Artigo “Em Tempo” Thais de Souza 

1981 A normalização da família Resenha Cadernos de 
Pesquisa – 

FCC 

 

 As várias faces de um mito Resenha Mulherio  
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 Memórias da clandestinidade Entrevista Mulherio  

 A difícil – mas possível – ação 
feminista nos partidos políticos 

Entrevista(da) Mulherio  

 A questão da mulher na 
reprodução da força de 
trabalho 

Artigo Perspectivas  

 Estado e hegemonia em 
Gramsci 

Conferência AEL/ESL  

1982 As mutantes das fábricas Completa: 
base 

pesquisa, 
informação e 
entrevista – 

sentido 

Mulherio Helena Hirata; 
Rosa Lucia Moysés 

 Operárias: sindicalização e 
reivindicações (1970-1980) 

Artigo Revista Cultura 
e Política 

Helena Hirata; 
Rosa Lucia Moysés 

 Lutas Operárias e Lutas das 
Operárias em São Bernardo 
do Campo 

Artigo Cahiers Des 
Amériques 
Latines; A 

Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

John Humprey; 
Rosa Lucia 

Moysés; Leda 
Gitahy 

 Notas sobre o movimento no 
feminino 

Artigo Desvios; A 
Classe 

Operária Tem 
Dois Sexos 

Maria Célia Paoli 

 Os crimes da paixão Resenha Mulherio  

 Feminino, feminino Resenha Mulherio  

 Um lugar no governo Debate Mulherio Eva Alterman Blay; 
Carmen Barroso; 

Bárbara Hartz; Ana 
Lúcia Viana 

1983 Emma Goldman. a vida como 
revolução 

Livro Livro  

 Agnes Heller. Uma escolha 
entre a vida e a liberdade 

Entrevista Mulherio  

 Pagu Ensaio 
biográfico 

Mulherio  

 Mulher, Mulheres Resenha Mulherio  

 Conselho da Condição 
Feminina: nossa parcela no 
Poder 

Opinião Mulherio  

 Nossa tia da Inglaterra Resenha Mulherio  

 A “prática invisível” das 
operárias 

Artigo O sexo do 
trabalho 

John Humprey; 
Rosa Lucia 

Moysés; Leda 
Gitahy 
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 As operárias, o sindicato e o 
discurso sociológico 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

Elizabeth Higgs 

1984 A divisão sexual do trabalho e 
as ciências sociais (notas de 
pesquisa) 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 A questão do aborto no Brasil Conferência AEL/ESL  

 O feminismo é uma cachaça. 
Relato pessoal e parcial de 
uma viciada 

Opinião Mulherio  

 Feminismo e sindicalismo: "as 
relações perigosas" 

Entrevista Desvios  

1985 Desventuras das mulheres em 
busca de emprego 

Artigo Revista Cultura 
e Política – Lua 

Nova 

 

 Do desenvolvimento à divisão 
sexual do trabalho – estudos 
sobre os "trabalhos das 
mulheres” 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 Olga Benário Prestes Resenha Leia  

 Masculino e feminino na linha 
de montagem – divisão do 
trabalho e controle social 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

Vera Soares 

1986 Sob o signo de Cinderela Opinião Mulherio  

 A vida como obra Artigo Leia  

 De Nairóbi a Bertioga: viagens 
aos confins dos feminismos 

Artigo Desvios  

 Masculino e feminino na 
prática e nos discursos 
sindicais 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 As mulheres e os sindicatos: 
novas práticas, velhos 
problemas 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 A paixão segundo Iole é negra Leitura de 
calcografia 

Eros. 
Calcografias 

 

1987 Homem e mulher: imagens 
das ciências sociais 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 Mulheres, feminismo e novas 
práticas sociais 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 Modos de vida: usos e abusos Artigo AEL/ESL  

 Os usos do gênero Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 Uma classe de dois sexos Nota para o 
boletim 

AEL/ESL  
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nacional do 
PT 

1988 O livre-pensar de Hannah 
Arendt 

Resenha O Estado De 
São Paulo 

 

 Uma arqueologia que 
desvenda o poder no império 

Resenha O Estado De 
São Paulo 

 

 Itinerário Elisabeth Souza-
Lobo 

Memorial para 
concurso 

USP  

 A cidadania das mulheres na 
nova Constituição brasileira 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

Marie-Blanche 
Tahon 

1989 Experiências de mulheres. 
Destinos de gênero 

Artigo Tempo Social  

 Questões a partir de estudos 
sobre o movimento de 
mulheres no Brasil 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 Emma Goldman. Revolução e 
Desencanto: do Público ao 
Privado 

Artigo Revista 
Brasileira De 

História 

 

 Família e Gênero Conferência Anais IV SBS – 
AEL/ESL 

Neumar Aguiar 

 Trabalhadoras e 
trabalhadores: o dia a dia das 
representações 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 A humilhação da mulher 
operária – mais-valia feminina 

Artigo Teoria e 
Debate 

 

 Mulheres: uma nova 
identidade 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

1990 Modelo japonês e práticas 
brasileiras 

Artigo Sobre O 
Modelo 
Japonês 

 

 O trabalho como linguagem: o 
gênero no trabalho 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 A igualdade imaginada Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

1991 Movimento de mulheres e 
representação política no 
Brasil (1980-1990): o gênero 
da representação 

Artigo A Classe 
Operária Tem 
Dois Sexos 

 

 A classe trabalhadora no 
Brasil: experiência, estrutura e 
gênero 

Conferência AEL/ESL  

 
 A classe operária tem dois 
sexos: trabalho, dominação e 
resistência [IM] 

Livro – 1a. 
Edição (1991) 

Sec. Municipal 
da 

Cultura/Brasilie
nse 

 

1992 
Caminhos da Sociologia no 
Brasil: modos de vida e 
experiência [IM] 

Artigo Tempo Social  
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1995 
Domination et résistance: 
travail et quotidienneté [IM] 

Livro 
Les Cahiers du 
Gedissi. Paris: 
Iresco-CNRS. 

 

2011 
 A classe operária tem dois 
sexos: trabalho, dominação e 
resistência [IM] 

Livro – 2a. 
Edição 

(Ampl.) (2011) 

Fundação 
Perseu Abramo 

 

2016 
A classe operária tem dois 
sexos (Em O marxismo na 
América Latina) [IM] 

Artigo – 
Original de 

Notas 

Expressão 
popular/Fundaç

ão Perseu 
Abramo 

 

2021 
A classe operária tem dois 
sexos: trabalho, dominação e 
resistência [IM] 

Livro – 3a. 
Edição (2021) 

Expressão 
popular/Fundaç

ão Perseu 
Abramo 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

Organizada a cronologia da obra, tipificou-se o conjunto documental analisado 

(de 82 publicações), separando-o entre produções individuais e produções em 

coautoria e local de publicação e/ou guarda.  

Os gráficos – (1) por tipos de texto e (2) por obras autorais e obras em 

coautoria – são resultados deste trabalho de sistematização e apresentam-se: 

 

Gráfico 1 Tipologias textuais 

 
 

Destaca-se, pela análise do Gráfico 1, a diversidade da ação intelectual de 

Elisabeth Souza-Lobo (artigos, entrevistas, resenhas, ensaios, conferências etc.) e 

salta aos olhos, também, o modo preponderante de comunicação de seu 

pensamento – o artigo –. É preciso considerar que, neste conjunto maior, situam-se 

diferentes meios de difusão: os jornais e as revistas científicas, o que permite inferir 
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a preocupação da autora em ser ouvida em espaços de poder institucionais e 

públicos.  

Gráfico 2 Autoria 

 

 
 
 

1.2.2 Os ciclos da produção 

 

O Gráfico 3 apresenta a produção da autora ao longo de sua vida. 

 

Gráfico 3 Obras por ano - 1968-1991 

 
 
 

No período de produção de 23 anos, percebe-se uma intensa atividade 

intelectual entre os anos de 1979 e 1983. Trata-se do período entre a defesa da tese 

de doutoramento, seu retorno ao Brasil, sua participação e contribuição na imprensa 

de protesto e a publicação da biografia da anarquista lituana Emma Goldman.  
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Gráfico 4 Obras por ciclo 
 

 
 

 

O Gráfico 4 foi organizado pelos ciclos temporais reordenados pela análise da 

obra (1) 1967/8-1979 (uma ação feminista), (2) 1980-1983 (feministas, mulheres e 

operárias), (3) 1984-1988 (classes, experiência de classe e gênero), (4) 1989-1991 

(igualdade e diferença) e (5) 1991* (difusão por meio de publicações póstumas), 

confirma a informação anterior. Possibilita pensar o período de 1968-1983 como o 

fundamental à compreensão do pensamento-obra de Elisabeth Souza-Lobo. 

Por fim, apresenta-se, por meio do Gráfico 5, a realização do percurso desta 

pesquisa, desde a retomada do contato com o trabalho de Elisabeth Souza-Lobo 

(2015) e momento presente (2023). Destaca-se, no período após a qualificação, o 

contato com um conjunto documental de 1967/9-1981, trata-se da produção de 

Elisabeth Souza-Lobo no jornal “Em Tempo”.  

 

Gráfico 5 Investigação Documental 
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1.2.3 A circulação da produção 

 

Quadro 3 Circulação da produção intelectual de Elisabeth Souza-Lobo  

OBRA CITAÇÕES TIPO 

A CLASSE OPERÁRIA TEM DOIS SEXOS 935 Livro 

1. O trabalho como linguagem: o gênero no trabalho 137 Artigo 

2. O gênero da representação: movimento de mulheres e 
representação política no Brasil (1980-1990) 

40 Artigo 

3. Experiências de mulheres. Destinos de gênero 25 Artigo 

4. Homem e mulheres: imagens das ciências sociais 11 Artigo 

5. Mouvements des femmes et représentation politique au Brésil 
(1980-1990): le genre de la représentation 

9 Artigo 

6. A luta das mulheres 2 Artigo 

7. A igualdade imaginada 1 Artigo 

8. Uma nova identidade 1 Artigo 

9. Modèle japonais et pratiques brésiliennes 1 Artigo 

10. Operárias: sindicalização e reivindicações (1970-1980) 25 Artigo 

11. Caminhos da Sociologia no Brasil: modos de vida e experiência 43 Artigo 

12. Emma Goldman. a vida como revolução 11 Livro 

13. A vida como obra 6 Artigo 

14. A questão da mulher na reprodução da força de trabalho 5 Artigo 
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Fonte: Google Acadêmico (mar. 2023).32 

Como havia sido apontado, “A classe operária tem dois sexos” (1991; 2011; 

2021) é a obra de maior circulação de Elisabeth Souza-Lobo. Quando afirmado, era 

uma percepção e agora faz-se realidade. Dos treze artigos citados, nove encontram-

se na referida publicação que recebe o maior de citações (935). Indica, também, que 

ampla parcela acadêmica está trabalhando e citando o livro-autora sem reconhecer 

o próprio material – a estrutura da obra – uma seleção de artigos entre 1982 e 1991.  

Nesse sentido, volta-se a esta pesquisa que, tendo trabalhado com o conjunto 

da obra, afirma estarem entre os mais significativos artigos, do ponto de vista da 

articulação entre o conteúdo teórico, a conjuntura nas ciências sociais brasileiras e a 

trajetória de Elisabeth Souza-Lobo, para a compreensão dos fundamentos de seu 

pensamento – “A questão da mulher na reprodução da força de trabalho” tratado na 

subseção 3.2. e o artigo constituidor do primeiro ciclo de pesquisa da autora: 

“Operárias: sindicalização e reivindicações (1970-1980)” (1982). 

Os artigos “Experiências de mulheres. Destinos de gênero” (1989) e 

“Caminhos da Sociologia no Brasil: modos de vida e experiência” (1992) publicados 

na Revista Tempo Social do Departamento de Sociologia da USP, para além da 

relevância teórica, materializam dois importantes momentos da história da 

instituição: “Experiências” abre o primeiro número da revista e por ele, e pelos 

demais artigos, podemos (re)reconhecer as tendências do pensamento sociológico à 

época. “Caminhos” está entre os artigos de outras sete importantes sociólogas do 

departamento – In memoriam – em um número da revista (Tempo Social, v. 4, n 1-2, 

1992), inédita e majoritariamente, de artigos de mulheres sobre suas diferentes 

pesquisas.  

Emma Goldman, manifesto feminista e de rebeldia de Elisabeth Souza-Lobo, 

infelizmente é pouco referenciado. No entanto, surpreende a circulação de “A vida 

como obra” (1986), publicado em “Leia”: uma cerimônia de adeus e de compromisso 

de continuidade da luta pela libertação das mulheres, redigida por ocasião da morte 

de Simone de Beauvoir. 

 

32  Pesquisa na plataforma Google Acadêmico realizada, por solicitação da pesquisadora, pela 
bibliotecária-documentalista Etiene Siqueira de Oliveira, do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de São Paulo, a quem agradeço imensamente.  
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Tem interessado ao público – supõe-se do campo acadêmico – os artigos 

últimos da autora que examinaram ciclos de lutas das mulheres (e das mulheres 

operárias) à luz da categoria conceitual gênero introduzida na Sociologia brasileira a 

partir de seus estudos. São eles: “O trabalho como linguagem: o gênero no trabalho” 

(1990) e “O gênero da representação: movimento de mulheres e representação 

política no Brasil (1980-1990)” (1991) – apresentado, primeiramente, em Quebec. 

A pesquisa na plataforma permitiu, por último, (re)conhecer as acadêmicas 

que trabalham e citam a obra da autora. São elas: Helena Hirata (USP/CNRS), 

Flávia Biroli (UnB), Lourdes Bandeira (UnB), Claudia Pereira Vianna (USP), Maria 

Carmelita Yazbek (PUC-SP), Yumi Garcia dos Santos (UFMG), Maria Beatriz Nader 

(UFES) e Cristina Scheibe Wolff (UFSC). 
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2. ANOS DE FORMAÇÃO: ENGAJAMENTO FEITO TRABALHO 

 

2.1 GERAÇÃO, SITUAÇÃO GERACIONAL, UNIDADE GERACIONAL E A JOVEM 

RADICAL 

 

No entreguerras, o nascido húngaro Karl Mannheim escreveu O problema das 

gerações (1993 [1928]).33 Nesse estudo, sobre o fenômeno das gerações para a 

Sociologia, Mannheim – partindo da leitura crítica ao tratamento positivista francês e 

ao histórico-romântico alemão dado ao tema – trouxe à luz uma síntese conceitual 

que permite pensar, em campos interdependentes, o quantitativo e o qualitativo que 

a ideia de geração emite.  

Afirmando que “[...] o problema das gerações é importante o suficiente para 

ser seriamente considerado” e que “[...] ele é um dos guias indispensáveis à 

compreensão da estrutura dos movimentos sociais e intelectuais” (Mannheim, 1982 

[1928], p. 67) lança um experimento mental e conclui: 

[a] melhor maneira para se avaliar quais aspectos da vida social 
resultam da existência de gerações é fazer a experiência de imaginar 
o que seria a vida social do homem se uma geração vivesse para 
sempre e não se seguisse nenhuma outra para substituí-la. Em 
contraste com uma tal sociedade utópica e imaginária, a nossa tem 
as seguintes características: a) novos personagens do processo 
cultural estão surgindo, enquanto b) antigos participantes daquele 
processo estão continuamente desaparecendo; c) os membros de 
qualquer uma das gerações apenas podem participar de uma seção 
temporalmente limitada do processo histórico, e d) é necessário, 
portanto, transmitir continuamente a herança cultural acumulada; e) a 
transição de uma para a outra geração é um processo contínuo 
(Mannheim, 1982 [1928], p. 73-74). 

 

Assim, neste movimento de vindas, encontros e idas de “personagens”, 

formando “um algo” – multiforme e genérico – denominado “existência de gerações”, 

está o campo da ação e da organização intelectual: a transmissão das ideias, das 

formas de ver e estar no mundo e das potencialidades de transformação. Mas, se 

“[...] a transição de uma para a outra geração é um processo contínuo”, 

 

33 Trabalhamos as traduções de Cláudio Marcondes e de Ignácio Sánchez de la Yncera. Foracchi 
(1982, p. 67-95) e Mannheim (1993 [1928], p. 193-242). 
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biologicamente dito, como ela acontece (ou é interrompida) na estrutura dos 

movimentos sociais e intelectuais? Como esse particular repertório transita? 

Mannheim indica que por meio dos “grupos concretos”: comunitários e/ou os 

associativos a vida cultural segue. No entanto, esses grupos não são, em si, uma 

geração. Para ele, todos esses grupos e os indivíduos nele inseridos estão em uma 

“situação de geração”, diferenciada da “geração enquanto realidade” e daquela que, 

conscientemente, toma para si a realização do mundo por meio de “princípios 

formadores e interpretativos” próprios: as “unidades de geração”. Por ele, em uma 

de suas sínteses: 

[...] a importância desses princípios formadores e interpretativos é 
que estabelecem uma ligação entre indivíduos espacialmente 
distantes que podem nunca chegar a entrarem em contato pessoal. 
Enquanto a mera “situação” comum em uma geração é de uma 
significação apenas potencial, uma geração enquanto uma realidade 
é constituída quando contemporâneos similarmente “situados” 
participam de um destino comum e das ideias e conceitos de algum 
modo vinculados ao seu desdobramento. Dentro dessa comunidade 
de pessoas com um destino comum podem então surgir unidades de 
geração particulares. Elas se caracterizam pelo fato de não se 
envolverem apenas na livre participação de vários indivíduos em um 
padrão de acontecimentos partilhado igualmente por todos (embora 
interpretado diferentemente por indivíduos diferentes), mas também 
uma identidade de reações, uma certa afinidade no modo pelo qual 
todos se relacionam com suas experiências comuns e são formados 
por elas (Mannheim, 1982 [1928], p. 89. Grifos no original). 

 

Da geração enquanto realidade, da comunidade de destino, podem surgir 

inúmeras, diferentes e antagônicas unidades de geração. Neste sentido, ações e 

campos de luta pelo controle do devir, do presente e do passado instauram-se. Não 

é somente o presente-futuro que está em disputa nessas “unidades”, o passado pelo 

presente-futuro precisa ser, incessantemente, (re)elaborado e (re)transmitido. O 

historiador Jean Chesneaux (1995, p. 24) marca essa percepção com a desafiadora 

expressão: “[...] cada um escolhe seu passado, e essa escolha nunca é inocente”.  

A ideia-conceito de unidade de geração é relevante para pensar a trajetória 

de Elisabeth Souza-Lobo pois, “tendo sido afetada pelo tempo histórico”, como 

registrou, sua praxis respondeu de modo individual e coletivo a um combate 

intelectual permanente: uma “ação cultural para a liberdade” para usar a expressão 

evidenciada por Paulo Freire (1976) naqueles ativos anos de 1968-1969. Compôs 
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uma determinada unidade geracional que encontrou na tradição marxista 

revolucionária e no existencialismo, como alicerce, o material interpretativo e 

formador da ação. 

Esta unidade geracional, para dispor da conceituação mannheimiana, formou-

se em ambiente intenso – marcado pela velocidade das mudanças econômicas, 

políticas, técnicas e socioculturais operadas no mundo, após a vitória da Revolução 

Russa (1917), a derrota dos fascismos italiano, japonês e alemão (1945) e a 

consolidação dos Estados Unidos da América como potência imperialista mundial 

(1945), na primeira metade do século passado – e definiu um outro desafio ao 

continente latino-americano e ao Brasil à luz da Conferência de Bandung (1955), do 

triunfo da Revolução Cubana (1959), do Movimento dos Países Não-Alinhados – 

MNA (1961), da formação do Tricontinental (1966) e da Organização Latino-

Americana de Solidariedade – OLAS (1967): a ruptura com a ordem colonial e 

neocolonial (Hobsbawm, 1995; 2017). 

Nesses anos 1960, atento à ação política da juventude no Brasil – em 

especial a ação política dos jovens da classe média e burguesa no movimento 

estudantil –, em Cuba, no Equador, na Venezuela, em Angola, no Egito, na Argélia e 

na França, Octavio Ianni (1963) publicou, em “Industrialização e desenvolvimento 

social no Brasil”, uma reflexão sobre “o jovem radical”. Ianni convidou a pensar a 

emergência desse segmento da população na “história do regime capitalista” e como 

“elemento decisivo dos movimentos sociais, em especial das correntes políticas de 

direita e de esquerda”. Desassossegado, buscando uma “interpretação 

globalizadora” do fato, apresentou um questionamento inicial, mobilizador e atual:  

[...] Jovens procedentes das diversas camadas sociais desenvolvem 
atuações políticas incompatíveis com os interesses de suas classes. 
Essa é uma das contradições das sociedades estruturadas em 
termos da democracia burguesa. Nelas o processo de incorporação 
dos grupos imaturos não é automático e espontâneo. Ao contrário, 
ele se realiza por meio de mecanismos complexos, que nem sempre 
apanham plenamente o indivíduo. Isso faz com que haja fases da 
vida do jovem nas quais ele se encontre como que “desvinculado”, 
isto é, em processo de ajustamento com relação às polarizações dos 
interesses e ideias de sua classe. É nessa ocasião que o imaturo 
pode ser alcançado, como tem sido, por doutrinas políticas 
contraditórias com os interesses de sua classe, ou com a 
preservação da conjuntura presente, desenvolvendo-se, então, um 
comportamento radical. Na maior parte dos casos, esse 
comportamento é o produto de uma consciência peculiar da condição 
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social do próprio jovem, da sua situação de classe e da sociedade 
global. Mas, como é gerada essa consciência social singular que 
torna o jovem político ativo? (Ianni, 1963, p. 159-160). 

 

Para a compreensão do processo de formação dessa “consciência social 

singular que torna o jovem político ativo”, o autor empreende uma análise de 

múltiplas referências. Caminha-se, com ele, por Eisenstadt, Freud, Mannheim, Hans 

Gerth e C. Wright Mills. Nesse itinerário de apontamentos das ideias e das 

insuficiências interpretativas à luz de uma “compreensão histórico-estrutural da 

sociedade” – entre as imagens do neorrealismo italiano e as memórias de Victor 

Serge – Ianni faz chegar, como ponto de inflexão de seu pensamento, um excerto de 

“Furacão sobre Cuba” (SARTRE, 1961). Em recorte preciso, dessa reportagem de 

Sartre na primeira fase do triunfo da Revolução Cubana (1960), fecha a longa e 

potente citação:  

[...] A juventude nada tinha a perder: via os mais velhos 
acomodarem-se à tirania e pensava: “É às nossas desgraças que 
que eles se resignam”. Lançando-se contra os privilégios, esses 
meninos se revoltaram também contra os mais velhos. Face à 
omissão dos adultos, eles se criaram uma intransigência que nunca 
perderam e que lhes permitiu compreender o apelo lançado pela 
intransigência de Castro. Era a mesma coisa, para esses enfants 
terribles, rebelar-se contra um regime ditatorial e contra o 
alheamento dos que o haviam permitido ou mantido, pela 
passividade; a mesma coisa reduzir a pó o exército mercenário, e 
forçar os mais velhos à abdicação. Nessa curiosa aventura, as 
cidades foram libertadas pelo campo e os pais pelos filhos (Sartre 
apud Ianni, 1963, p. 169-170). 

 

Sendo a Revolução Cubana o acontecimento histórico recortado para pensar 

o jovem radical revolucionário,34 a radicalização juvenil à direita será exemplificada, 

a partir do estudo Gerth citado por Mannheim, sobre a “concentração da juventude 

no Partido Nacional Socialista”. Desenvolve, sobre o segundo caso, Ianni: 

[...] Alienados como produtores, realienaram-se ideologicamente ao 
optar por uma atuação política que iria cristalizar ainda mais o 
sistema que os oprimia, levando-os até a destruição, em benefício 
daquele mesmo sistema. A adesão mística a Hitler é a expressão 
extrema desse processo, que depois se manifesta na adesão suicida 

 

34 Define Ianni (1963, p. 171): “Como diz Sartre, é revolucionário o partido ou a pessoas ligada a um 
partido cujos atos se destinam a uma alteração fundamental do regime de propriedade”. 
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à guerra promovida por seus opressores, agora escudados em nova 
doutrina. (Ianni, 1963, p. 173) 

 

Expostas as ponderações e preocupações, o autor concluirá sua reflexão: 

[...] Em suma, o jovem que não se “rebela” não realizou a 
consciencialização da condição alienada do homem na sociedade 
capitalista: ou porque foi amplamente envolvido e integrado pela 
ordem estabelecida, ou por não ter condições intelectuais para 
formular a própria condição real [...]. A consciência de alienação do 
jovem, produzida muitas vezes quando ele apenas começa a 
desenvolver ações sociais inerentes a papéis de adultos – portanto, 
inseridas no processo produtivo – é a maneira pela qual são 
estruturados os elementos da situação (as relações entre os sujeitos 
e as cristalizações do trabalho humano; as relações de dependência 
e dominação; a descoberta das limitações e sentidos restritos 
abertos à atividade criadora; conflito entre os valores universais, o 
comportamento efetivo dos adultos e as exigências sociais do 
comportamento real do jovem). É um momento da sociabilidade 
produzido por condições objetivas, atuais e prospectivas. Como a 
estrutura do sistema social é alienadora, produz-se, em 
consequência, o radicalismo, que se funda numa consciência 
adequada, sintetizadora. Daí a atuação política radical, como uma 
relação de negatividade com o presente. No processo de re-
totalização da personalidade em desenvolvimento na adolescência, o 
jovem organiza intelectualmente a sociedade global em termos 
concretos, totalizando a sua personalidade com base numa nova e 
muito mais ampla de visão de mundo (Ianni, 1963, p. 176; 178-179). 

 

No “processo de re-totalização da personalidade em desenvolvimento” (Ianni, 

1963, p. 179), uma outra parte radical dessa geração: as jovens universitárias da 

classe média e burguesa – em meio às descobertas da mensagem revolucionária 

trazida, em primeira pessoa,35 por Simone de Beauvoir em “O Segundo Sexo” 

(1949), da possibilidade de controle sobre seus corpos, concretamente posta, pela 

circulação comercial do anticoncepcional Enovid-10 (1960-1962) e dos movimentos 

sociais em curso protagonizaram – a partir dos anos 1960-1970 – o início de uma 

revolução política e sexual. 

Assim, neste cenário convulsionado, a situação geracional potencializou a 

emergência de um circuito intelectual engajado: mulheres e homens, de todos os 

 

35 A historiadora Mary del Priore pensando a estrutura narrativa de O Segundo Sexo, escreveu: 
“Outro aspecto dessa obra é o fato de Beauvoir escrever sempre em primeira pessoa. Esse eu é 
político. Ela não se esconde atrás dos nós, desse nós majestático que a universidade inventou no 
século XIX. Nesse sentido, ela ousa ir à praça pública e dizer o que pensa – como cidadã, como 
intelectual – e afirmar o que chamava de “a aventura de ser si mesma” (PRIORE, 2029, p. 14).  



80 

continentes, organizados nas lutas de libertação dos povos, das nações e das 

mulheres exploradas e oprimidas pelo colonialismo patriarcal. Matéria-prima para a 

vida da jovem radical Elisabeth Souza-Lobo que, no mundo da escassez (Sartre, 

1994, p. 17; 26; 38-40), lançou-se no dever-ser da transformação: 

[o] político em ato é um criador, um suscitador, mas não cria a partir 
do nada nem se move na vazia agitação de seus desejos e sonhos. 
Toma como base a realidade efetiva: mas o que é esta realidade 
efetiva? Será algo estático e imóvel, ou, ao contrário, uma relação de 
forças em contínuo movimento e mudança de equilíbrio? Aplicar a 
vontade à criação de um novo equilíbrio das forças realmente 
existentes e atuantes, baseando-se naquela determinada força que 
se considera progressista, fortalecendo-a para fazê-la triunfar, 
significa continuar movendo-se no terreno da realidade efetiva, mas 
para dominá-la e superá-la (ou contribuir para isso). Portanto, o 
“dever ser” é algo concreto, ou melhor, somente ele é interpretação 
realista e historicista da realidade, somente ele é história em ato e 
filosofia em ato, somente ele é política (Gramsci, 2017b, p. 32-33). 

 

A política em ato seria uma síntese possível à jovem Elisabeth Souza-Lobo e 

à trajetória da intelectual realizada? 

 

2.2 A TESE DE DOUTORADO E A ELABORAÇÃO FEMINISTA 

 

2.2.1 Crise de dominação e ditadura militar no Brasil – A Tese 

 

A derrota do populismo foi também 
a do reformismo de esquerda. 

(Elisabeth Souza-Lobo, 2021 [1979], p. 89).36 
 
 

 

36  As referências à Tese – Crise de dominação e ditadura militar no Brasil (1979) – por todo este 
subitem (2.2.1) remetem à paginação da tradução realizada por Ilan Lapyda especificamente para 
esta pesquisa. Pensa-se – ainda para esse ano de rememoração dos oitenta anos do nascimento 
de Elisabeth Souza-Lobo (1943), os 40 anos de seu artigo provocativo e inaugural nas ciências 
sociais brasileiras: “As operárias, o sindicato e o discurso sociológico” e do livro Emma Goldman. 
A vida como revolução (1983) – a publicação. Ademais, a leitura da Tese de Elisabeth Souza-Lobo 
à luz da pesquisa desenvolvida por André Singer, desde 2007, e da atual conjuntura – com o 
terceiro mandato presidencial de Luiz Inácio Lula da Silva – pode constituir um profícuo e atual fio 
analítico para a reflexão sobre as mudanças, as rupturas e as permanências de nosso legado 
populista e para nossa prática política. 
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Elisabeth Souza-Lobo empreendeu, neste trabalho analítico, uma travessia 

desafiadora e racional de compreensão da História política, econômica e social 

brasileira de 1850 a 1968, para interpretar a crise do sistema de dominação que 

levou à deposição do Presidente João Goulart (1964) e as mudanças do sistema 

que se consolidaram nos anos seguintes, em especial, a partir da decretação efetiva 

da ditadura militar, em 13 de dezembro de 1968, por meio do quinto Ato Institucional 

(AI-5).  

Desafiadora, também, foi a postura teórico-metodológica que assumiu ao 

apartar-se das análises de “’objetividade’ das estruturas reificadas pelo 

“economicismo” e pelo ‘sociologismo’” (Weffort apud Souza-Lobo, 2021 [1979], p. 7) 

e, para tanto, realizou uma leitura de 118 anos da história brasileira por meio da 

articulação reflexiva entre a categoria histórico-política populismo e o conceito de 

conjuntura – como o “[...] lugar privilegiado em que os componentes de uma 

formação social se condensam e se revelam” (Poulantzas apud Souza-Lobo, 2021 

[1979], p. 7).  

Adverte a autora que o conteúdo que denomina a expressão crise do sistema 

de dominação, por ela utilizado, encontra filiação no conceito de Gramsci (Note sul 

Machiavelli, sulla politica e sullo stato moderno, 1966 [1932-1934]) e de Poulantzas 

(La Crise de l'État, 1976) de crise orgânica. Em suas palavras: 

[...] Trata-se, portanto, de uma crise das relações sociais como um 
todo, uma “crise de hegemonia” ou “crise orgânica”. Preferi manter 
aqui a expressão crise do sistema de dominação – que tem o mesmo 
sentido dos conceitos usados por Gramsci e Poulantzas, uma vez 
que alude à crise política das classes dominantes, à emergência de 
setores sociais subalternos na cena política, à radicalização do 
movimento operário e ao impasse do modo de acumulação que 
estremece a aliança de classes que tem no Estado seu espaço de 
articulação. 
Essa escolha é determinada pelo fato de que o conceito de “crise do 
sistema de dominação” se tornou, na América Latina, um conceito 
coletivo e político que nos permitiu pensar nossa prática (Souza-
Lobo, 2021 [1979], p. 8-9. Grifos no original). 

 

Sobre o conceito político e coletivo formulado para pensar a experiência 

latino-americana são suas as referências a Ruy Mauro Marini e a Miguel Enriquez e 

deles emprega a ideia de crise do sistema de dominação. Portanto, é nesse arsenal 

de leituras de realidade e de (re)interpretações políticas – Antonio Gramsci, 
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Francisco Weffort, Nicos Poutantzas, Ruy Marini e Miguel Enriquez – que Elisabeth 

Souza-Lobo alimenta-se para a travessia de analisar e compreender 1968. 

A Tese, então, estrutura-se – para além da introdução, conclusão e 

bibliografia – em quatro capítulos. A saber: (1) Formação e natureza do pacto 

populista – pensando, portanto, a crise do sistema agroexportador, a emergência da 

pequena burguesia, na organização da classe operária, o rearranjo do sistema de 

dominação operado pela Revolução de 30 e a natureza do pacto populista instituído 

–; (2) Evolução e metamorfose do pacto populista apresentando, a partir de diversa 

bibliografia e de documentos, o quadro histórico-social, internacional e nacional, do 

fim do Estado Novo e o advento da ‘democracia’37 em três movimentos cronológicos 

– 1946-50, 1951-1954 e 1955-1960 – para pensar na expressão síntese de Tomas 

Vasconi e Marco Aurélio Garcia “[...] a complexa e contraditória síndrome 

nacionalista-populista-desenvolvimentista” (Vasconi; Garcia apud Souza-Lobo, 2021 

[1979], p. 31) e as bases sociais da crise em curso; (3) 1964: crise do sistema de 

dominação interpretando a crise de representação política (e os conflitos daí, 

também, advindos entre os poderes Executivo-Legislativo), os conflitos no interior do 

bloco político no poder, a mobilização do empresariado contra as reformas 

propostas pelo governo João Goulart, a ação do movimento operário e do 

sindicalismo populista frente à crise, a organização no campo/rural – em especial as 

Ligas Camponesas –, o papel dos militares, a divisão nas camadas médias e a 

derrota, por fim, da esquerda que “não soube oferecer uma alternativa aos 

movimentos sociais” (Souza-Lobo, 2021 [1979], p. 89); (4) O nascimento da ditadura 

militar. 

 

37  A palavra-sentido democracia aqui entre aspas é de minha responsabilidade. Elisabeth Souza-
Lobo referenciou textualmente a construção-sentido “advento da democracia burguesa”. O sentido 
das aspas está na compreensão da não realização democrática, sequer da democracia burguesa, 
em nosso País. As condições jurídicas para tal possibilidade democrática burguesa abriram-se, 
parcialmente, com a Constituição de 1988 – como o direito de voto às pessoas não alfabetizadas –
mas considerando que esta Constituição – resultado de um Congresso constituinte e não de uma 
Assembleia Nacional Constituinte (exclusiva) – passou, sem consulta popular direta e por 
mecanismos próprios e previstos, por mais de 128 emendas em trinta e cinco anos, torna-se difícil 
afirmá-la como democracia burguesa. Na perspectiva das ideias-imagens do ornitorrinco – 
pensada por Chico de Oliveira (2003 [1972]) – e, de Zenir Campos Reis – em “Algumas 
consequências da queda do muro de Berlim” (1999), trata-se, enfim, da democracia burguesa do 
Brasil. 
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Desta exposição da linha de organização do trabalho, destacam-se as duas 

passagens aspeadas que permitem relacionar as características do pacto de 

dominação populista, sua ruptura (1964) – capítulo-história vivido intensamente pela 

jovem Elisabeth Souza-Lobo – e o nascimento da ditadura militar no Brasil (1968).  

Na “síndrome nacionalista-populista-desenvolvimentista” vê-se a “articulação 

entre esses três componentes que conferiu uma coerência particular à política 

econômica do governo Vargas” (Souza-Lobo, 2021 [1979], p. 31) e explicita-se na 

decomposição da complexa e contraditória vertente: 

[...] Nacionalista – afirmação da nação acima das classes. A nação 
constitui o ponto de conciliação dos interesses particulares diversos. 
Desenvolvimentista – entendido como desenvolvimento industrial, 
mas, sobretudo, como desenvolvimento capitalista. Reafirma-se, 
assim, os interesses específicos da burguesia urbana, mas identifica-
se ideologicamente esse “desenvolvimentismo” com 
desenvolvimento nacional (e, portanto, autônomo). Populismo – 
essencialmente redistributivista. (Vasconi; Garcia apud Souza-Lobo, 
2021 [1979], p. 31). 

 

A manutenção dessa política econômica varguista não pôde manter-se em 

razão do processo incessante de internalização, imperialista, na economia. Na 

autora: 

[...] Setores favoráveis à integração com o imperialismo ganharam 
força e contavam com o apoio do Exército, que pressionou Vargas a 
renunciar à presidência. O presidente preferiu o suicídio e deixou 
uma carta na qual defendia sua política econômica e atacava o 
imperialismo. A crise de agosto de 1954 prenunciava a que ocorreria 
dez anos depois, exatamente porque, apesar das mudanças na 
situação internacional e nacional – evidenciadas justamente pela 
morte de Vargas –, as condições que permitiram a existência do 
pacto ainda não estavam inteiramente esgotadas em 1954. Mais uma 
vez, o populismo reviveria, mudando de forma. A oposição liberal que 
provocou a queda de Vargas não conseguiria impor seu projeto [...]. 
A acumulação de capital no Brasil exigia, a fim de se prosseguir com 
o desenvolvimento industrial até então obtido, uma redefinição das 
relações com o imperialismo, dado que a deterioração do comércio 
exterior impedia a continuidade do modelo de “industrialização 
substitutiva de importações” em vigor. A burguesia brasileira então 
compreendeu que a reprodução ampliada devia passar por uma 
associação com o capital estrangeiro [...]. Tratava-se, portanto, de 
criar as condições para favorecer essa associação entre imperialismo 
e industrialização nacional: 1) por um lado, a redefinição da política 
econômica exigia o abandono dos pendores nacionalistas presentes 
nas leis de restrição ao capital estrangeiro; 2) por outro lado, era 
necessário criar condições de infraestrutura que permitissem o 
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estabelecimento desses capitais no Brasil (Souza-Lobo, 2021 [1979], 
p. 33-36. Grifos nossos). 

 

Pensando o campo econômico e recusando-se acomodar-se “[...]com um 

esquema explicativo tradicional, que deduz a crise política e social da situação 

econômica” (Souza-Lobo, 2021 [1979], p. 51. Grifo no original), busca: 

[...] refletir aqui sobre os diversos fatores da crise, suas relações 
mútuas e sua sobredeterminação pela clivagem política que ocorre 
no interior do pacto populista. Essa clivagem é, aliás, causa e 
consequência das determinações econômicas da crise de hegemonia 
de 1964. A abordagem gramsciana da crise orgânica permite afirmar 
que a ruptura do pacto populista em 1964 certamente tinha como 
pano de fundo a crise econômica, mas também que essa “crise 
orgânica se apresentou, de início, na forma de uma crise de 
representação política: classes e camadas sociais se descolam de 
seus partidos tradicionais e de seus representantes parlamentares”38. 
Esse processo de descolamento começou com a ascensão de 
Goulart ao poder e ocorreu de modo simétrico, tanto em relação às 
frações burguesas quanto às classes populares. Entre as frações 
burguesas, a crise de representação política, mais visível no 
Congresso, desencadeou uma dinâmica de mobilizações 
corporativas dos grupos empresariais – na maioria dos casos, 
organizados em torno dos militares e em relação com alguns 
políticos. O que une a atividade de todos esses grupos é o fato de 
ela se dar fora dos partidos (Souza-Lobo, 2021 [1979], p. 51-52. 
Grifos no original). 

 

Assim, percorrendo a travessia da autora para compreensão da conjuntura 

1964-1968 – o golpe, o golpe dentro do golpe e a eclosão, definitiva, da ditadura 

militar no Brasil – considera-se necessário pensar sobre a segunda questão 

destacada na apresentação geral dos pontos da Tese: o papel da esquerda que 

“não soube oferecer uma alternativa aos movimentos sociais” (Souza-Lobo, 2021 

[1979], p. 89). Sobre esse ponto, disserta: 

[...] A análise do PCB sobre a sociedade brasileira e sua 
transformação também coincidia com a do populismo. Ela 
considerava como estando na ordem do dia a retomada da revolução 
burguesa antioligárquica, iniciada em 1930, e, consequentemente, 
que se tratava de fortalecer o Estado democrático burguês contra as 
oligarquias. Essa análise transformou o PCB em pilar de sustentação 
do reformismo populista no plano ideológico e político [...]. O fato de 
o PCB ter sido a força mais importante da esquerda brasileira 
naquela época explica a hegemonia do reformismo no pensamento e 

 

38  Elisabeth Souza-Lobo cita – direta e literalmente – Christine Buci-Glucksmann (1976, p. 68).  
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na prática dessa esquerda no período (Souza-Lobo, 2021 [1979], p. 
89). 

 

No campo marxista, outras organizações – o Partido Comunista do Brasil 

(PCdoB), o Movimento Revolucionário Tiradentes (MRT), a Ação Popular (AP) e a 

Organização Revolucionária Marxista Política Operária (POLOP) em suas diferentes 

origens e práticas –, também, não foram capazes de impedir e/ou derrotar o(s) 

golpe(s) e, na “ausência e impossibilidade de um partido de massas” (Souza-Lobo, 

2021 [1979], p. 123), o destino – pela via da violência repressiva militar– foi traçado. 

Concluída em 1978, doze anos após a derrota do fim da estabilidade no 

emprego, dez anos após as ocupações operárias das fábricas nas cidades de 

Contagem (MG) e Osasco (SP) – analisadas em sua Tese – e diante da eclosão da 

greve operária na fábrica Saab-Scania em São Bernardo do Campo (SP), Elisabeth 

Souza-Lobo registrará, em nota de rodapé, as consequências já materializadas do 

projeto implantado, por Roberto Campos, pela contrarrevolução preventiva (Souza-

Lobo, 2021 [1979, p. 91]) sobre os trabalhadores brasileiros. Na voz de Luiz Inácio 

(Lula) da Silva:39 

[...] Um operário [...] trabalhando em uma pequena fábrica [...] é 
admitido na Volkswagen, na Ford ou na Mercedes, onde ele vai 
ganhar de 10 a 11 cruzeiros por hora, 200% a mais do que ele 
ganhava antes, e ele se sente no céu. [...] Quando ele começa a 
perceber que está sendo explorado, já se passaram um ou dois anos 
[...] a empresa o demite e contrata outro, tão ingênuo quanto ele era 
quando foi admitido. Em São Bernardo e em Diadema (no entorno 
industrial de São Paulo) existem empresas com um índice de 
rotatividade que chega a 4.000 trabalhadores por ano. Ao saírem da 
fábrica, essas pessoas recebiam de 15 a 18 cruzeiros por hora. O 
trabalhador precisa achar um novo emprego, no qual ganhará 8 
cruzeiros por hora [...]. Ou seja, o aumento dos salários é corroído 
pela rotatividade (Souza-Lobo, 2021 [1979], p. 97, nota 21). 

 

A conjuntura de 1978 invade o trabalho recortado iniciado. Não poderia ser 

diferente. Elisabeth Souza-Lobo nunca deixou o Brasil, nunca deixou de pensar o 

Brasil, nunca deixou de pensar a ação operária. 

 

 

39  Entrevista com Luiz Inácio [Lula] da Silva, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Bernardo. (Isto é, São Paulo, 1 fev. 1978, p. 8).  
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2.2.2 A elaboração feminista: um percurso 

Se a tese fora um ajuste de contas com o passado, dela emergira 
uma nova temática: os novos sujeitos sociais. Era 1979. E foi 
possível voltar ao Brasil depois de nove anos de ausência. 
(Elisabeth Souza-Lobo, 1988). 

 

Souza-Lobo voltou ao Brasil trazendo na mala a tese de doutoramento – 

defendida nos primeiros meses de 1979 – cristalizando um pensamento, uma 

posição intelectual, sobre a ruptura do pacto de dominação populista e o nascimento 

da ditadura militar no Brasil e outros estudos – entre traduções, adaptações e 

reflexões próprias – que apontam, indiscutivelmente, sua inflexão para os novos 

sujeitos sociais. Em verdade, e para além do debate clássico que já realizava sobre 

o movimento operário no Brasil, transporta um outro interesse-ação: o feminismo e 

os movimentos sociais de mulheres. Enfim, passa os novos sujeitos sociais para o 

feminino: agora são, para ela, as novas e os novos sujeitos sociais. 

Na tese de doutoramento de Souza Lobo, as referências às mulheres 

estavam situadas em dois tempos. Em um primeiro, quando nos remetia às greves 

operárias de 1917 e apresentava a pauta de reivindicações: 

[...] O principal acontecimento desse período foi a greve geral 
iniciada nas fábricas têxteis da Crespi, em São Paulo [...]. Dois mil 
trabalhadores se recusaram a estender o tempo de trabalho noturno 
e exigiram a regulamentação do trabalho de mulheres e menores de 
idade, a supressão da “contribuição pró-pátria” e aumento salarial de 
15% a 20%. A greve se alastrou e atingiu 35 empresas, num total de 
45 mil grevistas” (Souza-Lobo, 2021 [1979], p. 15. Grifos nossos). 

 

E, em um outro, as mulheres mobilizadas – especialmente a partir de 1962 – 

pelo Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) e, no mesmo contexto, pela 

União Democrática Nacional (UDN):  

[...] O Ibad também subsidiou a mobilização de outros setores, tais 
como a Campanha da Mulher pela Democracia, a Frente da 
Juventude pela Democracia, a Resistência Democrática de 
Trabalhadores Livres, o Movimento Sindical Democrático, o Serviço 
de Orientação Rural de Pernambuco. (Souza Lobo, 2021 [1979], p. 
65). 

 

Evidentemente, não passaram desapercebidas as reacionárias “Marchas da 

Família com Deus pela Liberdade”:  
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[...] que ocorreram em várias cidades do País, principalmente em 
São Paulo – onde o evento reuniu 500 mil pessoas em 19 de março 
de 1964 (menos de duas semanas antes do golpe) [...]. A 
mobilização das camadas médias seguiu um ritmo próprio. Sua 
escala se deveu ao fato de conseguir abarcar setores 
tradicionalmente apartados da vida política e que gozavam de uma 
credibilidade específica: as mulheres, o judiciário etc. Essa 
mobilização lembrava a do fascismo, mas seria desmantelada tão 
logo o golpe de Estado se consumasse (Souza- Lobo, 2021 [1979], 
p. 67). 

 

Então, como situar o quando de sua inflexão, prática e teórica, ao feminismo? 

E qual feminismo e em relação a qual tradição feminista? Essas questões dirigem à 

compreensão desse percurso. 

Quatro estudos marcam, entre 1977 e 1979, essa outra vertente de ação 

intelectual e política: (1) a tradução do trecho – “Autonomia e Separatismo” – do livro 

Donna: Riforma o Rivoluzione? (Marazzi; Tedeschi, 1977);40 (2) a tradução e 

adaptação, em colaboração com Beth Vargas, do depoimento de Anne Tristan – “As 

feministas e maio 68” – (c.1977/1978);41 (3) “Feminismo e política: notas para um 

debate” (Souza-Lobo, mar. 1978); (4) “Algumas reflexões sobre autonomia do 

movimento feminista” (Souza-Lobo, jul. 1978). 

Esses textos marcam, também, um “modo de trabalho” que caracterizará a 

autora em seu engajamento militante e profissional: a atividade compartilhada-

colaborativa – o fazer junto – mediada pelos estudos que preparam para uma 

difusão seletiva e formativa nos grupos de sua atuação política. No caso desse 

conjunto, o diálogo da autora está do movimento feminista europeu – italiano e 

francês –, em especial no Círculo de Mulheres Brasileiras em Paris42, com o 

 

40  Antonella Marazzi (nasc. 1949) escreveu nos anos 1970 sobre autogestão, meio ambiente e 
outras lutas. 

41  Informam as autoras da tradução/adaptação/difusão: “Anne Tristan, autora com Annie de Osan do 
livro Histórias do MFL (editora Calman[n-] Levy, 1977, prefácio de Simone de Beauvoir) faz parte 
do núcleo histórico que desencadeou o Movimento de Libertação das Mulheres na França. 
(tradução e adaptação de Elisabeth Garcia e Beth Vargas)”. Para esse estudo, li a versão 
espanhola de Annie de Pisan e Anne Tristan Historias del Movimento de Liberacion de la Mujer 
(1977), com Prologo de Simone de Beauvoir e sob tradução de Carmen Santos Fontela. 

42 Maira Abreu (2009; 2010); Maria Rosa Dória Ribeiro (2011; 2013). 
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movimento feminista brasileiro representado pelos jornais feministas43 Brasil Mulher 

(publicado entre 1975-1979) e Nós Mulheres (publicado entre 1976-1978).  

Por meio de “Autonomia e Separatismo” (1)44 situa:  

[...] Na hipótese da construção de um movimento de mulheres de 
massa e anticapitalista, um elemento se reveste de uma importância 
fundamental pela sua própria existência e vitalidade é o seu caráter 
autônomo. 
A autonomia é um conteúdo do feminismo sem ser, no entanto, uma 
elaboração original. É uma característica comum de todos os outros 
movimentos de massa que expressam a luta anticapitalista de 
setores e camadas sociais oprimidos e explorados. Na verdade, o 
feminismo tende a ver a autonomia como uma aquisição específica 
sua, na medida em que tanto a nível da determinação teórica quanto 
da prática de luta tem havido uma superposição constante entre este 
conceito e o de divisionismo.  
A identificação dos conteúdos específicos da autonomia está 
estreitamente ligada a uma solução correta dos problemas de 
natureza programática e organizativa, fundamentais para o futuro de 
qualquer movimento de massas. A autonomia possui, com efeito, um 
sentido pro e realmente concretizável na prática quotidiana somente 
se implica na elaboração e aquisição minuciosa por parte do 
movimento, dos instrumentos adequados que tornem possível para 
cada um dos seus componentes gerir a própria autonomia.  
É relativamente fácil determinar os conteúdos da autonomia 
organizativa dos quais um movimento deve gozar. Trata-se de um 
conjunto heterogêneo e em contínua evolução, pode variar 
numericamente segundo sua composição social e colocação política, 
mas um traço distintivo permanente deve ser sua independência real 
de qualquer estrutura organizativa exterior. Um movimento não mais 
se define como tal na medida em que se identifica com esta ou 
aquela força política, ainda que possa identificar-se do ponto de vista 
dos conteúdos da luta. A democracia de base no seu interior deve 
ser tal que os instrumentos organizativos sirvam como meio que 
permita a circulação das ideias e posições, o confronto e coloque 
entre linhas políticas diferentes, que permita concretizar as decisões 
da maioria, assegurar a prática real dos objetivos de luta decididos 
pelas estruturas de base do movimento (AEL, ESL, doc. 005, p. 001. 
Grifos nossos). 

 

Como resolver a questão existencial e política entre o uno e o múltiplo para a 

libertação da opressão das mulheres (e outros grupos oprimidos) e da exploração 

capitalista (burguesa), ou seja, como ver-pensar-agir (n)as relações entre o indivíduo 

 

43 Maria Amélia de Almeida Teles (1993; 2017); Maria Amélia de Almeida Teles e Rosalina Santa 
Cruz Leite (2013). 

44 Os escritos-documentos, encontrados nas Acervo Elisabeth Souza-Lobo do Arquivo Edgard 
Leuenroth (UNICAMP), estão citados integralmente por duas razões: o ineditismo e a perspectiva 
estruturante que tomam nesse trabalho. 
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e (n)a outridade, (n)as relações entre os grupos socias, formados desses diversos 

compostos e o conjunto social (a sociedade) à transformação pós-capitalista? Como, 

qualitativa e quantitativamente, transformar e fortalecer as lutas contra as servidões?  

Essas parecem ser as questões que atravessam o problema colocado e que 

podem ser pensadas, também, nos seguintes termos: como o feminismo se vincula 

às grandes lutas sociais pela libertação social em suas articuladas dimensões – 

econômica, política e cultural – sem perder sua especificidade e ampliando sua 

influência ativa e pública?  

A resposta-proposta que mereceu a tradução e transcrição de Elisabeth 

Souza-Lobo surge como evidente e tem história: a organização coletiva e autônoma 

das mulheres – sem a interferência das organizações externas à luta feminista – a 

qual, por meio da participação singular e direta – na circulação das plurais ideias e 

práticas confrontadas – possa elaborar e projetar um programa de ação próprio à 

sua emancipação para e na luta geral anticapitalista. Segue na tradução-transcrição: 

[...] Toda a experiência do feminismo recusou mais ou menos 
claramente a utilização de estruturas organizativas permanentes 
delegadas e imediatamente revogáveis. Por identificá-las com “a 
velha maneira de fazer política”, escolheu-se a espontaneidade – que 
é na prática, o velho conteúdo do espontaneísmo, pintado de 
feminino. Portanto, nada de original. Se hoje, setores mais 
conscientes do movimento se deram conta da importância inevitável 
de que se revestem os instrumentos organizativos, isto vem 
justamente da experiência concreta de que a ausência destes 
instrumentos organizativos representa uma fraqueza para o conjunto 
do movimento no que diz respeito a sua capacidade de gerir 
realmente e autonomamente suas próprias lutas. A nova maneira de 
fazer política, a única maneira revolucionária e verdadeira de fazer 
política é dotar-se dos meios pelos quais o controle das bases, de 
todas as mulheres, possa se manifestar realmente e a democracia 
direta tenha um papel central na determinação dos conteúdos, da 
análise e da prática de luta e na sua correta aplicação (AEL, ESL, 
doc. 005, p. 001. Grifos nossos). 

 

Recusa-se, portanto, um feminismo que não consolida uma estrutura 

organizativa e coletivamente projetiva, um feminismo espontaneísta, e aposta-se, 

refirmando a importância das mulheres, diretamente, controlarem – exercerem poder 

– e na capacidade de determinarem os conteúdos – o conteúdo programático – de 

suas lutas: 

[...] Mais difícil é enfrentar o problema da autonomia do ponto de 
vista programático, isto é, dos conteúdos de luta. Qual é o sentido 
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por exemplo de dizer que nossa luta é autônoma? Aceitar a presença 
e a razão de ser profunda de um movimento que organize setores 
específicos, as vezes exterior, ainda que não alternativos ao 
movimento operário, quer dizer especialmente reconhecer a 
realidade de uma situação de exploração e de opressão que atinge 
de maneira específica setores ou camadas sociais que se encontram 
unificados através dessa sua especificidade de condição. Estes são, 
pois, estudantes, soldados, mulheres, oprimidos e por isto mesmo, 
potencialmente disponíveis a se encontrarem homogeneamente em 
luta contra as causas primeiras de sua condição específica e 
particular. Neste sentido, não existe uma diferença qualitativa nas 
avaliações que podem fazer de si próprios os vários “movimentos 
autônomos” surgidos sobretudo nestes últimos anos para enriquecer 
a já complexa realidade da luta de classes. Todos se estruturam em 
torno de situações específicas que mais além de sua dimensão mais 
ou menos ampla (e não há dúvida de que neste sentido cabe as 
mulheres o primeiro lugar) são portadoras de uma legitimidade 
objetiva do ponto de vista histórico próprio a esta especificidade 
peculiar com que se manifestam as formas oprimidas. 
Vejamos agora que conteúdo programático possuía este caráter 
particular. Se é justo falar de luta autônoma, isto não quer dizer 
aceitar ilusões sobre a validez intrínseca desta luta numa dimensão 
metafísica e atemporal e fora do espaço. Lutar autonomamente 
significa elaborar, partindo dos níveis analíticos da própria condição 
de opressão específica uma estratégia complexa que individualize o 
inimigo real do movimento (a burguesia e o estado) e se articule ao 
nível dos objetivos particulares de modo a fazer convergir a batalha 
unitariamente num sentido anticapitalista ao lado dos trabalhadores, 
sempre mantendo íntegra e salvaguardando a natureza particular 
dos conteúdos originais. Assim a luta das mulheres por sua liberação 
não deve ser distinta, estranha, indiferente ou alternativa a dos 
outros setores sociais em luta, mas ao contrário tender a uma 
convergência – que se exprima sobretudo no conteúdo do programa 
– em direção de uma frente anticapitalista a mais ampla possível com 
os outros movimentos em luta. Isto não quer dizer delegar a quem 
quer que seja as próprias lutas, mas ao contrário, graças à condição 
autônoma e consciente, elevar o nível qualitativo dos conteúdos 
programáticos dos outros movimentos (AEL, ESL, doc. 005, p. 001. 
Grifos nossos). 
 

Isto posto, e à luz das experiências revolucionárias e contestadoras 

anteriores, a análise da situação objetiva e particular da exploração e da opressão 

das mulheres deve ser o fio condutor de uma ação na direção, também, dos demais 

movimentos e organizações sociais possibilitando, inclusive, uma convergência 

programática. Trata-se, efetivamente, da articulação do conteúdo programático 

particular com o conteúdo programático geral, e vice-versa, realizando uma outra 

síntese que pode elevar o nível qualitativo dos conteúdos programáticos e dos 

movimentos sociais situados. 
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[...] É neste aspecto que se insere o problema do divisionismo que 
originou muitas tensões no interior do próprio movimento pelo fato de 
que se apoiava num grande equívoco que o feminismo – dado o seu 
nível atual de amadurecimento – não está ainda capacitado a 
superar plenamente. O divisionismo, na verdade não deve ser 
entendido como uma organização e o desenvolvimento de uma 
sociedade a parte, de um poder político ou, pior ainda, antagônico ao 
masculino. Não se trata de teorizar o “sujeito político” mulher, como 
sujeito histórico revolucionário – estabelecendo assim uma 
identidade mulher=partido=estado – mas de elaborar instrumentos 
táticos organizativos que facilitem às mulheres, historicamente 
afastadas da esfera pública, a reapropriação consciente de sua 
própria luta e da necessidade de seu papel de protagonistas políticas 
da sua própria liberação. Formas separadas de luta devem existir 
unicamente no sentido de dar às mulheres a gestão de sua própria 
auto-organização política. Significam uma tomada de consciência 
ativa que ajude a liberar todas as potencialidades reprimidas por 
séculos de marginalização política na solidão privada. 
De resto a opressão feminina está articulada de tal maneira que é 
difícil distinguir os aspectos secundários dos principais. A oposição 
homem-mulher pareceria principal, quando na realidade é o modo 
específico pelo qual se manifesta a nível superestrutural a 
contradição de natureza estrutural entre a mulher e o modo de 
produção. Não se trata de uma “invenção masculina” grosseira, mas 
de uma forma socialmente organizada de controle e utilização de que 
se serve o macho como mediação da opressão exercida sobre a 
mulher pelo conjunto da comunidade. Daí é preciso partir para 
recompor uma unidade rompida há séculos e que poderá ser 
eliminada totalmente somente com a previa destruição seja do modo 
de produção, seja da reprodução imposta pela sociedade de classes. 
Nesta fase histórica, uma solução parcial do conflito entre os sexos 
só poderá, portanto, ser essencialmente política a fim de não criar 
uma falsa identidade entre o que é diversidade e o que é 
discriminação. É neste sentido que a unidade política mulher-classe 
operária – isto é, sujeito histórico revolucionário torna-se o resultado 
da autonomia recíproca.  
É possível criar uma aliança política que tenda a um mesmo fim – a 
destruição do poder burguês – partindo de conteúdos específicos.  
Na verdade, as lutas operárias e também as lutas de outros setores 
oprimidos e explorados, na medida em que golpeiam o capital, 
abalam também o sistema social baseado na estrutura familiar. Esta 
última é o centro da nossa luta autônoma, mas não está cortada das 
outras lutas anticapitalistas: reforça-as e é na mesma medida 
reforçada por elas. 
Esta aliança não se verificou no passado. Está por ser construída 
hoje. Não existem momentos de luta comum: sexualidade e trabalho 
são artificialmente divididos, quando cada mulher pode facilmente 
intuir que são faces de uma mesma moeda. 
Mas o confronto com a classe operária possui também um outro 
aspecto: é realmente necessário ampliar o movimento, dar-lhe uma 
dinâmica de massas, capilar e organizativa. O feminismo não deve 
ser o patrimônio de um grupo restrito de militantes, mas instrumento 
de luta de todas as mulheres. E dizer todas as mulheres significa 
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essencialmente apontar para a grande massa das mulheres 
operárias, camponesas, as donas de casa do proletariado e do 
subproletariado.  
Especialmente nelas se impõe a tarefa de desenvolver o potencial 
subversivo, seja ao nível estrutural, cultural presente na radicalização 
feminista atual, especialmente no interior do movimento operário, 
fazer agir como instrumentos revolucionários os conteúdos de 
liberação sexual num ambiente como o operário e popular que do 
ponto de vista ideológico é o mais débil frente aos falsos atrativos do 
reacionarismo burguês. 
É preciso que as mulheres operárias se organizem na fábrica e em 
casa para impor ao movimento operário, às organizações sindicais, 
às forças políticas que dizem defender os interesses dos 
trabalhadores uma estratégia revolucionária que considere o 
movimento das mulheres como protagonista ativo e essencial na luta 
complexa contra as instituições repressivas da sociedade de classes 
atual (AEL, ESL, doc. 005, p. 001. Grifos nossos). 

 

Explicita-se, em “Autonomia e Separatismo”, para além da análise das 

autoras – Mazzari e Tedeschi (1977) – uma utopia45 que comporá as diferentes 

intervenções de Elisabeth Souza-Lobo, nos anos 1980 no Brasil, na participação da 

construção de um movimento organizado e autônomo de mulheres, de massa e 

anticapitalista que realize uma ampla democracia direta e de base para a circulação 

das ideias, confrontos, análises e tomadas de decisão-ação e, nesse sentido, 

compreendendo a democracia direta como forma e conteúdo para ação política. Um 

movimento de mulheres e feminista que possa – das situações específicas de 

opressão-exploração, articular-se – protagonizando, também, as lutas – com a 

situação coletiva-geral de exploração-opressão adensando as experiências na luta 

contra a burguesia e o Estado. Na raiz dessa utopia está a necessidade da 

subversão da condição da mulher no nível estrutural e cultural – a formação de uma 

“autoconsciência-consciência ativa” – que possa libertar as mulheres da 

(re)produção de sua marginalidade sexual e existencial. Na insubordinação da 

mulher, singular e organizada está – das casas-famílias às casas-fábricas – a 

 

45 No sentido a ela atribuído por Fernando Birri. Em Eduardo Galeano, Las palabras andantes, (2001 
[1993], p. 230): “Ella está en el horizonte – dice Fernando Birri –. Me acerco dos pasos, ella se 
aleja dos pasos. Camino diez pasos y el horizonte se corre diez pasos más allá. Por mucho que yo 
camine, nunca la alcanzaré. ¿Para qué sirve la utopía? Para eso sirve: para caminar”. 
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possibilidade do fim das instituições repressivas, da sociedade de classes, da 

sociedade do macho.46 

Na tradução-adaptação do depoimento de Anne Tristan, “As feministas e maio 

68” (2), Elisabeth Garcia e Beth Vargas47 fazem sobressair da e na primeira pessoa:  

[...] É fácil mergulhar no desencanto depois de maio 1968. É a 
reação imediatista dos que pensaram que o “grande dia” tinha 
milagrosamente chegado. É também a reação típica de uma 
juventude demasiado jovem para ter vivido realmente “os 
acontecimentos”, mas que guardou deles o mesmo sabor amargo 
que os mais velhos.  
Na verdade, este recuo desdenhoso é, de um lado, a própria 
negação do espírito de maio e, de outro, indica uma cegueira total 
sobre a realidade de hoje, onde se desenvolvem, sob formas 
diversas as promessas de maio. É preciso saber olhar sem as 
viseiras machistas clássicas, das quais não escapam infelizmente a 
totalidade de nossos pensadores reconhecidos, nem mesmo os 
“novos”. 
Minha condição de mulher feminista me permite olhar diferente sobre 
o mundo. Eu vivi maio de 68 com um entusiasmo total, e depois, 
apesar dos desencantos passageiros, trato de transformar esta 
morna realidade pré-fabricada em que maio abriu uma brecha 
definitiva. Em maio tornou-se possível transformar a realidade. É 
preciso ter vivido o deserto de antes de maio para avaliar tudo o que 
surgiu depois dele. Ações e movimentos que subvertem radicalmente 
o edifício patriarcal em que estamos enterradas há milênio. Entre 
estes movimentos, o feminismo. 
Com todas as transformações no interior da civilização patriarcal 
(revolução de 89, revolução industrial), maio 68 favoreceu a 
reaparição do feminismo. Ao contrário dos movimentos anteriores, 
após maio 68 as mulheres não foram dispensadas, mas deu-se uma 
granada que libera aos poucos, seu conteúdo. Neste sentido, maio 
anuncia realmente uma mudança radical de civilização, na medida 
em permitiu ao feminismo sobreviver a esta civilização tão velha 
quanto ele. 
É assim que se deve compreender maio 68, como uma explosão 
inicial que se dá num contexto socialmente preparado para que ela 
ganhe mais tarde toda sua amplitude. 
UM FEMINISMO LATENTE 
A segunda metade do século XX parece marcada por um recuo total 
das lutas feministas. Dois elementos favorecem sua maturação e 
retomada: de um lado, a obra de Simone de Beauvoir, que levamos 
mais de vinte anos para compreender e admitir, como todas as obras 
realmente importantes; de outro, os direitos, como o de votar, 
concedidos graciosamente pela sociedade masculina, sem relação 
direta com as lutas travadas para obtê-los. 

 

46 No sentido exposto pela tradução e, também, de grilhão. 
47 Assim aparecem grafados os nomes das autoras no documento. 
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Na verdade, a conquista destes famosos direitos teve como única 
consequência relativizar as desigualdades. Mas deles só se 
beneficiavam os senhores reais do sistema. 
Era inútil conquistarmos um diploma de engenheiro como o nosso 
amigo. Não só não podíamos pretender um futuro profissional igual, 
como uma vez casadas, éramos nós que arcávamos e arcamos 
ainda com a casa e as crianças. Como nos bons velhos tempos... A 
maioria de nós achava mais cômodo abandonar o exercício da 
profissão (que nos custara tanto) para se consagrar ao lar. O 
fenômeno analisado por Betty Friedan nos anos 60 nos Estados 
Unidos se repetia em todos os países industrializados. Observa-se 
um recuo geral das ex-estudantes em direção às casas suburbanas. 
Lá, penduravam o diploma da parede da sala de jantar e 
provavelmente, passando da cozinha ao quarto das crianças 
lançavam-lhe um olhar nostálgico. Afinal, o importante era sua 
realização enquanto “mulheres”. 
Uma minoria resistia. As irredutíveis, as feministas, para empregar a 
palavra maldita que é ainda hoje, em todos os meios, objeto de 
desprezo. Pode-se dizer que a libertação das mulheres está no bom 
caminho onde a palavra feminismo não provoque mais alergia. 
As feministas recusavam individualmente os marcos em que a 
relação entre os sexos é a mais repressora, o casamento e a família. 
Por isto não tinham nenhuma “escolha” a fazer. Esta minoria se 
encontrava dispersa em todos os países industrializados e constituía 
potencialmente os movimentos feministas que desde então surgiram: 
primeiro nos países desenvolvidos, depois nos países em 
desenvolvimento, como a América Latina. 
AS FEMINISTAS E O MAIO 68 
O grupo ao qual eu pertencia, existia desde novembro de 67. Era um 
grupo misto, para se desassear das associações femininas bem-
comportadas e por irrealismo político. Pensávamos comunicar uma 
chapa fundamental das lutas de libertação: a separação reivindicada 
entre opressores e oprimidos. 
Os termos em que se colocaram as lutas de maio de 68 não podiam 
ser mais favoráveis ao renascimento de um feminismo latente. O 
movimento 22 de março surgiu em protesto à proibição de que os 
estudantes frequentassem os quartos das colegas na cidade 
universitária. Eram bases não reconhecidamente “políticas”, isto é, 
“sexo”, relação homem [...] mulher e por extensão a relação humana 
no seu conjunto. Não se tratava mais, como nos movimentos 
revolucionários precedentes de uma constatação parcial, inscrita nos 
marcos cristalizados do sistema patriarcal. Tratava-se de ultrapassá-
los, situando a constatação ali onde ele nunca fora reconhecido: no 
cotidiano. Hoje esquecemos que antes de maio 68 o que agora nos 
parece tão evidente não era sequer mencionado. Estávamos “cheios 
do nosso dia-a-dia, mas calávamos. Pensávamos ser os únicos e 
não ousávamos reconhecer em público o que não era “político”, nem 
sério. Como tampouco era política a nossa revolta de mulher. 
Levamos algum tempo para compreender que os “acontecimentos” 
nos davam, enfim, a ocasião de nos exprimir. Como existíamos em 
grupo, como já fizemos uma reflexão, ousamos nos manifestar. 
Mesmo assim, necessitamos quinze dias para ousarmos nos infiltrar 
na revolução. Ser oprimida é antes que nada, ter vergonha de 
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reconhecê-lo publicamente. O golpe de mestre do opressor é 
transferir a vergonha de oprimir a sua vítima. 
Seguiram-se assembleias entusiastas sobre mulheres, onde as salas 
transbordavam de todos aquelas que em maio conquistaram o direito 
à dúvida e a palavra. Nosso grupo cresceu, de quatro passamos a 
mais de cinquenta. Descobrimos Reich, e muitos outros que 
pensavam como nós. Passadas as eleições e as férias, pouco a 
pouco as pessoas desapareceram. Sobretudo os homens. E foi que 
em 69 éramos de novo seis. Um pouco mais do que antes de maio. 
Tudo parecia ter voltado atrás. 
MAIO VIVE 
Entrávamos na verdade, num período de germinação. Foram anos 
de refluxo aparente que preparavam o renascimento espetacular do 
feminismo em 1970. O movimento abrangia mulheres oriundas de 
dois horizontes diferentes: umas faziam o doloroso aprendizado nos 
grupos revolucionários. Elas contariam depois suas experiências: 
boas para bater à máquina, para o café, para a paquera, pau para 
toda obra, para as tarefas secundárias e burocráticas, nunca para 
pensar ou decidir. Outras eram mais velhas, haviam vivido a 
opressão na vida dita privada e não tinham vontade de repeti-la 
publicamente em grupos “políticos”. Havia uma desconfiança visceral 
da política machista. Preferimos nossos pequenos grupos 
especificamente feministas. 
O grupo que eu participava sobreviveu. Para conservar a ilusão de 
existir, na falta de ações espetaculares impossíveis, nos consolamos 
escrevendo: fizemos um questionário sobre sexualidade aplicado na 
Universidade de Vincennes. As nossas análises feministas que 
aparecerem por primeira vez na revista Partisans são fruto desta 
experiência concreta de opressão. Os grupos políticos nascidos em 
maio se transformaram em campo de confrontação concreta entre as 
belas ideias e as práticas menos belas. Foi lá que uma parte do 
futuro movimento de libertação das mulheres (MLF) fez seu 
aprendizado. 
Em outro maio, o de 1970, marcará o renascimento oficial de um 
novo feminismo. Um artigo publicado na L’Idiot International sobre a 
libertação das mulheres, permitiu-nos reunir as dispersas, as que 
isoladas ou em pequenos grupos, pensavam mais ou menos a 
mesma coisa. 
O Movimento de Mulheres a partir daí incorporou o espírito de maio à 
realidade das mulheres e por isso de toda a sociedade. Subitamente 
a História escapou de seus únicos atores, os homens, abandonou o 
passo de tartaruga e seguiu um pouco o ritmo rápido que nós lhe 
emprestamos. Poucos movimentos revolucionários em alguns anos 
conseguiram transformar tanto a realidade e as mentalidades. São os 
fundamentos de uma civilização que repousa sobre a negação que 
estamos subvertendo. Lutando para dispor livremente do nosso 
corpo destruímos um dos pilares deste edifício social que remonta ao 
neolítico. Lutando contra a violência que preside essencialmente a 
realidade entre homem e mulher (estupro, espancamento) 
recuperamos a dignidade de ser humano, da qual um sexo que se 
acreditava o primeiro, nos privou. Transformada a relação 
homem/mulher, é toda a relação humana que se transforma, e 
também, a que mal chamamos de “amor”, esta relação 
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homem/mulher que serviu de modelo a toda relação humana. Para 
os que sabem ver, o Movimento de mulheres atinge 
sistematicamente as estruturas patriarcais corroendo-as 
irremediavelmente. 
Queremos tudo e estamos efetivamente mudando “tudo”. O 
fenômeno ultrapassa muito além de nossas fronteiras, é mundial e 
nisto irreversível. Pouco importam as crises passageiras, últimas 
convulsões de um mundo masculino que prolonga sua agonia. Pouco 
importam os recuos aparentes. Periodicamente tratam de detectar-
nos, apressados que estão em enterrar-nos. Mas somos invisíveis 
porque estamos em toda parte. O que enunciamos em 70 é 
realidade, somos hoje 27 milhões. Cada mulher traz em si uma 
feminista que se revelará de uma maneira ou de outra. Basta 
constatar a multiplicidade das intervenções das mulheres em todas 
as frentes. A “política” se integra à vida nas lutas que o cotidiano 
impõe.  
Continuamos a viver a vida que Maio de 1968 despertou em nós em 
cada momento e juramos nunca mais voltarmos a ser mortas vivas. 

(AEL, ESL, doc. 038, p. 007. Grifos nossos). 

 

O sentido da recuperação, quase ao fim da década de 1970, de uma 

experiência feminista em 1967-1968, por Garcia e Vargas, é atualizá-la e 

reposicioná-la para ação política formativa imediata. Nos percursos de “Feminismo 

Latente”, “As Feministas e maio 68” e “Maio Vive”, sobressaem, apesar dos 

desencantos passageiros, um momento da “revolução mais longa”.48 Assim, a ideia 

de “brecha definitiva no edifício patriarcal e de explosão da granada pelo feminismo” 

torna-se, evidentemente, central. O voto, Beauvoir compreendida, os diplomas, o 

mal-estar denunciado por Betty Friedan, Reich, as palavras malditas – feministas e 

feminismo – soltas, libertadas, causando ou não alergias.  

Garcia e Vargas, por meio de Anne Tristan, narram o 22 de março, o grupo 

feminista misto e as lutas no e sobre o cotidiano: posicionam o político no privado, 

nas relações de poder homem-mulher. Anne, Garcia e Vargas denunciam: “[...] ser 

oprimida é antes que nada, ter vergonha de reconhecê-lo publicamente. O golpe de 

mestre do opressor é transferir a vergonha de oprimir a sua vítima”.  

 

48 Remeto ao artigo-expressão de Juliet Mitchell (nasc. 1940): “Mulheres: a revolução mais longa” 
publicado na Revista Civilização Brasileira (1967). Neste Mitchell afirma que a libertação das 
mulheres só pode ser realizada se as quatro estruturas – que são integradoras da opressão-
exploração – forem transformadas. São elas: a produção, reprodução, a socialização e a 
sexualidade. 
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Naqueles anos, a lição aprendida – e a ser ensinada – veio das diferentes 

inserções e percepções das mulheres. Das situadas na verticalidade das instituições 

políticas patriarcais – servindo, “nunca para pensar ou decidir”, das vivências da 

“opressão na vida dita privada” e dos “pequenos grupos especificamente feministas”. 

Do terceiro grupo, da experiência de participação direta, surgiram a pesquisa, os 

estudos, a publicação, as lutas pelo direito ao próprio corpo, contra a violência 

sexual e pela transformação das relações humanas. Do confronto concreto entre “as 

belas ideias e as práticas menos belas”, as mulheres passam – coletivamente – a 

protagonizar, também, a História. Despertadas, fechando a tradução-adaptação, 

nunca mais como mortas vivas. 

Em março de 1978, Elisabeth Souza-Lobo escreve diretamente às feministas 

brasileiras. O diálogo instaura-se a partir da leitura que faz a autora do exemplar n.º 

10 do jornal Brasil Mulher (São Paulo, dez. 1977). Expressa, de modo categórico, 

suas críticas e apresenta suas propostas. A Carta “feminismo e política: notas para 

um debate”, terceira intervenção neste ciclo de quatro documentos fundamentais, 

constitui-se como a expressão do “eu político-feminista” de Elisabeth Souza-Lobo 

tratando-se, portanto, da reflexão inaugural da autora no tema e na ação feminista 

no Brasil. Com ela: 

[...] O editorial Brasil Mulher n. 10 ao fazer um balanço dos 3 anos do 
jornal, permite repensar seus objetivos iniciais e sua evolução. 
A oportunidade é justamente favorável para enfrentar as questões 
básicas em torno das quais tem girado as discussões dentro e fora 
do Círculo de mulheres brasileiras em Paris: o sentido do feminismo 
no Brasil, sua relação com as lutas políticas mais gerais. 
Com perdão da palavra, sejam-nos permitidas algumas observações 
“metodológicas”. Em primeiro lugar, nossa reflexão parte da nossa 
condição de mulheres brasileiras. A limitação decorrente da nossa 
origem de classe – quase todas de pequena-burguesia – não nos é 
particular. Os núcleos mais antigos, mais avançados e engajados do 
movimento feminista italiano, por exemplo, também são de extração 
pequeno-burguesa, o que não impediu o enraizamento social do 
movimento mais além da pequena burguesia intelectualizada. 
Rejeitamos, pois, todo “sociologismo vulgar” que tente transformar 
em “pecado original” nossa origem de classe, como se esta fosse por 
si só um obstáculo definitivo para uma prática que vá mais além da 
nossa condição, às vezes privilegiada e se some as lutas das 
mulheres proletárias por uma sociedade mais justa. 
A segunda observação é de que assumimos a particularidade da 
nossa experiência de “exterior”. Independente das contingências 
individuais, é certo e evidente que beneficiamos a oportunidade de 
repensar nossa condição à luz da experiência das lutas das mulheres 
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na França ou na Itália. Trata-se para nós de integrar esta 
experiência, não de forma artificial – para “dar receitas”, mas 
tentando utilizar da forma crítica os elementos que nos permitem 
pensar e atuar enquanto mulheres brasileiras, dentro de uma 
situação social e política diferente da europeia e com outras 
implicações. 
Enfrentemos, pois, as questões propostas por BM: 
1 – O editorial definiu os objetivos iniciais de BM: “propagandear as 
lutas por liberdades democráticas e por anistia ampla e irrestrita a 
todos os presos, exilados e banidos políticos, para o setor feminino 
da população...” O objetivo é definido em função da constatação de 
um grupo de mulheres: “... Conscientes de que as mulheres 
representam o setor politicamente menos ativo da sociedade, 
tentavam com esta iniciativa mobilizá-las para as lutas...” 
Que as mulheres se constituem no setor politicamente menos ativo 
da sociedade brasileira, estamos de acordo. Pergunta-se por que 
esta inatividade política, que às vezes se transforma em 
conservadora. 
Em primeiro lugar, a despolitização da mulher é decorrente da sua 
função principal na sociedade capitalista – assegurar a unidade da 
estrutura familiar, logo basicamente a função doméstica de 
reproduzir (procriar, alimentar). O capitalismo, quando se faz 
necessário aumentar a oferta de mão de obra, joga a mulher no 
mercado de trabalho, sem, no entanto, liberá-la de sua função 
principal, doméstica. Mais ainda, enquanto mão de obra, a mulher 
tem sua força de trabalho desvalorizada em relação à força de 
trabalho masculina (para um mesmo trabalho, o salário feminino é 
sempre inferior – o recente congresso das metalúrgicas das 
metalúrgicas denunciou isto)49 ou é relegada a funções 
subvalorizadas. Assim, mesmo quando trabalha, a mulher é quase 
sempre elemento subordinado na estrutura familiar, seu salário é 

 

49 Elisabeth Souza-Lobo refere-se ao I Congresso da Mulher Metalúrgica de São Bernardo e de 
Diadema realizado em janeiro de 1978. O Congresso será objeto de capa e análise no jornal Brasil 
Mulher em sua edição de número 11 e serão publicadas três referências aos movimentos sociais 
feministas e/ou de mulheres no exterior. Na seção intitulada Rosa dos Ventos (p. 11) estão as 
matérias: “Uma manifestação das mulheres de Paris” – que noticia a articulação das mulheres 
para a real implementação legislação do aborto aprovada em 29 de novembro de 1974 – e 
“Exilados de volta à Bolívia” referindo-se às lutas sociais das mulheres e de outros setores na 
conquista pela anistia política. Por fim – no pé direito da página 14, abaixo do comovente 
depoimento da trabalhadora rural Maria Gomes da Silvas – encontramos “Uma crítica de Paris”, 
uma simplificação positiva, interrogativa e na terceira pessoa do plural, de “feminismo e política: 
notas para um debate” (mar/1978). Beth Lobo aparece entre as colaboradoras – denominadas 
colaboradores – dessa publicação e das posteriores 12, 13 e 14. O Brasil Mulher número 15, abril 
de 1979, anuncia realização da assembleia geral da Sociedade Brasil Mulher e apresenta o 
Programa da sociedade na linha questionada por Lobo – e as mulheres do Círculo – em 1977. No 
expediente dessa última edição, Beth Lobo e as companheiras do Círculo não estão mais 
presentes. Maira Luisa Gonçalves de Abreu (Maira Abreu) apontou a relação entre o Círculo e BM 
em “O feminismo do Círculo das Mulheres Brasileiras em Paris” (2009, p. 78) e Feminismo no 
exílio: o Círculo de Mulheres Brasileiras em Paris e o Grupo Latino-Americano de Mulheres em 
Paris (2014, p. 224-234). Seus trabalhos foram fundamentais para a contextualização do 
documento-reflexão de Elisabeth Souza-Lobo “Feminismo e política: notas para um debate” (Brasil 
Mulher, n. 11, mar. 1978, p. 11; 14). 
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considerado salário de apoio e sua força de trabalho subvalorizada, 
fenômeno que beneficia duplamente o sistema capitalista: 
a – na medida em que permite a utilização de uma mão de obra 
ainda mais barata e reduz ainda mais o valor da força de trabalho; 
b – na medida em que faz da força de trabalho feminina uma 
concorrente da força de trabalho masculina. Assim, nos períodos de 
crise, a luta pelo trabalho feminino é transformada em reivindicação 
“injusta”, “antissocial” e tudo se faz para que a mulher volte ao seu 
reino doméstico, desinflando a pressão social e abstendo-se nas 
lutas dos trabalhadores. 
Mais ainda, é justamente a marginalização da mulher com relação ao 
trabalho, seu isolamento doméstico que estão na base da sua 
dependência econômica (“sustentada pelo marido”) e de sua 
submissão ideológica frente à autoridade (a autoridade do marido, da 
sociedade na qual ela é objeto e que a julga). 
A marginalização do sistema produtivo produz uma marginalização 
social – efetivamente há uma “sociedade feminina” paralela, 
construída em torno de valores tipicamente femininos – a dedicação 
materna, as prendas domésticas, a beleza, valores completados pelo 
consumismo que a sociedade capitalista alimenta. A mulher além de 
objeto de enfeite se torna mercado privilegiado da produção do 
supérfluo. 
E porque a mulher permanece fora da atividade social produtiva ela é 
particularmente sensível ao espantalho da desestruturação da 
família, da coletivização, da destruição da propriedade – que 
romperiam com o seu espaço e a sua razão de ser. Daí seu 
conservadorismo político, sua ingenuidade política 
conscienciosamente desenvolvida através da educação feminina, da 
literatura feminina. Em função deste conservadorismo político, a 
mulher tem sido tradicionalmente mobilizada em torno dos valores 
domésticos (a Marcha com Deus pela família e a propriedade em 64 
no Brasil, a marcha das Mulheres com panelas vazias contra a fome 
no Chile ameaçado pelo socialismo em 72). 
O que é mais grave é que historicamente a mobilização política das 
mulheres proposta pelos partidos de esquerda se tem feito através 
de consignas ambíguas: mobilizações de mães (“morreu um 
estudante, podia ser seu filho”), as mulheres contra a guerra Civil 
(Chile 73 quando a direita preparava o golpe de estado), mulheres 
democráticas, mulheres contra a carestia. Não que necessariamente 
estas propostas sejam conservadoras, mas que se tornam 
conservadoras dentro de um quadro em que a mulher aparece como 
guardiã dos valores pacíficos e numa tática defensiva que serve para 
reforçar na mulher a rejeição a toda forma de violência. Nestes casos 
as mulheres são uma espécie de força de apoio nas lutas políticas, 
mas não são sujeitos políticos. 
A justa preocupação de mobiliar politicamente a mulher tem que 
enfrentar também as raízes do seu conservadorismo político, da sua 
ingenuidade. Por isto é falso o etapismo de primeiro lutar contra a 
ditadura e por liberdades democráticas, depois vamos falar da 
situação concreta das mulheres brasileiras, quando é justamente 
esta situação que as faz surdas à realidade política, quando não 
cúmplices. – em parte é uma questão didática. De onde partir? 
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Da situação concreta da mulher que ganha menos do que o homem, 
que é relegada à ignorância, que não trabalha ou que faz dupla 
jornada de trabalho, que é empregada doméstica ou que utiliza 
empregadas domésticas e assim libera a sociedade da obrigação de 
construir equipamentos coletivos e perpetua a divisão sexual das 
tarefas domésticas. 
A luta contra a exploração capitalista e contra a reprodução do 
sistema também passa por aí. 
2 – O segundo ponto a discutir concerne às questões feministas: 
igualdade jurídica e social, divórcio, contracepção, aborto. São quatro 
questões que tocam e se referem às mulheres. Vistas de uma 
perspectiva política de transição elas significam igualdade de direitos, 
medicina social, direito ao trabalho. É claro, que podem ser 
despolitizadas ou vistas numa perspectiva reformista, como outras 
reivindicações. Não é porque concernem particularmente às 
mulheres, nem porque não aparecem como reivindicações das 
mulheres proletárias – em razão do próprio peso dos valores 
burgueses dominantes sobre as classes dominadas – que estas 
reivindicações são despolitizadas ou despolitizantes. 
3 – Neste sentido, o privilegiamento das questões políticas gerais 
feito por BM quando definiu seus objetivos iniciais e que se reflete 
concretamente nos primeiros números do [o] jornal se apoia numa 
falsa problemática: 
a – não analisa as causas da despolitização das mulheres e, 
portanto, não enfrenta estas causas; 
b – é cumplice de uma certa ideologia que tende a considerar de 
forma mais ou menos explícita como tarefa própria das mulheres as 
campanhas democráticas e, portanto, limita previamente a atividade 
política das mulheres, da mesma forma que a ideologia burguesa 
recupera as lutas das mulheres tratando de integrá-las na política 
para se ocuparem das “questões femininas”. 
4 – Nossa preocupação é não a de principalisar [sic] as lutas 
feministas na sociedade brasileira, mas de integrá-las enquanto 
reivindicações específicas levantadas pelas mulheres inseridas na 
luta contra a ditadura militar opressora e contra a exploração 
capitalista. 
A denúncia da desvalorização do trabalho feminino, das 
desigualdades jurídicas e sociais, da opressão e da violência contra 
as mulheres, não são questões feministas abstratas, mas dizem 
respeito à condição das mulheres na sociedade capitalista. Assim 
como a repressão a sexualidade feminina teve e tem como objetivo 
último preservar a dinastia familiar e suas implicações concretas: a 
transmissão da herança e da propriedade privada. 
Recusemos uma prática mecanicista que consiste em subordinar a 
luta ideológica contra os valores da burguesia à transformação última 
e definitiva das bases materiais da sociedade burguesa. As 
ideologias sobrevivem e desempenham papel conservador no interior 
de uma sociedade – os aspectos ideológicos da opressão feminina (a 
mulher objeto sexual, a mulher apolítica, a mulher resignada) servem 
para perpetuar e reproduzir as relações sociais da sociedade 
capitalista burguesa. O apoliticismo das mulheres, particularmente, é 
uma arma contra a mulher operária porque neutraliza o seu potencial 
revolucionário. 
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5 – Finalmente o editorial de BM aponta para uma nova perspectiva: 
... “E neste processo começou a conscientizar-se de que a mulher, 
além da participação nas lutas mais gerais, deveria organizar-se para 
conquistar uma posição mais justa na sociedade brasileira. 
Percebemos que o jornal, embora dirigido para a mulher, não estava 
levantando seus problemas específicos…” 
A preocupação é fundamental. Se o feminismo revolucionário não 
chegou ao Brasil, o feminismo burguês já está instalado – sinônimo 
de modismo, oportunismo, de êxito profissional e social de poucas 
privilegiadas. Mais, a explosividade dos problemas da mulher já 
desencadeou uma contraofensiva preventiva e recuperadora: a farsa 
da CPI da Mulher, a farsa da prevenção a gravidez de alto risco. 
O regime capitalista burguês brasileiro compreendeu que as 
reivindicações feministas devem ser neutralizadas pelo conjunto da 
sociedade, porque concernem em última instância a totalidade do 
sistema. 
Cabe às mulheres feministas e revolucionárias assumir e estender 
sua luta na perspectiva de que não há socialismo sem liberação da 
mulher e de que não há liberação da mulher sem socialismo. (Paris, 
março 1978. AEL, ESL, doc. 002, p. 001. Grifos nossos). 

 

Na elaboração primeira de 1978 está a questão central que organizará o 

campo intelectual e político da ação de Elisabeth Souza-Lobo: o combate à 

opressão e à exploração das mulheres partindo – do modo coletivo de organização e 

em debate crítico –, do (re)conhecimento e da compreensão das estruturas objetiva 

e subjetiva da dominação burguesa – a família e a mentalidade doméstica(da) – 

reforçadas continuamente pelo  

[...] espantalho da desestruturação da família, da coletivização, da 
destruição da propriedade – que romperiam com o seu espaço e a 
sua razão de ser. Daí seu conservadorismo político, sua ingenuidade 
política conscienciosamente desenvolvida através da educação 
feminina, da literatura feminina” (AEL, ESL, 1978, doc. 2, p. 1). 

 

De um final de semana – marcado por Elisabeth Souza-Lobo como “week 

end” – em julho de 1978 –, chega “Algumas reflexões sobre autonomia de 

movimento feminista” (4). Trata-se de um chamado ao diálogo político, teórico e 

organizativo para dentro do Círculo de Mulheres Brasileiras em Paris. Na quarta e 

última produção dessa primeira fase de passagem e elaboração feminista no exílio. 

Expressa: “Ninguém melhor que o oprimido está habilitado a lutar contra sua própria 

opressão. Somente nós, mulheres, organizadas autonomamente, podemos estar na 

vanguarda desta luta, levando nossas reivindicações e problemas específicos” 

(Souza-Lobo, Carta Política, jun. 1976). 
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[...] Ao contrário do senso comum, não fechamos, mas “abrimos para 
balanço”. E a autonomia do nosso movimento me parece uma 
questão de fundo que merece reflexão. Certo, já foi discutida no 
Círculo. Talvez não suficientemente. Afinal a própria existência de 
um Círculo de Mulheres não é fruto da consciência da necessidade 
de um movimento autônomo? Formalmente, sim. Mas questões de 
fundo não se resolvem exclusivamente a nível formal. Daí porque o 
tema volta à discussão e, espero, voltará sempre pois, em última 
análise, está ligado à própria razão de ser o Círculo. 
Repensar implica retomar discussões/reflexões anteriores, verificar a 
que ponto chegamos e, eventualmente, acrescentar alguma coisa. 
Daí porque “aberto para balanço”. 
A primeira questão que se colocou e coloca é: POR QUE UM 
MOVIMENTO AUTÔNOMO? 
Na “Carta Política” distribuída na jornada de junho de 1976 (v. dossiê 
do Círculo, encarte: Nossas Assembleias) dizíamos:  
“Nosso objetivo de defender a organização independente das 
mulheres não é separar, dividir, diferenciar nossas lutas das lutas 
que conjuntamente homens e mulheres travam pela destruição de 
todas as relações de dominação da sociedade capitalista. 
A luta contra nossa opressão específica se integra à luta contra um 
sistema no qual o homem também é oprimido. Por exemplo, se é 
correta a luta constante contra toda a manifestação de machismo, 
isto não significa travar uma luta contra o homem, mas sim contra 
uma ideologia que forja e perpetua este tipo de comportamento. 
A organização de nós, mulheres, contra nossa opressão específica 
permitirá a criação de novas relações coletivas se opondo sob todos 
os terrenos à ideologia dominante, e permanece como um objetivo 
até o surgimento de uma humanidade desalienada no senso mais 
geral do termo.” 
O subgrupo 8 de março apresentou um trabalho conclusivo das 
leituras sobre “As correntes do movimento feminista” (janeiro: 78 – v. 
dossiê). Entre as conclusões estava: 
“A ideologia machista e as vantagens imediatas que isso proporciona 
ao homem é uma das razões que explica porque o movimento 
operário não assumiu até hoje, senão parcialmente, as 
reivindicações feministas, e explica também porque as mulheres se 
sentem incapazes de assumir as lutas políticas… 
Logo a necessidade de um movimento autônomo de mulheres, capaz 
de tomar iniciativas defendendo suas reivindicações específicas, 
forçando o movimento operário a integrá-las, impulsionando a auto-
organização das mulheres e questionando o machismo existente em 
suas fileiras, é fundamental na luta contra sua opressão… 
A contribuição mais importante do movimento de mulheres à luta 
revolucionária é integrar desde hoje a dimensão feminina nas lutas 
por uma nova sociedade: abandonar a divisão entre o político e o 
privado, imprimir à concepção de democracia um novo caráter que 
implique na transformação das relações entre homem e mulher.” 
Com as devidas ressalvas para o fato de que se tratam de textos 
antigos, sobretudo a “carta política”, e que, portanto, podem não 
retratar bem o pensamento do Círculo, hoje, achei interessante partir 
de alguns pontos que são aí colocados para tentar avançar algumas 
questões a meu ver importantes. 
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O que me pareceu claro é que o objetivo primeiro – e a própria razão 
de existência – de um movimento autônomo de mulheres, tal como 
entendemos, é a luta contra nossa opressão específica que está 
inserida numa luta mais geral contra a Opressão decorrente do 
sistema de dominação de classe. Portanto há opressões e 
Opressões. E fazer a distinção delas me parece fundamental. 
Num nível está a opressão, no seu sentido mais amplo, que ligada ao 
sistema de dominação de classe baseado na exploração capitalista 
do trabalho e que atinge homens e mulheres, desde que 
pertencentes às classes dominadas. 
Num outro nível está a opressão específica da mulher que, embora 
anterior ao capitalismo, pode ser e é utilizada por ele, agravando 
sobre a mulher as manifestações daquela opressão mais geral 
(exemplo disso é a desigualdade de salários masculinos e femininos 
para um mesmo serviço – o que se verifica com muita frequência no 
capitalismo desenvolvido ou subdesenvolvido). Assim, mesmo 
considerando os aspectos comuns da opressão, que atingem 
homens e mulheres componentes das classes dominadas, não se 
pode deixar de lado a situação específica da mulher. 
Dizer que o homem também é oprimido, isto é, identificar as formas 
de opressão é, no mínimo, reduzir o problema da mulher, que não é 
dupla, mas triplamente oprimida: em casa (aí incluídos: relação de 
dominação, sexualidade, “domesticidade etc.), no trabalho (sendo, 
em geral, mais explorada economicamente que o homem) e no 
sistema capitalista (aí como o homem, enquanto pertencer às 
classes dominadas). 
E é no nível da opressão específica da mulher, ou melhor da luta 
contra ela, que está o porquê do movimento autônomo e o caráter 
subversivo do movimento feminista. Nossa luta é política e 
revolucionária porque nós questionamos todas as relações de 
dominação, que estão na base do sistema de dominação como um 
todo: a família, o casal, a escola, os partidos políticos, enfim, a 
essência das relações humanas. 
Christine Buci-Glucksmann50 diz que não seria abusivo pensar que o 
“Estado funciona segundo o modelo de família (“à la famille”) – aí 
incluída e sobretudo a classe operária sem esquecer outro fato: toda 
dominação de classe se acompanha de uma dominação do sexo 
masculino”. (in “Mai 68 et la crise du Marxisme” – artigo a ser 
publicado). 
Assim a autonomia do movimento feminista não está apenas ligada à 
necessidade de tratar de questões específicas da mulher, mas 
também e sobretudo porque isto implica uma “crítica feminista da 
política”. A luta contra nossa opressão específica não está apenas 
inserida na luta geral contra nossa opressão capitalista, mas 
pretende revolucioná-la, dar-lhe forma e conteúdo novos, colocar em 
questão e lutar contra todas (e realmente todas) as relações de 
dominação, MESMO AQUELA (OU AQUELAS) QUE FOI SEMPRE 

 

50 Christine Buci-Glucksmann, filósofa marxista francesa, professora Emérita de Paris VIII, é – 
também – referência importante para Elisabeth Souza-Lobo na leitura-reflexão sobre o Estado em 
Gramsci em sua tese de doutoramento. 
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“ESQUECIDA” OU MARGINALIZADA PELOS HOMENS, OS MAIS 
REVOLUCIONÁRIOS. 
E isso não me parece apenas “uma contribuição à luta 
revolucionária”, mas sua própria essência. E porque acreditamos 
nisso é que nos organizamos para repensar a política 
feministicamente não podendo aceitar qualquer visão preconcebida, 
palavra-de-ordem preditada, que se expressem em “posições 
fechadas”. Queremos refletir coletivamente, sem interferências, para 
termos certeza de que nossas posições serão sempre feministas e 
revolucionárias. E mesmo nossas “não posições”... pois queremos 
nos reservar o direito de só nos posicionarmos naquilo em que nos 
sentimos concernidas individual, sexual, social ou politicamente. 
Paris, 1º jul. 1978. “Week end” (AEL, ESL, doc. 002, p. 001. Grifos 
nossos).51 

 

Cristalina é a posição classista do feminismo e da ação feminista propostos 

por Elisabeth Souza-Lobo. “Aberta para balanço”, em movimento constante para 

consolidar posições feministas revolucionárias – um movimento subversivo –, o 

“Week end” apresenta, didaticamente, as “opressões” e as “Opressões”, 

sobredeterminadas. Propõe um compromisso das mulheres contra as opressões 

específicas do sexo – lutar feministicamente – autonomamente. Trata-se de 

reconhecer, de combater e de transformar todas as relações de dominação que 

estruturam e estão estruturadas pelo Estado: “[...] a família, o casal, escola, os 

partidos políticos, enfim, a essência das relações humanas” (“Week End” AEL, ESL, 

doc. 002, p. 001.). 

Do, à época em elaboração-discussão – Mai 68 et la crise du Marxisme de 

Christine Buci-Glucksmann (1978) – retira a reflexão-imagem que comporá um dos 

eixos centrais de sua produção intelectual e militante:  

“[...] o Estado funciona segundo o modelo de família (“à la famille”) – 
aí incluída e sobretudo a classe operária sem esquecer outro fato: 
toda dominação de classe é acompanhada de uma dominação do 
sexo masculino” (AEL, ESL, pasta 1, doc. 2).  

 

 

51 Algumas reflexões sobre autonomia do movimento feminista. Transcrição nossa, com 
intervenções. Grifos nossos, excetuando-se os seguintes termos-momentos destacados por 
Elisabeth Souza-Lobo: “autonomia”; “que o homem também é oprimido”; “Nossa luta é política e 
revolucionária porque nós questionamos todas as relações de dominação”; “e lutar contra todas (e 
realmente todas)” e “repensar a política feministicamente”. 
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Nessa chave analítica, elaborada a partir dos estudos marxistas, das 

inaugurais vivências nas experiências feministas francesa, italiana e brasileira, 

Elisabeth Souza-Lobo fez-se conhecer feminista.  

Nos cinco anos seguintes – 1979-1983 – essas formulações, expressões 

dessas linhas-ideias datilografadas no exílio – presentes em “Autonomia e 

Separatismo” (1977), “As feministas e maio 68” (1977-78), “feminismo e política: 

notas para um debate” (1978) e “Algumas reflexões sobre autonomia do movimento 

feminista” (1978) – estarão, explicitamente, em todos os seus trabalhos. 
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3. ANOS DE INOVAÇÃO: TRABALHO FEITO ENGAJAMENTO 

 

3.1 AÇÃO-PRODUÇÃO FEMINISTA  

 

Uma pergunta, no entanto, ficou no ar: "Por que a corda rebenta 
mais pro lado das mulheres?" Por que só elas cuidam dos filhos, por 
que trabalham fora e em casa também fazem tudo, por que são 
discriminadas nos trabalhos, por que não tem acesso aos cursos de 
profissionalização, por que sua sexualidade é ignorada, não 
conhecem os métodos contraceptivos e quando querem fazer aborto, 
último recurso que lhes resta, são tratadas como criminosas por essa 
mesma sociedade e esse mesmo estado que lhes negam condições 
humanas de vida. 

(Elisabeth Souza-Lobo, 1979). 
 
 
 

As primeiras ideias de Elisabeth Souza-Lobo, Beth Lobo (BL), serão 

conhecidas no Brasil por meio das publicações do jornal semanal/quinzenal da 

imprensa alternativa “Em Tempo”52. Elisabeth Souza-Lobo abriu, construiu e 

consolidou um espaço feminista no jornal – a editoria Mulheres.  

De sua entrada, em abril de 1978, a novembro de 1980 são dezoito matérias 

assinadas pela autora. É importante que se ressalte que muitos dos textos sobre a 

 

52 Formado a partir da crise e da ruptura do jornal Movimento, “Em Tempo” tornou-se importante 
meio de reorganização da esquerda brasileira. Caracterizou-se, na análise de Bernardo Kucinski – 
o primeiro de seus editores – por um espaço democrático de “proprietários-trabalhadores”. Essa 
“pretensão” está grafada desde o primeiro Editorial: “Nasce um novo semanário nacional de 
oposição”: “Em Tempo” não pode nem quer substituir os agentes transformadores da nossa 
realidade. Não representamos os trabalhadores, eles falam pela própria boca. Também não 
somos portadores de propostas acabadas para a oposição, nem somos seu porta-voz oficial ou de 
qualquer um de seus setores [...]. Pretendemos ir mais além: fazer todo o possível para que as 
nossas ideias contribuam para o predomínio daqueles que através das palavras e dos atos 
possam conduzir até o fim as lutas pelas liberdades democráticas, dando os passos necessários 
para a organização independente dos trabalhadores. Somos uma entidade jornalística de 
proprietários-trabalhadores, que provavelmente enfrentará no seu dia-a-dia as limitações 
colocadas para a imprensa independente – desde as de ordem econômica que impedem a 
expansão de uma imprensa popular, até às que, por força do arbítrio, dificultam a vida de jornais 
como o nosso. Queremos ser um jornal colado ao tempo presente, capaz de alinhavar ideias 
sobre o futuro. Um jornal sem temas proibidos, sem mitos, bem humorado, não dogmático [...]. 
Pretendemos sobreviver com o apoio, a colaboração e a crítica dos nossos leitores, e temos a 
intenção de contribuir para o desenvolvimento da linguagem, pois não se pode renovar o conteúdo 
e ser conservador na forma. É pretensão demais? Pode ser, mas estamos Em Tempo de arriscar” 
(Em Tempo, n. 0, 1977, p. 1). 
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questão da mulher, o feminismo e/ou a questão feminina, desse período,53 não 

foram assinados ou mesmo têm nomes que parecem ser codinomes – “nomes de 

guerra”, nomes para a luta – nomes para o combate das ideias sob a vigência das 

leis e atos da ditadura. Todos, em todas editorias, tomam cuidado. Sabem-se 

vigiados. 

Logo na primeira manifestação no jornal-movimento, no coletivo do “Em 

Tempo” – da mesma forma que ela, Eder Sader, Marco Aurélio Garcia, Roberto 

Rodrigues, José Reis e Sílvio Caccia Bava denominaram suas experiências no 

periódico54 – escreve com Regina Maria de Carvalho o combativo “Futebol, o 

esporte sem ‘zona neutra’” (Em Tempo, n.º 7, 1978, p. 9. Cf. Anexo 3) no contexto 

da Copa do Mundo – Campeonato Mundial de Futebol –, na Argentina também 

ditatorial. 

Compondo a parte direita superior do impresso, o título escolhido pelas 

autoras – destaque aos olhos – está em diálogo com toda a página que opera como 

uma página-denúncia, uma página-proposta/reflexão. As chamadas (os lides) e os 

três desenhos – que a editoria informa serem ilustrações expostas, em Paris, 

durante o jogo Brasil X França – constroem antes mesmo da leitura integral dos 

conteúdos textuais a ideia: o boicote à Copa, aos jogos, à tortura e às ditaduras.  

Seguindo o olhar sobre a composição gráfica: no campo direito, “Nosso saco 

já encheu, Videla!” (tradução do cartaz do COBA – um coletivo francês pelo boicote) 

–, ao centro, como lide, do artigo “A Copa dos torturadores”, – sem autoria, somente 

registrando ter vindo da capital francesa – (Três brasileiros nas masmorras 

argentinas) – do lado esquerdo, onde a tradutora Joana Almeida destaca a 

declaração do general Antonio [Luis] Merlo, Presidente do Comitê de Organização 

do Mundial na Argentina, lemos: “A organização da Copa do Mundo de Futebol é 

 

53 Pode-se dizer que pude trabalhar com a coleção completa do “Em Tempo” do período1978-1980. 
As exceções foram os números 100 e 110 (ambos de 1980). O número 110 continha o artigo-
entrevista “Assalariadas ou servas?” que pude conhecer e trabalhar por ter acessado os registros 
da vigilância policial e política sobre ELS. Não conheço o conteúdo da edição 100. A coleção de 
“Em Tempo” encontra-se digitalizada e com acesso virtual. (Cf.: CSBH-DHP. Disponível em: 
https://acervo.fpabramo.org.br/index.php/. Acesso em: jan. 2023). 

54 “Fundamental é a ‘autonomia’”. A carta dos companheiros que se retiram agora do coletivo do “Em 
Tempo”, em desacordo com sua linha editorial e sua forma de funcionamento. Eder Sader 
(presidente do CEA), Marco Aurélio Garcia (membro do CEA), Roberto Rodrigues (membro do 
CEA), Elisabeth Souza-Lobo, José Reis e Sílvio Caccia Bava (Garcia; Karepovs, 2019, p. 379-
383). 

https://acervo.fpabramo.org.br/index.php/
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uma decisão política que vai além de simples considerações econômicas: nosso 

objetivo é a transformação da imagem internacional do nosso país” e continua: 

 
[...] Mais de um bilhão e meio de pessoas verão os jogos da próxima 
Copa do Mundo. Burgueses, proletários, pequenos burgueses, 
desempregados, marginais, lumpens, em quase todas as partes do 
mundo estarão irmanados em torno das cores de seus países, 
torcendo no apogeu do esporte competitivo. Essa grande 
‘concentração de atenções’, contudo, não é neutra em termos 
políticos e ideológicos (Em Tempo, n. 7, 1978, p. 9. Cf. Anexo 3). 

 

A partir daí, aparecem dois autores: J. M. Brohm55 e Fernando Morais. O 

primeiro analisa o esporte de competição e sua difusão à luz da luta de classes em 

sua representação nacional e indaga: “Quem duvida do fato que os jogos olímpicos 

de 1936 na Alemanha e a Copa do Mundo de 1938 na Itália serviram para consolidar 

o nazismo e o fascismo? E a Copa do Mundo na Argentina?” (“Em Tempo”, n. 7, 

1978). Já o brasileiro Fernando Morais, vem por meio da leitura, de C. T., de seu 

grande sucesso jornalístico-editorial – A Ilha – e representa um momento de reflexão 

que parte da afirmação:  

[...] A revolução cubana aboliu o esporte profissional. O que de modo 
nenhum diminuiu a importância do esporte na Ilha [...]. Hoje o esporte 
é amador na Ilha tanto para quem joga como para quem vê: ‘nenhum 
estádio cobra ingressos, todos os jogos são realizados com portões 
abertos’. Não é preciso dizer que estão sempre lotados (Em Tempo, 
n. 7, 1978, p. 9. Cf. Anexo 3). 

 

Duas situações apresentadas: a sociológica, pensado corpos e esporte e a do 

jornalismo investigativo, trazendo uma outra experiência nacional muitas vezes 

inimaginável em países capitalistas ou melhor seria dizer para leitoras e leitores do 

“Em Tempo”. Se os textos anteriores estão no campo (in)formativo histórico, no 

retorno ao centro está a questão do presente:  

[...] Muito mais que um acontecimento esportivo, a Copa 
transformou-se em uma gigantesca operação de contrainformação, 
que busca apagar a imagem cada vez mais evidente do terrorismo 
estatal do regime argentino, responsável pelo assassinato, 
“desaparecimento” e tortura de dezenas de milhares de homens e 
mulheres. Das infindáveis listas dos supliciados há três pessoas que 

 

55 Refere-se a Jean-Marie Brohm (1940) – sociólogo e filósofo francês – fundador da revista Quel 
Corps? (1975-1997). Teórico crítico do esporte. 
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não podemos esquecer: Flávio [Koutzii], Maria Regina [Marcondes 
Pinto] e Jorge Alberto [Basso], três brasileiros que vivem na carne a 
tragédia do povo argentino [...]. Esses três casos, por sua 
especificidade, devem sensibilizar os milhões de brasileiros que, com 
os olhos fixos num retângulo de grama, podem perder de vista o 
drama de todo um povo e a tragédia particular de alguns milhares de 
homens e mulheres que pagam suas ideias com sangue. Por todos 
eles e, em especial, para Maria Regina, Flávio e Jorge Alberto, esta 
não deve ser la Copa del olvido (Em Tempo, n. 7, 1978, p. 9. Cf. 
Anexo 3). 

 

Tirar os olhos do “retângulo da grama” para a evidência do terrorismo de 

Estado argentino, para as tragédias do povo argentino e de “[...] alguns milhares de 

homens e mulheres que pagam suas ideias com sangue”. Não esquecer, solidarizar-

se, denunciar e boicotar “o pão e circo e, se possível, o circo mundial” (Em Tempo, 

n. 7, 1978, p. 9. Cf. Anexo 3). 

Por fim, a entrevista de Regina Maria de Carvalho e Beth Lobo com um 

militante do Collectif pour Boycott de l’Organisation par l’Argentine de la Coupe du 

Monde de Football (COBA) em quatro movimentos: (1) a origem, (2) os 

posicionamentos políticos – da Confederação Geral dos Trabalhadores franceses, 

dos Montoneros e da Anistia Internacional – (3) a campanha e (4) as perspectivas – 

“E depois?”. 

Na origem, informa o militante, estava um primeiro comitê que pôde contar 

com os grupos de extrema-esquerda – “o pessoal da revista Quel Corps?, do L'École 

Émancipée” e, por fim, com a solidariedade do Sindicato Geral da Educação 

Nacional (Syndicat général de l'éducation nationale / Confédération française 

démocratique du travail – SGEN-CFDT). A pergunta seguinte trata das posições 

políticas da esquerda oficial – Partido Socialista (PS) e Partido Comunista (PC) – o 

militante informa que houve um recuo na posição na posição do PS para não se 

alinhar ao boicote e que no caso do PCF há uma reprodução da análise do Partido 

Comunista Argentino o qual, segundo o militante, define que:  

[...] é preciso apoiar o general Jorge Rafael Videla (presidente e 
membro da junta militar) para evitar a subida ao poder de militares da 
linha pinochetista [...]. O outro argumento é o de que a ida à 
Argentina permitiria um melhor conhecimento da situação interna por 
parte da opinião pública e internacional. Que o PCA apresente esse 
argumento não consideramos tão grave, na medida em que 
avaliamos o PCA como um grupúsculo pouco representativo. Agora, 
que isso seja endossado pelo PCF, é realmente grave [...]. A Liga 
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Argentina pelos Direitos do Homem manifestou-se favoravelmente ao 
boicote, considerando inclusive que a vitória dessa posição 
fortaleceria sua atuação e a de outras organizações semelhantes 
(Carvalho; Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 7, 1978, p. 9. Cf. Anexo 3). 

 

Sobre a “Campanha”, o militante conta sobre o manifesto pelo boicote – 

mudando a sede dos jogos ou com o não comparecimento da equipe nacional 

francesa – que “já” alcançara 30.000 assinaturas e busca 100.000: 

[...] quando do jogo entre Brasil e França, colamos cartazes por toda 
a cidade [...]. Distribuímos também folhetos explicativos sobre a 
situação dos regimes brasileiro e argentino, demonstrando como o 
futebol é utilizado pelos dois regimes como instrumento de controle 
político e ideológico. Nossa campanha representa a primeira 
campanha internacional de vulto que se faz sobre a realidade 
argentina. A própria Federação Internacional de Futebol foi obrigada 
a se pronunciar e a tomar medidas, tentando neutralizar a campanha 
de boicote. Existem atualmente 60 comitês COBA em toda a França 
e outros formados na Suécia e Holanda (Carvalho; Souza-Lobo, “Em 
Tempo”’, n. 7, 1978, p. 9. Cf. Anexo 3). 

 

Perguntam Regina e Beth, “E depois?” – a ampliação do trabalho do Comitê 

de Soutien à la Lutte du Peuple Argentin (CSPLA) na denúncia da utilização do 

esporte pelas ditaduras latino-americanas, os interesses imperialistas franceses na 

Argentina (principalmente a venda de armas à junta militar) e na reafirmação da 

relação entre a política e os esportes que “[...] são utilizados conscientemente para a 

dominação política e ideológica no capitalismo” – responde o militante (Carvalho; 

Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 7, 1978, p. 9. Cf. Anexo 3). 

Ao examinar a publicação é possível afirmar, no mínimo, três tendências das 

autoras no contexto – e em especial de Beth Lobo –: o internacionalismo, a oposição 

crítica aos PCs – nos casos destacados, francês e argentino – e a informação para a 

formação e ação políticas. Trata-se de uma completa página de intervenção política. 

No ano seguinte, 1979, as quatro publicações – “Mulheres denunciam a 

hipocrisia do aborto”, “As mulheres se organizam”, “Mulher metalúrgica” e “As 

mulheres fazendo política”56 – representam a entrada de Elisabeth Souza-Lobo no 

debate político e feminista no Brasil. Dessas publicações, duas são compartilhadas 

 

56  Respectivamente: Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 78, 1979, p. 2. Cf. Anexo 4; Ibidem, contracapa; 
Souza-Lobo; Silveira; Moisés, “Em Tempo”, n. 79, 1979, p. 7. Cf. Anexo 5; e, Souza-Lobo, “Em 
Tempo”, n. 93, 1979, p. 2. Cf. Anexo 6. 
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ou/em parcerias e nos dois casos observa-se o nome “Beth Lobo” em primeira 

posição. Uma observação necessária é referente às editorias, em verdade, aos 

deslocamentos gráficos entre a primeira intervenção de agosto a dezembro.  

Assinado por dezenove mulheres – “Mulheres denunciam a hipocrisia do 

aborto” (Em Tempo, n. 78, 1979; p. 2. Cf. Anexo 4),57 – está na editoria “Aparte”: 

preciso. Partindo da análise do quarto episódio da série Malu Mulher, da TV Globo – 

que “teve o mérito de levantar, pela primeira vez nos meios de comunicação de 

massa, a questão do aborto no Brasil [...] como uma mulher de classe média pode 

resolver o problema de um filho não planejado” – o “aparte”, situando a condição de 

toda e qualquer mulher e essa condição na sociedade de classes, propõe:  

[...] Como mulheres, nos preocupamos com este dilema, que tão 
frequentemente nos atinge, independentemente de classe, raça ou 
nacionalidade. Em particular, lembramos que a grande maioria das 
mulheres brasileiras não têm condições que permitam o acesso às 
clínicas onde o aborto é realizado com condições mínimas de 
segurança e por isto, são obrigadas ou a recorrer a “fazedores de 
anjos” ou a ter um filho que não tem condições (econômicas, 
psicológicas, materiais, sociais, etc.) de assumir. Nós defendemos o 
direito de todas as mulheres ter o controle sobre seus corpos, o que 
implica que elas tenham o mais amplo acesso à contracepção, 
acompanhada de controle médico adequado e a opção do aborto, 
como último recurso. Estas são as condições necessárias para a 
eliminação da hipocrisia do aborto no Brasil (Em Tempo, n. 78, 1979; 
p. 2. Cf. Anexo 4).58 

 

Mulheres com corpos, corpos de mulheres – mãos e vozes de mulheres: está 

lançado um primeiro chamado à organização das mulheres – por mulheres – pelo 

“Em Tempo”. Mas para onde irão elas se mobilizadas ficarem com a denúncia-

proposta? Toda a contracapa do mesmo número apresenta – com lides que 

funcionam como palavras de ordem – cinco grupos “que lutam pela libertação da 

mulher” (Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 78, 1979, contracapa. Cf. Anexo 4): Nós 

Mulheres – “Somos uma transformação radical da sociedade em que vivemos”, 

 

57 São signatárias: Beth Lobo, Bruna Franchetto, Anna Leite, Darcy Esquivel, E. Pinto, E. Gonzelez, 
Eliana Reis, Dorine Plantenga, Claudomira Mello, Ligia Rodrigues, Leila Pereira, Lula Nunes, 
Maria Alice Rocha, Mira Lopez, Maria José Lima, Miriam Abramovai, Nina Magalhães, Stella Maria 
Mendonça, Martha Teles e Marhel Oliveira. 

58 Grifos nossos. A hedionda atualidade dessas linhas permite perceber a força do patriarcado e, 
também, contribui para pensar a não-cidadania neste país; o não-republicanismo, a não-
democracia... os tantos nãos que formamos. 
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Associação das Mulheres (SP) – “A luta feminista é válida para todas as mulheres”, 

Coletivo das mulheres do Rio de Janeiro – “Assumir nossas vidas como sujeitos 

delas” e Movimento das mulheres pela liberação (R.G.S) – “Vivemos a opressão que 

uns poucos exercem sobre muitos”. 

A apresentação, no canto superior esquerdo, já com um logotipo “Questão 

Feminina”, a autora – Elisabeth Lôbo – articula memória, história e ação. Nas 

exposições das cinco entidades, a palavra feminista transita, em Lôbo ausenta-se. 

Fala com, sobre as mulheres e das mulheres organizadas nos grupos. Faz saber 

sobre as primeiras organizações da década – o Centro da Mulher Brasileira e o 

Jornal Brasil Mulher – do tempo das lutas gerais (liberdades democráticas, anistia, 

liberdade de organização) – e anuncia a chegada do tempo das lutas específicas da 

opressão das mulheres (a dupla jornada de trabalho, a inexistência de equipamentos 

públicos – em especial as creches – a desatenção médica preventiva, as 

desigualdades no trabalho). Prenuncia as lutas que virão, pois os temas ligados a 

essa opressão específica “[...] repercutem nos vários setores da sociedade e de 

repente a questão da mulher chega aos sindicatos, aos grupos de mães e até à 

televisão”. (Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 78, 1979, contracapa. Cf. Anexo 4). 

Afirmando que a opressão da mulher é uma experiência social e histórica e 

não “uma condição moral abstrata”, indica às leitoras e aos leitores conhecer a 

historiadora marxista inglesa – do círculo de E. P. Thompson e Dorothy Thompson – 

Sheila Rowbotham59 e identifica um quadro conjuntural (Educação para a 

submissão, a barreira ideológica do culto à família, a inexistência de equipamentos 

comunitários, a objetificação do corpo para o consumo e para a violência) que “[...] 

as leva da consciência individual à necessidade de formar grupos e de lutar”. Como 

síntese e como ruptura com as entidades das lutas gerais, conclui e convida:  

[...] Marginalizadas na vida política e social as mulheres por muitos 
anos apenas serviram de eco às lutas políticas. Hoje, as herdeiras 

 

59 De 1973, o livro de Sheila Rowbotham – “A Conscientização do Mulher no Mundo do Homem” – foi 
traduzido por Áurea Weissemberg e publicado no Brasil, somente em 1983, pela Editora Globo 
(RS) em sua última fase. A prestigiada livraria e, posteriormente, editora gaúcha pertenceu ao tio 
de Elisabeth Souza-Lobo e foi definitivamente vendida, em 1986, para o Grupo Globo (RJ). A 
memória-história de José Otávio Bertaso está no livro “A Globo da Rua da Praia” (1993) que é 
dedicado à esposa Edda (Escobar Bertaso) e a Elisabeth Souza-Lobo “[...] querida sobrinha que, 
antes de sua morte trágica, muito me incentivou quando leu os primeiros esboços dessa narrativa” 
(Cf.: Agradecimentos, s./p.).  
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desta história silenciosa tomam a palavra, nos grupos, nos 
sindicatos, nos círculos de mães, na imprensa, reivindicam afinal seu 
lugar, sua condição e trazem suas propostas. O espaço que elas 
abrem aqui hoje, é de todas as que quiserem ocupá-lo. (Souza-Lobo, 
“Em Tempo”, n. 78, 1979, contracapa. Grifos nossos. Cf. Anexo 4). 

Naquele agosto de 1979, a Associação das Mulheres (SP) – originalmente 

vinculada ao Nós mulheres (1976-1978) – publicaria o número 3 dos Cadernos.60 

Por meio dos Cadernos, entramos em contato com as teses e as perspectivas de 

oito organizações do movimento de mulheres no Brasil: Associação das Mulheres, 

Centro da Mulher Brasileira (RJ), Centro da Mulher Brasileira (SP), Coletivo de 

Mulheres, Grupo Nós Mulheres, Grupo Feminista 8 de Março, Movimento pela 

Participação da Mulher e Sociedade Brasil Mulher. Todas elas posicionam-se a partir 

de um roteiro implícito: origem, visão de feminismo-mulher – de luta feminista, da 

luta das mulheres – momento-conjuntura e propostas.  

Em relação às lutas gerais X lutas específicas,61 a Associação (SP) é única 

entidade que aponta para o âmbito da autonomia do movimento de luta específica 

no movimento de luta geral, pois, “não se trata [...] simplesmente de lutar ao lado 

dos homens pelas reivindicações gerais, mas também introduzir e lutar pelas nossas 

aspirações específicas” (Em Tempo, n. 78, 1979, p. 8-15, especialmente p. 12. 

Grifos nossos) e, nas palavras de Paul Singer: 

[...] só é possível chegar a uma mudança mais profunda da 
sociedade quando os vários grupos oprimidos tiverem consciência da 
opressão, estiverem mobilizados para lutar contra ela e, em seguida, 
forem capazes de obter vitórias significativas. a própria 
transformação social seria resultado dessas muitas lutas e não da 
luta de um só segmento privilegiado, que, a partir do poder, 
resolveria todos os problemas. (Singer, “Em Tempo”, n. 78, 1979, p. 
13). 

 

Propõe, portanto, para a perspectiva da superação do divisionismo-

isolamento, a articulação combinada das lutas e a dupla militância das mulheres nos 

partidos, sindicatos, associações de bairro etc. Esta perspectiva de intersecção – 

 

60 O Cadernos 1 e 2 trataram do movimento de mulheres na Espanha e da relação mulheres e 
sindicatos, respectivamente. 

61 As posições, as divergências e as rupturas das entidades, neste debate, estão desenvolvidas na 
original tese de doutoramento da historiadora feminista Maria Rosa Dória Ribeiro, Relações de 
poder no feminismo paulista - 1975 a 1981 (2011); cf. esp. cap. VII e VIII, p. 251-309. 
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teórica e prática das lutas específicas e gerais – destaca-se nas últimas publicações 

do ano: “Mulher metalúrgica” e “As mulheres fazendo política”.62 

A primeira, realizada em parceria com as sociólogas Antonina Silveira e Rosa 

Lúcia Moysés, anuncia o início do I Congresso da Mulher Metalúrgica de São Paulo 

e a matéria – de página inteira – está pensada em três movimentos: à direita – sob o 

subtítulo “A trabalhadora e a legislação” – uma tabela sintetiza os dados referentes à 

CLT (1943) e ao projeto do governo militar (1979) em quatro dimensões: jornada de 

trabalho; trabalho noturno na indústria, condições de trabalho e proteção à 

maternidade. Informa as modificações (ou não) item a item. Para além da relevância 

das informações, é possível ser recortado e/ou reproduzido para circular de mão em 

mão no sindicato, na fábrica, no bairro, nas ruas.  

Abaixo – sob o subtítulo “Enfrentando as condições de trabalho” – estão três 

quadros que informam: (1) A proporção de homens e mulheres metalúrgicos 

ganhando até dois salários mínimos e as respectivas escolaridades – as mulheres, 

em todas as etapas do ensino (primário, ginasial e colegial), apresentam melhores 

índices; (2) a média salarial de homens e mulheres – em que o salário pago à 

mulher metalúrgica está abaixo do salário pago ao homem metalúrgico e abaixo, 

também, da média salarial da categoria;63 (3) as proporções entre aquelas e aqueles 

que recebem acima e abaixo da média salarial da categoria. Conhecidos os dados, 

 

62  Respectivamente: Souza Lobo; Silveira; Moisés, “Em Tempo”, n. 79, 1979, p. 7. Cf. Anexo 5; e, 
Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 93, 1979, p. 2. Cf. Anexo 6. 

63 As proporções, à época, dos salários para as mulheres metalúrgicas: 38% abaixo dos salários dos 
homens metalúrgicos e 10.3% abaixo da média salarial da categoria. A moeda vigente, até 1986, é 
o cruzeiro. O cruzeirinho, nas portas das fábricas. Recentemente uma editora sênior relatou sua 
demissão no retorno ao trabalho depois de sua licença maternidade. A editora sênior (e todos os 
marcadores sociais que este lugar instaura) reclamava não somente pela desigualdade dos 
salários, mas pela ausência de creches e pela penalização sobre as mulheres-mães, escreveu: 
“Mulheres não têm com quem deixar os filhos para irem trabalhar. As creches não têm horários 
que permitam conciliar com as famílias – isso quando há creches, né? Estima-se que mais de 17 
milhões de crianças de 0 a 3 anos no Brasil estejam fora das creches. A sociedade patriarcal 
ainda relega às mulheres a prioridade sobre o cuidado com os filhos, em um modelo machista que 
é respaldado por políticas públicas. Temos quatro meses de licença (o que é muito pouco) e os 
pais têm ridículos sete dias – vinte, nos casos mais generosos. Quem, na volta desse período de 
licença, tem mais chance de não voltar a trabalhar? Quem terá mais dificuldades com o retorno? 
Quem tem mais chances de não ser recomendado por colegas? Quem é considerado o cuidador 
natural do bebê por todo o entorno?” Todas estas questões estão, na “quarta década das 
mulheres” sem solução. Aguardo dias melhores para daqui a dois anos, nas comemorações das 
“cinco décadas das mulheres”. (Cf.: Dias, Tatiana. Por que mulheres ganham menos. The 
Intercept Brasil. Publicado em: 4 de março de 2023). 
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as leitoras, os leitores metalúrgicos – ou não – podem torná-los meios – 

instrumentalizá-los – para as discussões, para as lutas. 

Da parte esquerda para a direita, temos a matéria principal – “A mulher 

metalúrgica: vai começar o I Congresso em São Paulo” – logo no primeiro trecho 

negritado estão denunciados diretamente os patrões das fábricas Sami e Matarazzo 

pelo boicote ao Congresso. Entre as “várias tramas” (Souza-Lobo; Silveira; Moisés, 

“Em Tempo”, n. 79, 1979, p. 7. Cf. Anexo 5) dos patrões para o boicote estão: a 

intimidação na porta da fábrica, uma churrascada gratuita no domingo (Sami), uma 

viagem de final de semana (Matarazzo) e a convocação, por outros, para o 

cumprimento das horas-extras das operárias nos dias do Congresso.  

O modo direto e informal da apresentação do problema vivido pelas 

organizadoras do Congresso que “estão até aqui de tarefas. E, ainda por cima, 

enfrentando a repressão dos órgãos de segurança” (Souza-Lobo; Silveira; Moisés, 

“Em Tempo”, n. 79, 1979, p. 7. Grifos nossos. Cf. Anexo 5), assim como da escolha 

das entrevistas realizadas e das chamadas, segue a escolha racional realizada 

desde a primeira matéria sobre a Copa do Mundo de 1978: os lides-bordões e a 

entrevista – o registro da experiência daquela ou daquele que está na luta.  

A escolha está ligada à ampliação da capacidade de mobilização/organização 

por dois meios: a força do testemunho (Arleide, Lúcia, Inácia, Lurdinha e Cida) – as 

vozes daquelas que vivem o desafio-impasse e o exemplo (para outras operárias-

trabalhadoras), pois há gente já lutando – e pelo reconhecimento da condição da 

mulher metalúrgica, da mulher operária, da mulher trabalhadora.  

Por esses dois meios, esses recursos de mobilização, a pauta de 

reivindicações das metalúrgicas – igualdade salarial, melhoria das condições de 

trabalho, creches e direito ao exercício profissional (direito, portanto, aos programas 

de qualificação profissional) reafirma-se dentro, não apenas graficamente, do bordão 

maior – “Debaixo do Estado, do pai, do marido e do patrão” (Souza-Lobo; Silveira; 

Moisés, “Em Tempo”, n. 79, 1979, p. 7. Grifos nossos. Cf. Anexo 5) – mas, também 

e principalmente, na compreensão de Lúcia:  

[...] Os problemas das trabalhadoras [...] contudo, não se resumem 
aos patrões. Na maioria das vezes, os próprios maridos, pais e 
namorados hesitam em aceitar uma atitude diferente por parte das 
mulheres, quando estas abandonam sua submissão secular, passam 
a discutir seus problemas como trabalhadoras, e percebem a 
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necessidade de se organizar. Para estas [...] a tarefa é dupla [...] “O 
marido não entende, mesmo os que têm uma certa consciência, ele 
fica inseguro, tem medo da mulher começar a entender mais do que 
ele, isso é um perigo para o machismo dele, a insegurança de que 
ela encontre outro melhor do que ele. (Souza-Lobo; Silveira; Moisés, 
“Em Tempo”, n. 79, 1979, p. 7. Grifos nossos. Cf. Anexo 5). 

 

Do grande lide à voz de Lúcia a síntese, de Christine Buci-Glucksmann, 

exposta na reflexão de Elisabeth Souza-Lobo de 1978,64 está para todas mulheres, 

em especial, para as mulheres trabalhadoras e a conclusão imperativa: é preciso 

participar. 

Em “As mulheres fazendo política”, Elizabeth Lobo (Em Tempo, n. 93, 1979, 

p. 2. Cf. Anexo 6) deixa a porta da fábrica e do sindicato para pensar, relatar e 

contribuir no debate pela presença e participação política parlamentar das mulheres. 

O encontro – de outubro de 1979 – reúne as parlamentares Irma Rosseto Passoni 

(deputada estadual pelo MDB-SP) e Ivone Soares Quaglia (vereadora pelo MDB-

SBC/SP) e as mulheres dos movimentos contra a carestia, dos movimentos por 

creches e das associações de bairro para um debate sobre a seguinte questão: “por 

que as mulheres não participam da vida política?” (Em Tempo, n. 93, 1979, p. 2. Cf. 

Anexo 6). 

A resposta direta, e atual, é que não há estrutura material para a participação 

das mulheres e essa situação é decorrente de uma mentalidade que responsabiliza 

social e exclusivamente as mulheres pelas filhas e filhos. Trata-se, na expressão 

cotidiana, da/o filha/o da mãe. Mas o que esperar se, mesmo naquele encontro, 

entre parlamentares e mulheres organizadas nos diferentes movimentos sociais que 

lutam pela transformação social não havia creche e as crianças “ficaram fechadas 

no anfiteatro ou em salas enquanto as mães [...] solicitadas pelos filhos não 

conseguiam participar tranquilamente. Será que os pais não podiam ter ficado com 

os filhos no domingo?” (Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 93, 1979, p. 2. Cf. Anexo 6). 

Valorizando a proposta da vereadora para a criação de um Fundo para 

creches financiado por todos os entes da federação, as empresas e sob a cogestão 

da comunidade nos bairros, propõe ações cotidianas: convencer o marido, as 

 

64 Cf.: AEL, ESL, doc. 2, p. 1. “Week end”. Transcrição nossa. 
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organizações políticas, a militância, enfim, o conjunto da sociedade e, “não apenas 

um Estado distante”. As reflexões de 1978 – da verossimilhança Estado-família –, 

agora invertida – família-Estado apresenta a dupla face amalgamada da luta que 

propõe: do pessoal para o político, do político para o pessoal. Pauta, nas páginas 

impressas, o pessoal é político. 

Olga, Rosa e Beth são as mulheres da “Associação” – organização feminista 

paulista – abrindo com “Politizar o cotidiano!” as páginas do “Em Tempo” naquele 

janeiro de 1980. Destaque autoral em uma página integralmente dedicada às lutas 

das mulheres articula-se aos seguintes temas “Sexualidade e aborto não são mais 

tabus”, “A mulher vista pelos(as) políticos(as)” e “Os sindicatos aceitam a mulher?” 

(Modesto; Moisés; Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 95, 1979-1980, p. 19. Cf. Anexo 7). 

Partindo da premissa que “inegavelmente a década de 70 foi marcada pelo 

ascenso dos movimentos populares e entre eles o movimento de mulheres [...] O 

feminismo está pois na ordem do dia” (Modesto; Moisés; Souza-Lobo, “Em Tempo”, 

n. 95, 1979-1980, p. 19. Cf. Anexo 7), Almino Afonso – Ministro do Trabalho do 

governo Goulart; parlamentar cassado em 1964 –, José Ibrahim – operário; liderança 

sindical em 1968; preso, torturado e banido do país em 1969 –, Manoel da 

Conceição – camponês, ferreiro e presidente de sindicato rural; preso, torturado e, 

depois de intervenção de organismos internacionais de direitos humanos, vive em 

Genebra até a anistia; acabara de chegar ao país – e Irma Passoni – professora, 

vinculada às CEBs, parlamentar do MDB; fundadora do PT – são convidados e 

convidada a responderem a questão: “Qual é sua opinião sobre ele e sobre a 

necessidade das mulheres se organizarem de forma autônoma?” (Modesto; Moisés; 

Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 95, 1979-1980, p. 19. Cf. Anexo 7). 

Entre convergências e divergências, Afonso destaca a importância do 

movimento feminista para a democratização da sociedade brasileira; Manoel da 

Conceição responde no miúdo, em que a opressão e a exploração são vividas pelas 

mulheres: “quando não recebe pelo trabalho doméstico que faz [...] ela sofre uma 

opressão do seu próprio companheiro, que está “envenenado” pela ideologia 

burguesa e age dentro de casa como um explorador do trabalho da mulher” (Em 

Tempo, n. 95, 1979-1980, p. 19. Cf. Anexo 7); José Ibrahim não tem dúvida da 

importância da organização “[...] são as mulheres que devem, que têm a 
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sensibilidade, que vivem estes problemas”, mas não tem claro “[...] se mesmo dentro 

de um partido político elas devem se organizar enquanto mulheres” (Moisés; Souza-

Lobo, “Em Tempo”, n. 95, 1979-1980, p. 19. Cf. Anexo 7)) e Irma Passoni, valendo 

um quarto de opinião, mas vendo o todo:  

[...] a solução dos verdadeiros problemas das mulheres exige 
também a participação dos homens. Não se pode isolar a luta, a 
creche, por exemplo, é um problema dos homens e das mulheres, 
assim como os salários, a melhoria das condições de vida. A divisão 
das tarefas domésticas com os homens depende de todo um 
processo educativo. (Passoni, “Em Tempo”, n. 95, 1979-1980, p. 19. 
Cf. Anexo 7). 

 

Posições colocadas e as autoras nos levam para o depoimento de duas 

operárias químicas que têm participado ativamente para a organização das 

mulheres. Sorrimos, tragicamente, com elas: 

[...] Mas, a gente vai percebendo que é mais dependente entre os 
dependentes. Não passa uma de nossas reuniões em que alguém 
não venha insistir com a gente para “acabar logo com o papo” e se 
reunir ao resto do pessoal. Outro dia, vieram nos chamar, dizendo 
que os rapazes queriam que a gente descesse para o baile, porque 
tinha poucas mulheres [...]. De outro lado, o nosso trabalho é 
dificultado por outros motivos: muitas de nós têm que convencer 
maridos ou pais da importância que essas discussões têm (Em 
Tempo, n. 95, 1979-1980, p. 19. Grifos nossos. Cf. Anexo 7). 

 

No imperativo do círculo da leitura o ponto da chegada torna-se o da partida: 

politizar o cotidiano. 

A partir do número seguinte, 96 (10-16 jan. 1980, p. 14), o “Em Tempo” passa 

a ter uma editoria “Mulheres” e – no exemplar 98 (24 jan.-7 fev. 1980) – o aborto é 

capa e matéria central.65 A prostituição e a pesquisa sobre a mulher vítima da 

Medicina estão no número noventa e nove (07-21 fev. 1980, p. 15-16; contracapa) 

sob os títulos: “Prostituição: a luta pela sobrevivência não tem limites” e “O maior 

sexocídio da História”; outras mãos feministas somam-se à editoria – determinados 

temas seguem sem autoria e atribuídos, portanto, ao Conselho Editorial. 

Desde a formação do jornal-movimento, as pautas-matérias sobre as lutas 

feministas e as lutas das mulheres tinham estado sob as editorias “Aparte”, 

 

65 “Conheça a campanha, mulheres exigem: Aborto Livre no Brasil” (Em Tempo, n. 98, 1980. Cf. 
Anexo 8), fora da recém-criada “Editoria mulheres”. 
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“Sindical”, “Gerais”, “Questão Feminina” ou mesmo sem vinculação à editoria 

alguma. De um aparte a uma editoria própria, as mulheres – e decisivamente 

Elisabeth Souza-Lobo – conquistam para as lutas específicas um lugar nas lutas 

gerais. A(poder)am-se de um espaço na imprensa alternativa não feminista. 

Nesse momento, o quadro político-editorial do “Em Tempo” – o Conselho 

Editorial Administrativo (CEA) – é formado por Eder Sader (Presidente), Aloisio 

Marques, Antonio Helder, Antonio Jorge, Carlos Tibúrcio, Flávio Aguiar, Flávio 

Andrade, F. Pereira, João Batista dos Mares Guia, José Luiz Nadai, Marcelo Beraba, 

Marco Aurélio Garcia, Paulo Cavalcanti, Raul Pont, Robinson Ayres, Sérgio Alli e 

Tom Duarte e, na suplência do Conselho, estão Luci Ayala, Marisa Araújo e Sandra 

Starling (Em Tempo, n. 96, 1980, p. 15). Esta composição, com a chegada de 

Roberto Rodrigues e Valmir Menezes – para equilibrar as relações sociais de sexo 

na suplência –, permaneceria até novembro seguinte, momento no qual Elisabeth 

Souza-Lobo deixaria – em bloco e em carta aberta66 – o jornal-movimento. 

Das publicações de janeiro a novembro, Elisabeth Souza-Lobo está, 

explicitamente, em treze: a já referenciada “A mulher vista pelo (as) políticos (as)”, 

“Quando as mulheres fazem história”, “Campanha pela legalização do aborto recebe 

apoio internacional” – que passará, como mais uma prova de sua periculosidade, 

para as agências de vigilância e repressão do Estado – “A autonomia não é heresia”, 

“Mulheres e política: o que ‘eles’ pensam”, “A luta destas mulheres por um mundo 

diferente”, “Simone de Beauvoir entrevista Sartre” – transcrição de trecho da 

entrevista da Revue L'Arc (n. 61, 1975)67 –, “Negras: quem não se organiza dança”, 

“O sexo hoje é o novo ópio do povo” – entrevista com Flávio Gikovate –, 

“Assalariadas ou servas?” – Entrevista com empregadas domésticas sindicalizadas –

, “O esquadrão dos maridos”, “Plim-Plim! Henfil exige a emancipação do homem” e 

“PREV-SAÚDE – Prevenir para governar”.68 

 

66 Carta “Fundamental é a ‘autonomia’” (Garcia; Karepovs, 2019, p. 379-383). 
67 Esta edição da revista L’Arc foi dedicada integralmente a Simone de Beauvoir. A transcrição de 

Elizabeth Souza Lobo politiza, feministicamente, a edição de homenagem a Sartre. O intelectual 
havia falecido em 15 de abril. Nesta homenagem, entre as autoras e os autores presentes estão 
Olgária Matos, Marilena Chauí e Luiz Roberto Salinas Fortes. (Cf.: Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 
105, 1980, p. 15. Cf. Anexo 13). 

68  Respectivamente: Modesto; Moisés; Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 95, 1979-1980, p. 19. Cf. 
Anexo 7; Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 101, 1980, p. 12. Cf. Anexo 9; Ibidem, p. 13; “Em Tempo”, 
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Nesse conjunto interpretativo que reclama ação (Macedo; Sader; Garcia, “Em 

Tempo”, n. 64, 1979, p. 12)69, Elisabeth Souza-Lobo – agora inserida diretamente 

nas lutas sociais brasileiras – coloca-se à construção de um movimento de mulheres 

unitário e autônomo e, portanto, independente dos partidos políticos, sintetiza: 

[...] Mesmo no movimento operário, mesmo nos partidos e grupos de 
esquerda os problemas das mulheres foram em geral passados a 2° 
plano. Por isto as mulheres formam grupos e se reúnem para discutir 
sua condição de mulher, suas lutas e objetivos e como fazer para 
que estas lutas sejam realmente parte das lutas gerais, sejam 
levadas nos partidos e nos sindicatos que lutam pela transformação 
da sociedade. (Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 102, 1980, p. 15. Cf. 
Anexo 10). 

 

É nessa perspectiva de compreensão da importância fundamental da 

organização coletiva e participativa da mulher – para a reflexão sobre a condição 

específica do “estar-ser mulher” – que Elisabeth Souza-Lobo colhe, retira do 

anônimo cotidiano, as histórias de mulheres, as histórias de vidas de mulheres, as 

histórias dos trabalhos das mulheres. Abre, assim, por meio de seu trabalho na 

imprensa, possibilitar a construção de memórias/identidades/histórias 

compartilhadas.  

“Por que você está aqui?” É o fio condutor da conversa-entrevista de 

Elisabeth Souza-Lobo com “algumas das poucas mulheres presentes” na 

assembleia dos metalúrgicos na Igreja do Bonfim em Santo André naquele domingo 

de 1980. Com as feministas negras organizadas Movimento Negro Unificado 

(MNU),70 a conversa-entrevista mantém implícito o fio condutor – “por que você está 

 

n. 102, 1980, p. 15. Cf. Anexo 10; “Em Tempo”, n. 103, 1980, p. 14. Cf. Anexo 11; Souza-Lobo; 
Tereza; Eide, “Em Tempo”, n. 105, 1980, p. 11. Cf. Anexo 12; Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 106, 
1980, p. 9. Cf. Anexo 14; Souza-Lobo; Verardo, “Em Tempo”, n. 109, 1980, p. 16. Cf. Anexo 15; 
Souza-Lobo, Em Tempo, n. 110, 1980, p. 9. Cf. Anexo 16; “Em Tempo”, n. 113, 1980, p. 13. Cf. 
Anexo 17; Lobo; Verardo, “Em Tempo”, n. 117, 1980, p. 14. Cf. Anexo 18; Souza-Lobo; Souza, 
“Em Tempo”, n. 118, 1980, p. 17-18. Cf. Anexo 19. 

69 Entrevista com Jean-Paul Sartre: “Neste século o Estado terá que ser destruído” – 1ª. Parte. 
70 O Movimento Negro Unificado (MNU) é uma organização política brasileira criada para realizar 

“uma nova sociedade onde todos realmente participem” e, portanto, para lutar “por uma autêntica 
democracia racial e pela libertação do povo negro” (Carta de Princípios – 1978). Em seu 
documento fundador, construído em assembleia nacional, denuncia: “discriminação racial; 
marginalização racial, política, econômica, social e cultural do povo negro; péssimas condições de 
vida; desemprego; subemprego; discriminação na admissão em empregos e perseguição racial no 
trabalho; condições sub humanas de vida dos presídios; permanente repressão, perseguição e 
violência policial; exploração sexual, econômica social da mulher negra; abandono e mal 
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aqui?” – que tece seis indagações: (1) “Como vocês chegaram à consciência de sua 

condição de mulheres negras?” (2) “Vocês sentem a imagem de objeto sexual que 

lhes é imposta?” (3) “Vocês são feministas?” (4) “Como vocês viram os resultados da 

sua participação no Congresso das mulheres e no movimento feminista?”71 (5) E no 

Movimento Negro, como é a participação das mulheres? (6) Vocês se consideram 

um movimento de minoria? Com as empregadas domésticas – da Associação das 

Domésticas – o “por que você está aqui?” transfigura-se e explicita-se para uma 

investigação da(s) história(s) de vida(s). Antecedendo a apresentação das mulheres 

dessa História, define um provocativo prólogo: 

[...] Pelos cálculos baseados no censo de 1970, as domésticas são 
30% da população economicamente ativa feminina. É, portanto a 
profissão que concentra o maior número de mulheres. Elas vêm, em 
geral, do campo para a cidade. Deixaram a pouco a enxada ou 
combinaram a colheita com a cozinha conforme as estações. 
Realidade do sistema capitalista periférico, elas são no imaginário 
burguês uma das representações da mulher na família; a outra é a 
dona da casa. Polos inseparáveis porque é entre nós que se opera a 
divisão das tarefas que concernem o corpo e a carne. Interrogar-se 
sobre o lugar das empregadas domésticas é perguntar em que 
limitados espaços elas têm direito de existir... Face à opressão que 
elas sofrem somos tentados a pensar em revolta, organização 
coletiva. Mas elas não são nem revoltadas, nem militantes. E por 
paradoxal que pareça encontram muitas vezes sua razão de ser 
naquilo que as aliena: os códigos burgueses, o comportamento das 
patroas. Em cada uma de nós coexiste a empregada e a mãe. E se é 
certo que não se poderá falar de libertação da mulher enquanto não 
fizermos a arqueologia da dona de casa e da mãe de família em 
todos os pequenos papéis de que foram investidas, enquanto não 
exorcizarmos o fantasma da serva devotada que há em nós, também 
é certo que nossa liberação supõe a liberação da empregada que 
fica em casa, em nosso lugar (“Em Tempo”, n. 105, 1980, s./p.).72 

 

 

tratamento dos menores, negros em sua maioria; colonização, descaracterização, esmagamento e 
comercialização de nossa cultura; mito da democracia racial”. 

71 Elisabeth Souza-Lobo refere-se ao II Congresso da Mulher Paulista realizado nos dias 8 e 9 de 
março de 1980 no Teatro da Universidade Católica de São Paulo (TUCA). Mobilizou entre 3500 e 
4000 mulheres e todas as concepções feministas à época. 

72 No caso específico desta página de “Em Tempo”, solicito à leitora ou leitor que observe o todo e, 
em especial, a arte escolhida no canto superior direito e sobre a não autoral matéria sobre a 
situação das empegadas domésticas na Nicarágua. Página completa – página para a luta – página 
combate. Grifos nossos. 
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Assim, por meio de “A luta destas mulheres por um mundo diferente”, 

“Negras: quem não se organiza dança” e “Assalariadas ou servas?”73 ouvimos Maria 

Elisa, Carmem e Sônia – mulheres de metalúrgicos em greve –, Fátima e Maria 

Auxiliadora – metalúrgicas em greve –, Conceição e Rosa – metalúrgicas 

desempregadas –, Tereza – uma metalúrgica da Volkswagen –, Lenny e Raquel – 

funcionárias públicas e militantes do Movimento Negro Unificado (MNU) – e Júlia da 

Silva Pimentel e Laurentina – migrantes, religiosas, empregadas domésticas e da 

Associação das Empregadas Domésticas de São Paulo. Essas doze mulheres 

dizem sobre si e sobre o mundo no qual atuam. Experienciam as injustiças vivas na 

forma da fome, do desemprego, da desigualdade salarial, da violência armada 

contra os trabalhadores em greve, do machismo, do racismo e da profissão não 

reconhecida. Experienciam – no encontro com outras e outros – a necessidade de 

lutar. Elisabeth Souza-Lobo inscreve-as: 

O ano passado, meu marido foi despedido por causa da greve. Ele 
estava trabalhando há três meses. Ficou quatro desempregado. A 
gente já passava dificuldade e começou a passar fome. Mas apesar 
disso eu quero que a greve continue. (Maria Elisa) 
Eu acho que a força das armas que eles têm não significa nada 
porque a gente não quer confronto, a gente quer estabilidade no 
emprego [...]. Com toda repressão que a gente recebe, a gente 
acaba ficando cada vez mais perto um do outro. (Conceição) 
Quanto à participação das mulheres, eu ainda acho que é pequena. 
[...] a gente convida as colegas, mas tem uma infinidade de gente 
que manda na mulher — é o irmão, é o marido, a mãe, pai, avó, 
namorado e filho. Mas, é muito importante que ela participe, porque 
ela é a mais explorada dentro da fábrica. (Carmem) 
Quando entrei para a faculdade pensava que lá não haveria 
preconceito. Foi onde encontrei mais. Num seminário sobre a 
Educação na França a professora disse: “Sinto muito, mas não 
consigo admitir um negro numa cadeira de universidade”. Éramos 
seis negras. Sempre que havia um trabalho procurávamos fazer o 
melhor. Ser aceitas. (Raquel) 
Pessoalmente somos feministas [...]. Nossa proposta é a 
reformulação do papel da mulher negra, participar da luta, discutir a 
tripla exploração: de raça, sexo e classe. [...] Num debate eu 
perguntei como era a questão racial no socialismo. Um personagem 
respondeu que na URSS não havia racismo e que as mulheres 
russas adoravam os negros [...]. (Lenny) 
A gente reunia na sala, da Igreja, discutia, visitava favela, aprendia. 
Um dia veio uma socióloga conversar com a gente. Era uma pessoa 

 

73  Respectivamente: Souza-Lobo; Tereza; Eide, “Em Tempo”, n. 105, 1980, p. 11. Cf. Anexo 12; 
Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 106, 1980, p. 9. Cf. Anexo 14; “Em Tempo”, n. 110, 1980, p. 9. Cf. 
Anexo 16. 
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muito sabida. Foi numa época quando houve todas aquelas prisões 
de Padres, aquela coisarada [...]. Uma moça achou que a socióloga 
ia levar as empregadas no mau caminho [...]. Decidiram terminar com 
as palestras. Fomos expulsas da Igreja porque éramos “comunistas” 
e o padre que dava apoio as domésticas se mandou. Foi até bom. 
Assim a gente resolveu procurar a Associação. (Laurentina) 
(Souza-Lobo; Tereza; Eide, “Em Tempo”, n. 105, 1980, p. 11. Cf. 
Anexo 12; Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 106, 1980, p. 9. Cf. Anexo 
14; “Em Tempo”, n. 110, 1980, p. 9. Cf. Anexo 16). 

 

Nesse ciclo de (re)conhecimento, entrevistas e inscrição de vozes femininas 

por um mundo diferente, Elisabeth Souza-Lobo traz, de súbito, a voz da consagrada 

filósofa, escritora e feminista Simone de Beauvoir na, também, condição de 

entrevistadora. A edição da primeira quinzena de maio de 1980 respondeu ao 

impacto da morte de Jean-Paul Sartre – um dos maiores símbolos do engajamento 

intelectual e político – ocorrida em quinze de abril. O professor Luiz Roberto Salinas 

Fortes e as professoras Marilena Chauí e Olgária Matos – todos da Filosofia da 

Universidade de São Paulo – renderam homenagens e textos-testemunhos ao 

filósofo francês e a sua obra. Elisabeth Souza-Lobo, graficamente, recebeu o grupo 

e abriu as homenagens à sua maneira: uma transcrição da entrevista realizada por 

Beauvoir com Sartre entre 1974 e 1975.74 

No trecho escolhido pela transcritora, de saída, Simone de Beauvoir pergunta 

a Sartre: “Por que você escreveu sobre todos os oprimidos: os trabalhadores, os 

negros [...], os judeus [...], e nunca sobre as mulheres? Como você explica isto?” 

(Em Tempo, n. 105, 1980, p. 15-17. Cf. Anexo 13). Outras dez intervenções 

deliciosamente polêmicas fecham o recorte da entrevista. No destaque pensado pela 

transcritora à matéria está sua interpretação e, simultânea, a vontade política de – e 

com – aprender a liberdade, recusar o casamento burguês e permanecer como ser 

singular. Em suas palavras:  

[...] o casamento Sartre-Beauvoir foi antes de tudo, um aprendizado 
da liberdade. Uma das mais importantes contestações do casamento 
burguês. Com a morte de Sartre, eles, que se mantiveram 

 

74 Para além da publicação na revista L’Arc (n. 61, 1975), a entrevista foi publicada, também, em 
Situations X: Politique et Autobiographie (Sartre, 1976, p. 116-132) e um ano após a morte de 
Sartre, Beauvoir publicará a longa entrevista realizada, entre 1974-1975, e outros relatos da 
convivência com Sartre, sob o título La cérémonie des adieux. As questões sobre as lutas 
feministas, o feminismo e as feministas não estarão presentes nesta edição. A publicação de A 
cerimônia do adeus, em português, sairá somente em 1990 pela editora Nova Fronteira.  
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intimamente ligados, eram ainda dois seres inteiros e autônomos. 
Cada qual respondendo por si (Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 105, 
1980, p. 15. Cf. Anexo 13). 

 

A escolha é evidente, o homem Sartre não se fez só e tampouco sem 

contradições. Não é atrás do grande homem que está Beauvoir. O lugar é outro, é o 

do diálogo e da possibilidade da compreensão mútua, conflitiva e criativa. Beauvoir é 

a provocativa entrevistadora. 

A intensa contribuição de Elisabeth Souza-Lobo nas páginas de “Em Tempo” 

encerrará com duas reflexões que farão parte de seu fazer político nos anos 

seguintes. A primeira sobre o que se denomina hoje de feminicídio, Souza-Lobo – 

atenta à violência contra as mulheres nas famílias e, em especial, nas famílias 

mineiras –, faz conhecer por meio do “esquadrão dos maridos” sua leitura sobre a 

violência de classe e sexista na sociedade brasileira e a possibilidade da saída, 

ainda emergencial, por uma rede de apoio impulsionada pelos movimentos de 

mulheres e feministas. Politiza: 

[...] Tão violentos quanto o famigerado grupo de torturadores do 
Fleury, mas muito mais ilustre pois conta em suas fileiras com um 
herdeiro de nossa burguesia crioula, além de representantes da 
tradicional família mineira. Os precursores do esquadram lavaram 
sua honra e permaneceram impunes. O que acontecerá com seus 
sucessores? 
A tradicional família mineira é pródiga em exemplos da hipocrisia [...]. 
Mas o record regional indica um fato quotidiano: a violência na 
sociedade brasileira é violência da classe e é também violência 
sexista. E esta é a face mais negra da opressão sexual. Mas por que 
a opressão sexual? A resposta é difícil. “O corpo só se torna uma 
força útil quando é ao mesmo tempo corpo produtivo e corpo 
submetido”, diz Foucault. Esta é a história das mulheres: ter seu 
corpo submetido para reproduzir. E a submissão é conseguida pela 
força (as leis ou pela força das ideias a moral) [...]. A denúncia das 
violências de que são vítimas as mulheres, dos espancamentos, dos 
estupros, dos assassinatos vêm sendo feita pelos grupos de 
mulheres em todo mundo. Das denúncias surgiram as propostas de 
casas de mulheres, de SOS telefônico que permita às mulheres 
vítimas romper seu isolamento, buscar ajudas, conhecer seus 
direitos e até encontrar apoio para fugir ao martírio quotidiano. No 
Brasil os primeiros projetos para casas de mulheres e permanências 
de tipo SOS apenas começam a ser discutidos pelos grupos 
feministas. A tragédia de Minas e a denúncia das mulheres mineiras 
recolocam o problema: desmascarar a dupla moral sexual que reduz 
as mulheres a um visual a ser manipulado, comprado e destruído e 
que dá aos homens plenos poderes sobre a vida das mulheres. 
(Souza-Lobo, “Em Tempo”, n. 113, 1980, p. 15. Cf. Anexo 17). 
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O corpo a ser submetido, o corpo reprodutivo a ser submetido, está em 

discussão em “PREV-SAÚDE – Prevenir para governar” e Elisabeth Souza-Lobo 

posiciona-se contra a iniciativa do Estado de controlar os corpos das mulheres a 

partir de uma política de planejamento familiar autoritária: “[...] o interesse pela 

mulher só se dá quando ela está exercendo sua ‘função máxima’: a da reprodução. 

Não se fala em atendimento ginecológico, mas sim em ‘pré-natal’” (Souza-Lobo; 

Souza “Em Tempo”, n. 118, 1980, p. 18. Cf. Anexo 19). A denúncia da autora e o 

anúncio – como possibilidade política – da necessidade urgente de construção de 

estruturas/políticas públicas de educação, saúde e sociais com e para a 

participação, e decisão, efetiva das mulheres sobre seus próprios corpos. Situa: 

[...] Para as mulheres, a “vocação de ser mãe”, o desconhecimento 
do próprio corpo e a ignorância sobre a utilização de métodos 
contraceptivos são graves entraves para o exercício livre da 
sexualidade, desvinculada da reprodução. O medo dos filhos 
indesejados levou as mulheres a odiar sexo e a reprimir sua 
sexualidade, exclusivamente para a reprodução. Contra esta 
situação elas reivindicam o direito de escolher livremente se querem, 
quantos querem e quando querem seus filhos. O exercício deste 
direito de escolha implica no conhecimento de todos os métodos 
contraceptivos que, se utilizados devem ter acompanhamento 
médico. Implica também em possibilidades concretas de decidir ter 
os filhos cm boas condições de saúde e sociais. Ou seja, é preciso 
que existam creches e toda sorte de serviços que permitem à mulher 
continuar participando das atividades sociais e profissionais após o 
nascimento dos filhos. (Souza-Lobo; Souza, “Em Tempo”, n. 118, 
1980, p. 18. Cf. Anexo 19). 

 

As violências contra as mulheres – a visível (no extermínio físico) e a invisível 

(na alienação de seus corpos e, consequentemente, de seus direitos) – são os 

temas dos últimos artigos assinados por Elisabeth Souza-Lobo no “Em Tempo”. 

Voltará às páginas dele como socióloga entrevistada e assim apresentada por 

Marília de Carvalho:  

[...] Os metalúrgicos de São Paulo estão em campanha salarial. Vale 
dizer, as metalúrgicas de São Paulo também estão. Será que estão 
mesmo? Apesar da participação decisiva das mulheres nas últimas 
greves como da Gradiente ou da Monark; apesar de nestes 
momentos terem aflorado muitas de suas reivindicações específicas, 
a pauta distribuída pelo sindicato para a categoria fala muito pouco 
delas [...]. Como se elas já não fossem hoje, segundo amostragem 
do próprio sindicato, cerca de 30% da categoria. E como se quase 
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13% das metalúrgicas não fossem sindicalizadas no estado [...]. Mas 
nada disso conta para o sindicato. Aqui, Elisabeth Souza-Lobo, 
participante de um grupo de sociólogos que vem pesquisando sobre 
as mulheres metalúrgicas em São Bernardo, conta o que tem ouvido 
nas suas entrevistas nas portas de fábrica e mostra porque nenhuma 
prática cupulista consegue ampliar a participação das mulheres. 
Enfim, ela mostra que, se a classe é uma só, ser operário ou operária 
implica em vivências diferenciadas, lembrando que em São Bernardo 
ou na Capital “A classe operária tem dois sexos” (Em Tempo, n. 159, 
1982, p. 14). 

 

Os anos no “Em Tempo” encerram-se.  

Lá estão as primeiras elaborações práticas e teóricas de Elisabeth Souza-

Lobo no Brasil – “em” e “do” seu “fazer(-se)”. Entre aquele 1978 – da denúncia da 

Copa Mundial de Futebol na ditatorial Argentina – e esse final de setembro de 1982 

– como “[...] participante de um grupo de sociólogos que vem pesquisando sobre as 

mulheres metalúrgicas” (Em Tempo, n. 159, 1982, p. 14) –, Elisabeth Souza-Lobo 

poderá ser lida e conhecida pela síntese do trabalho-pensamento que sustentará 

seus estudos e sua ação criativa nos anos seguintes: “[...] se a classe é uma só, ser 

operário ou operária implica em vivências diferenciadas, lembrando que [...] A classe 

operária tem dois sexos” (Em Tempo, n. 159, 1982, p. 14). 

É, portanto, nessa prática da pesquisa e do trabalho engajados que podemos 

compreender as ações-pensamento de Elisabeth Souza-Lobo. Das páginas do “Em 

Tempo” à filiação ao Partido dos Trabalhadores (PT), à formação do Coletivo 

Autonomista – e de sua expressão pública a revista “Desvios” –, à experiência 

docente nas universidades, à participação nas associações científicas,75 à formação 

do jornal feminista Mulherio (e do Grupo Sexualidade e Política)76 e na colaboração 

à construção e consolidação da Central Única dos Trabalhadores (CUT). Em todos 

esses lugares sociais do fazer – com fronteiras muitas vezes feitas muralhas 

(partidos, coletivos políticos, universidades, associações científicas e editorias de 

 

75 São elas: (1) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), (2) Associação dos 
Sociólogos de São Paulo, (3) Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (Anpocs), (4) Sociedade Brasileira de Sociologia (SBS), (5) Asociación Latinoamericana de 
Sociología (ALAS) e (5) Asociación Internacional de Sociología (ISA). 

76 A experiência do Grupo Sexualidade e Política transfigurou-se para o Sexualidade e Saúde e para 
o Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde – serviço ambulatorial de atenção primária à saúde das 
mulheres – que está em pleno funcionamento no bairro de Pinheiros na cidade de São Paulo. Para 
maiores informações, acessar o site do serviço. Disponível em: https://www.mulheres.org.br/. 
Acesso em: 7 mar. 2023. 

https://www.mulheres.org.br/


127 

jornais) – Elisabeth Souza-Lobo desestabilizou o existente e construiu possibilidades 

de pensar uma totalidade (unidade) na diversidade (sexuada) a partir da premissa 

interrogativa: e (elas-nós) mulheres, cadê? 

 

3.2 PRODUÇÃO-AÇÃO ACADÊMICA E FEMINISTA 

 

Construir um movimento de mulheres unitário e autônomo é dar a 
todas elas: donas de casa da periferia, trabalhadoras, mulheres 
negras, empregadas domésticas ou professoras, a oportunidade de 
falar, de romper com a opressão que sofrem, e com a sociedade 
opressora que as divide. (Elisabeth Souza-Lobo, 1980). 
Para tanto, o movimento está consciente de que a “mulher genérica” 
não existe. O que há são mulheres inseridas na estrutura social, 
pertencentes a diferentes classes e segmentos sociais. Assim, 
embora a opressão e discriminação sejam comuns a todas as 
mulheres, assumem formas e intensidades variáveis segundo o lugar 
que as mulheres ocupam na estrutura social. As mulheres das 
classes trabalhadoras, além de oprimidas por serem mulheres, são 
exploradas enquanto classe; já as mulheres das classes dominantes, 
embora oprimidas enquanto sexo, são opressoras enquanto classe. 
(Elisabeth Souza-Lobo, 1980). 

 
 

Na circunstância de seu ingresso acadêmico no Brasil, concomitante, no 

Programa de Pós-Graduação e Extensão em Ciências Sociais da Universidade 

Metodista de Piracicaba (UNIMEP) e no Departamento de Ciência Política da 

Universidade Estadual Paulista – campus Marília (UNESP-Marília), está sua 

participação na XXXII. Reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

(SBPC)77 e registrada em importante publicação da intelectualidade nacional: a 

revista Encontros com a Civilização Brasileira.78 

 

77 Com a chamada-síntese “Ciência e Educação para uma sociedade democrática”, a 32ª. SBPC 
tornou-se um campo político de articulações internacional e nacional importantíssima. Reuniu – e 
foi divulgada pela imprensa – as participações de Paulo Freire, Gilberto Freyre, Darcy Ribeiro, 
Paul Singer, Dom Thomás Balduíno e, também, da mobilização científica e feminista. SBPC. 
Jornal do Brasil: “Feministas reúnem 1 mil pela liberação” (11/07/80). Essa matéria – sobre a 
concorrida mesa-redonda “Feminismo como Projeto de Liberação” – foi guardada por Elisabeth 
Souza-Lobo (AEL, ESL, doc. rasurado, p. 167?). 

78 Sob o conselho diretivo de Ênio da Silveira (diretor-responsável) e Moacyr Félix (editor-chefe) 
articula-se um Conselho Consultivo formado por Affonso Romano de Sant’Anna, Alberto Dines, 
Alberto Passos Guimarães, Alberto Passos Guimarães Filho, Alceu Amoroso Lima, Alex Vianny, 
Alfredo Bosi, Antônio Callado, Antonio Candido de Mello e Souza, Antônio Houaiss, Antônio Sérgio 
da Silva Arouca, Arthur Giannotti, Barbosa Lima Sobrinho, Carlos Guilherme Mota, Carlos Nelson 
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Elisabeth Souza-Lobo colabora e passa a fazer parte, com outras sociólogas 

e pesquisadoras – Mary Garcia Castro (Organização Internacional do Trabalho da 

Organização das Nações Unidas, OIT-ONU), Neuma Aguiar (Instituto Universitário 

de Pesquisas da Cândido Mendes), Karen Mary Giffin (Fundo das Nações Unidas 

para a Infância da Organização das Nações Unidas, UNICEF-ONU) e Zahidé 

Machado Neto (Universidade Federal da Bahia, UFBA) – de uma agenda de trabalho 

articulada, investigativa e política a partir do tema “A mulher na reprodução da força 

de trabalho” e com os seguintes sub temas de pesquisa: (1) matizes da divisão 

sexual do trabalho, (2) papel social da mulher enquanto sexo na sociedade 

capitalista, (3) valoração do trabalho doméstico, (4) posição da casa em distintos 

modos de produção, (5) entrada da mulher na força de trabalho “e, neste, processo, 

uma caso de contradição entre classes, de caráter intrassexual – a oposição patroa 

x empregada doméstica” e (6) as relações entre a instância material e ideológica na 

reprodução da força de trabalho. (“Encontros com a Civilização Brasileira”, n. 26, 

1980, p. 157-158) 

É, no contexto deste encontro-compromisso firmado em julho de 1980 na 

cidade do Rio de Janeiro, que se pode ler e atribuir sentido ao primeiro artigo teórico 

 

Coutinho, Celso Furtado, Cícero Sandroni, Darcy Ribeiro, Dias Gomes, Fábio Lucas, Fausto 
Cupertino, Fausto Cunha, Felix de Athayde, Fernando Henrique Cardoso, Fernando Novais, 
Ferreira Gullar, Frei Betto, Gilberto Velho, Gisálio Cerqueira Filho, Hélio Jaguaribe, Jânio de 
Freitas, José Goldemberg, José Honório Rodrigues, José Paulo Netto, Leandro Konder, Leon 
Hirschman, Leonardo Boff, O. F. M., Luiz Fernando Cardoso, Luíz Mário Gazzaneo, Maria da 
Conceição Tavares, Maria Helena Kühner, Maria Rita Galvão, Mário Pedrosa, Moacyr Werneck de 
Castro, Nelson Pereira dos Santos, Octavio Ianni, Osny Duarte Pereira, Otávio Guilherme Velho, 
Roland Corbisier, Sérgio Augusto, Vanilda Paiva, Waldir Pires, Waldo César e Wilson Fadul, a 
revista Encontros com a Civilização Brasileira (1978-1982) tratou especialmente, em seu número 
26 dos 29 publicados, o tema “A mulher hoje” por meio dos artigos de: (1) Maurice Godelier (“As 
relações homem-mulher: o problema da dominação masculina”), (2) Clarice Novaes da Mota (“Por 
uma antropologia da mulher”), (3) Agnes Heller (“O futuro das relações entre os sexos”), (4) Eva 
Blay (“Mulheres e movimentos sociais urbanos no Brasil: anistia, custo de vida e creches”), (5) 
Franca Masciarelli (“Feminismo e freudismo”), (6) Maria José Nascentes (“Uma proposta para o 
movimento feminista: subverter os conceitos e as ideias vigentes”), (7) Nelly Schnaith (“O fundo da 
imagem na questão feminina”), (8) Zuleika Alambert (“Os marxistas e a elaboração teórica sobre a 
mulher”), (9) Elice Munerato e Maria Helena Darcy de Oliveira (“Quando as mulheres filmam”), (10) 
Grupo feminista do Rio (“A mulher e a CLT”), (11) Mary Garcia Castro (“A questão da mulher na 
reprodução da força de trabalho”), (12) Cláudia Fonseca (“Trabalhadoras sem-terra: um estudo de 
caso do trabalho feminino no campo”), (13) Moacyr Félix (“Três prefácios e uma ‘orelha’ sobre 
liberdade e sexo”), (14) Dominique Ridley-Leigh (“Mulheres na migração: redes de parentesco 
como uma estratégia de sobrevivência”), (15) Mary Garcia Castro (“Controle da natalidade, 
legalização do aborto e feminismo”) e pela nota oficial do Centro Brasileiro de Estudos da Saúde 
(“Aborto: uma questão em debate”). 
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e acadêmico de Elisabeth Souza-Lobo: “A questão da mulher na reprodução da 

força de trabalho” (Perspectivas, n. 4, 1981, p. 43-7).  

Nele, a autora substancia a heterodoxia de seu pensamento, ao articular a 

Antropologia, a Economia e a Sociologia brasileiras – Felicia Reicher Madeira, Paul 

Singer e Verena Stolcke79 –, a francesa – Andrée Michel, Antoine Artous, Claude 

Meillassoux, Colette Guillaumin, Françoise Bourgeois80 – e a inglesa – Sheila 

Rowbotham –, a três referências estruturantes desse momento de sua reflexão: os 

“Fundamentos da crítica da Economia Política”, de Karl Marx; o livro “Vigiar e punir,” 

de Michel Foucault; e, as “Resoluções do Congresso da Mulher Metalúrgica de São 

Paulo” (1979). 

Deste trabalho intelectual, de síntese criativa, buscando “explicitar as 

conexões existentes entre as relações sociais de produção e reprodução e os papéis 

sexuais” a autora evidencia que: 

[...] dentro do espaço familiar a mulher cumpre uma função 
reprodutora. Ela realiza: 1/ a reprodução biológica da força de 
trabalho; 2/ a reprodução/reposição da força de trabalho; 3/ a 
reprodução das relações sociais. Cada uma dessas funções na 
medida da sua incidência na organização da sociedade se vê 
regulamentada pelos objetivos e interesses da sociedade e do 
Estado. Neste sentido, as formas e a natureza particular da 
articulação Estado-sociedade determinam as formas de intervenção 
do Estado nos padrões familiares, na capacidade reprodutora das 
mulheres através de políticas de planejamento familiar, da legislação, 
da política sexual. (Souza-Lobo, 1981, p. 43-44). 

 

Assim, sob a intervenção do Estado-sociedade, para a realização da 

reprodução social do capital a partir do corpo sexuado feminino – o corpo da fêmea 

da espécie humana – instaura-se, na expressão conceitual de Elisabeth Souza-

Lobo, o “doméstico-familiar” que, não sem ironia, na segurança privada do lar, 

domestica a/à reprodução de e para corpos submetidos. Neste doméstico-familiar, 

como nos faz acompanhar a autora – em diálogo com Colette Guillaumin – “[...] a 

 

79 O acervo da antropóloga encontra-se, também, no Arquivo Edgard Leuenroth. Verena Stolcke é 
uma das formadoras do departamento de Antropologia da UNICAMP ao lado de Antonio Augusto 
Arantes e Peter Fry.  

80 De 1978, o artigo “Travail domestique et famille du capitalisme” é de autoria coletiva. Para além de 
Bourgeois, Jacqueline Brener, Danièle Chabaud, Annie L. Cot, Dominique Fougeyrollas, Monique 
Haicault e Andrée Kartchevsky-Bulport. 
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mulher não vende sua força de trabalho por um salário, aliena sua pessoa” em cinco 

dimensões:  

a) na apropriação de seu tempo; 
b) na apropriação de seu corpo; 
c) na obrigação sexual; 
d) no encargo dos enfermos e inválidos;. 
e) no cuidado das crianças e dos membros do sexo masculino. 
(Souza-Lobo, 1981, p. 44). 

Cada uma dessas dimensões – do papel/reprodutor/doméstico da mulher – 

permite – escreve a autora – “[...] ao capital reduzir os custos desta reprodução [da 

força de trabalho], ou seja, os custos relacionados com educação, equipamentos 

coletivos e serviços em geral” (Souza-Lobo, 1981, p. 44). Como consequência, para 

todas as mulheres e, em particular e especialmente, às mulheres trabalhadoras – 

proletárias de segunda classe do capital – vivem-se: (1) as desigualdades no 

mercado de trabalho – de participação (menor), de salários (menores), de 

qualificação (menor oportunidade), de status – condições de reconhecimento e 

diversificação profissional (menores) – (2) na esfera pública – participação nos 

partidos (menor), na organização/representação política (menor), nos sindicatos 

(menor) – (3) a jornada de trabalho (maior/dupla).  

Essa “experiência na desigualdade”, por fim, institui(u) uma:  

[...] posição subordinada no processo de trabalho cria as condições 
ótimas para que se reproduza na fábrica [locais de trabalho] o 
modelo de comportamento doméstico: subordinação face às chefias, 
discriminação e violência sexual, fato apontado na Resolução do 
Primeiro Congresso da Mulher Metalúrgica de São Paulo (Souza-
Lobo, 1981, p. 45. Grifos nossos). 

 

Dirigindo à conclusão dessa exposição de ideias-práticas, Elisabeth Souza-

Lobo situa a possibilidade-necessidade da revolta e – citando diretamente Sheila 

Rowbotham – reafirma: “[...] a contradição que aparece de maneira evidente no 

capitalismo entre família e indústria, privado e público, pessoal e impessoal, é na 

consciência das mulheres a fissura que abre o espaço para a revolta”.81 No sentido 

 

81 Na versão em língua portuguesa e cotejada junto ao texto: “A contradição entre família e indústria, 
privado e público, pessoal e impessoal, que surge nitidamente no capitalismo, é a fissura na 
consciência da mulher através da qual irrompe a revolta” (Rowbotham, 1983, p. 17). 



131 

crítico e ativo que construiu sua intervenção no mundo e, não diferentemente, na 

revista Perspectivas,82 conclui Elisabeth Souza-Lobo:  

[...] Assim, a prática material e ideológica da família reproduz os 
papéis sexuais e os papéis sociais. No caso da mulher, seu papel 
social, construído através de uma “leitura biológica”, aliena-a na 
função reprodutora biológica e social. Mesmo quando convertida em 
trabalhadora, dela se exige que continue sendo antes de tudo 
doméstica, consoladora e fantasma sexual. As atribuições da função 
reprodutora estão em estado puro na empregada doméstica. Nela é 
evidente que o processo da reprodução biológica é autônomo e que 
o processo de reprodução/reposição é também um mecanismo para 
reproduzir a estrutura social. As atribuições da função reprodutora 
significam manter o corpo e a afetividade, alienar-se no outro para 
que o outro sobreviva, colocar sua razão de ser no exterior de si 
própria para assegurar o funcionamento da estrutura familiar e por 
conseguinte da estrutura social. Esta é a “missão” da qual nos 
incumbiram nossas avós, nossas mães, a literatura, a mídia, a 
escola, a religião, a moralidade pública. Por isso a liberação das 
mulheres passa pela arqueologia deste papel de reprodutoras que se 
nos foi colado à pele (Souza-Lobo, 1981, p. 46). 

 

E se hoje podemos ler essa reflexão – esse artigo –, à luz de uma outra 

arqueologia, a arqueologia das lutas das mulheres e das feministas no Brasil, é 

porque ele é parte – material e sensorial – dessa luta.  

A ideia da necessidade, cada vez maior, de realizar uma arqueologia das 

práticas e das representações sociais “coladas às peles das mulheres” é retomada, 

por Elisabeth Souza-Lobo, nas leituras e resenhas realizadas dos livros “Bacall 

Fenomenal” (1981) – autobiografia da atriz estadunidense Lauren Bacall – e “Ordem 

médica e norma familiar” (1979) – do médico psiquiatra, psicanalista e escritor 

pernambucano Jurandir Freire Costa.83 

 

82 Neste n. 4 da Revista estão, além de Elisabeth Souza-Lobo, as cientistas sociais Maria A. Moraes 
Silva (A consolidação da dominação do capital monopolista no Brasil e as mudanças ocorridas na 
agricultura), Maria Tereza Miceli Kerbauy (Sistema tributário e decisões políticas locais), Elisabete 
Dória Bilac (Classes sociais e família: nota para a pesquisa empírica), Célia Pezzolo de Carvalho 
(Trabalho e escola: uma trajetória de vida), Dulce Whitaker (Confissões de um ex-torturador 
[resenha]), Vera Lúcia Silveira Botta Ferrante (Direito do trabalho e modo de produção capitalista 
[resenha]) e Heleieth Saffioti (Noticiário do campus Araraquara). Atualmente, a Perspectivas – 
Revista de Ciências Sociais da Universidade Estadual Paulista está em seu número 54 (2019). 
Sob a responsabilidade (direção) de Milton Lahuerta e dos conselheiros editoriais Marco Aurélio 
Nogueira e Marcos Tadeu Del Roio. Em seu conselho consultivo –– da geração da n. 4 –– estão 
Maria Aparecida de Moraes Silva e Vera Lúcia Botta Ferrante.  

83 Nascida Betty Joan Perske (1924-2014) publicou nos Estados Unidos, em 1978, Lauren Bacall by 
myself. O libro de Jurandir Freire Costa é resultado de pesquisa realizada como o apoio do 
Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Dela 
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Na resenha “As várias faces de um mito” (“Mulherio”, n. 1, 1981, p. 12), sobre 

Bacall Fenomenal, Elisabeth Souza-Lobo parte do momento do encontro da atriz 

com Humphrey Bogart no filme “Uma aventura na Martinica”. Parte da voz-memória 

de Bacall, de uma cena trazida à memória. No movimento seguinte apresenta Betty 

Bacall “[...] nova-iorquina, judia, 19 anos [...] tornada estrela de Hollywood, e “Baby”, 

a mulher de Humphrey Bogart” (Mulherio, n. 1, 1981, p. 12).  

Da voz/memória de Bacall, a cena do filme, ao livro – propriamente dito – a 

resenhista retira as imagens criadas e coladas à Betty, agora – criação do produtor e 

cineasta Howard Hawks – Lauren Bacall – “uma personagem que correspondia ao 

meu olhar, à minha voz e a parte de mim mesma”. A vida no mundo dos espetáculos 

dos anos 1940 e 1950, à presença da mãe, o teatro, o cinema, o sucesso, o amor de 

Bogart – e segue Elisabeth Souza-Lobo – “Betty passou a ser Lauren e Baby” e tece 

o momento da tragédia:  

[...] Lauren descreve o romance entre o homem sofrido, exigente 
consigo próprio e com os outros, casado várias vezes, e ela, jovem 
romântica, inexperiente e profundamente apaixonada. Como nos 
filmes da época, os dois se casam, têm filhos e são felizes até a 
tragédia se instala: Bogart adoece de câncer, luta pela vida, definha 
e morre. [...] A proteção que envolvia Lauren desaparece. Ela, a 
viúva de um “monstro sagrado”, é apenas uma mulher só em busca 
da própria identidade [...]. De repente, percebe que vivera sua vida 
ritmada pelas solicitações dos outros, dos maridos, dos filhos. 
Sozinha no camarim depois dos aplausos, reza para que alguém 
bata à sua porta. Perde a mãe, os filhos crescem. Betty/Lauren vai-
se desfazendo do mito de viúva, lutando contra a memória e as 
fantasias dos que não se interessam por sua pessoa, apenas pelo 
mito. (Souza-Lobo, Mulherio, n. 1, 1981, p. 12. Grifos nossos). 

 

As memórias de Bacall, esquadrinhadas por Beth Lobo, passam a soar com 

um alerta e tornam-se, simultaneamente, matéria formativa às consciências das 

mulheres em geral, das jovens mulheres em especial e das mulheres idealistas – 

pois, para além de sua condição de mulher, de mulher profissionalizada atriz, 

Betty/Lauren Bacall – posicionou-se na vida pública e política: “[...] denunciou a caça 

às bruxas do macartismo e apoiou os democratas Stevenson e Kennedy [...] aquela 

que nunca vendeu a alma” (Souza-Lobo, Mulherio, n. 1, 1981, p. 12).  

 

participaram como assistentes: Alfredo Schechtman, Daniela Ropa, Paulo Gadelha e Renato 
Veras. 
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Pensado o doméstico e o público da Mulher Mito, Elisabeth Souza-Lobo volta-

se, na segunda resenha, para o muito doméstico: a história da família brasileira 

examinada por Jurandir Freire Costa. O autor abre seu trabalho – “Ordem médica e 

norma familiar” – com a seguinte afirmação: “[...] No presente momento, tornou-se 

banal constatar que a família vai mal. As explicações dadas ao fato multiplicam-se” 

(COSTA, 1989 [1979], p. 11). A autora, instaurando um diálogo com Freire Costa, 

escreve: “Que a família vai mal, acabou, ou está para acabar, é voz corrente” 

(Souza-Lobo, Cadernos de Pesquisa, n. 37, 1981, p. 100) e explicitando os 

referenciais teóricos mobilizados pelo autor – os trabalhos de Michel Foucault, de 

Robert Castel e de Jacques Donzelot – sintetiza: “A tese de Freire Costa é que a 

família brasileira foi instrumentalizada através da higiene, pelo Estado, em seus 

objetivos de controle demográfico e político da população” (Souza-Lobo, Cadernos 

de Pesquisa, n. 37, 1981, p. 100) ). Nessa arqueologia da família brasileira, 

evidencia-se, na passagem da família colonial dos séculos XVII e XVIII à família 

colonizada pelo ideário burguês do século XIX, o triunfo da ordem médica 

disciplinadora e da ordem policial repressiva sobre todos os corpos, mas: 

[...] a família burguesa brasileira torna-se de repente transparente, e 
vemos apontar atrás dos traços retorcidos do machismo, da 
violência, da repressão sexual sempre renovados, as formas veladas 
do patriarcalismo [...]. Como um “pentimento” ou um fantasma, a 
família burguesa e a família patriarcal se desenham desvendadas por 
Freire Costa, e nos desafiam. (Souza-Lobo, Cadernos de Pesquisa, 
n. 37, 1981, p. 102). 

 

Assim, como traço de sua produção-reflexão, Elisabeth Souza-Lobo faz 

passar por meio da apresentação – autobiográfica-memórias (Bacall) e da ordem 

médica disciplinar – as permanências das práticas-mentalidades e as possibilidades 

de ruptura no presente em construção, desafia-nos. 

As duas resenhas apresentadas estão relacionadas ao trabalho de Elisabeth 

Souza-Lobo, a partir de 1981, junto à Fundação Carlos Chagas (FCC) em duas 

diferentes e complementares iniciativas. De um lado, os Cadernos de Pesquisa84 – 

 

84 Os “Cadernos de Pesquisa” começaram a circular em 1971 com um artigo da socióloga, 
educadora e pesquisadora Aparecida Joly Gouveia “A pesquisa educacional no Brasil”. No 
momento em que escrevo, está em sua 52.ª edição - “Teoria, Métodos, Pesquisa Educacional”. 
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publicação regular da Carlos Chagas para difusão de pesquisas da área de 

Educação – e de outro, surgido dez anos depois, Mulherio.85 

Nessa segunda iniciativa, Souza-Lobo estará diretamente presente, entre 

1981 e 1986, em quatorze intervenções-reflexões.86 São resenhas (“As várias faces 

do mito”, “Os crimes da paixão”, “Feminino, feminino”, “Mulher, mulheres” e “Nossa 

tia da Inglaterra”)87, entrevistas – realizadas por ela (“Memórias da clandestinidade” 

e “Agnes Heller. Uma escolha entre a vida e a liberdade”)88 e/ou com ela (“A difícil – 

mas possível – ação feminista nos partidos políticos”, “Um lugar no governo” e 

“Conselho da Condição Feminina: nossa parcela no Poder”)89, reflexões 

(auto)críticas (“O feminismo é uma cachaça. Relato pessoal e parcial de uma 

viciada” e “Sob o signo de Cinderela”)90, um ensaio biográfico (“Pagu”)91 e um artigo-

pesquisa (“As mutantes das fábricas”).92 

Das cinco resenhas assinadas por ela, “As várias faces de um mito”, sobre a 

autobiografia de Bacall, foi a primeira. Depois vieram as resenhas sobre o livro da 

antropóloga Mariza Corrêa – “Os crimes da paixão” – e da jornalista Socorro 

Trindade, nascida em Nísia Floresta – Feminino, feminino –. Do primeiro, Elisabeth 

Souza-Lobo estimula, não somente a leitura, mas o pensamento:  

[...] Através de uma documentação rica, Mariza revela como o 
advogado Evaristo de Moraes desenvolveu o argumento de que a 
paixão amorosa é uma paixão social, fazendo do crime passional não 
uma aberração [...]. Os símbolos sociais são ao mesmo tempo 

 

85 Segundo o registro na História institucional, as “Pesquisadoras da FCC envolvidas com o estudo 
da condição feminina criaram o boletim de notícias “Mulherio”, com estilo jornalístico, voltado a 
discussões sobre o tema no Brasil” (Fundação Carlos Chagas. Mulherio - uma história. Disponível 
em: https://www.fcc.org.br/fcc/mulherio-home/. Acesso em: 9 abr. 2023). Mulherio transforma-se 
de boletim de notícias ao mais longevo jornal feminista no Brasil com 39 edições entre os anos de 
1981 e 1988. 

86 Cf.: Apêndice B - Elisabeth Souza-Lobo – Jornal “Mulherio”. 
87  Respectivamente: Souza-Lobo, “Mulherio”, n. 1, 1981, p. 12. Cf. Anexo 21; Ibidem, n. 6, 1982, p. 

20-21. Cf. Anexo 24; Ibidem, n. 9, 1982, p. 19. Cf. Anexo 25; Ibidem, n. 12, 1983, p. 18. Cf. Anexo 
29; Ibidem, n. 15, 1983, p. 7. Cf. Anexo 31. 

88  Respectivamente: Souza-Lobo, “Mulherio”, n. 3, 1980, p. 1. Cf. Anexo 22; Ibidem, n. 11, 1983, p. 
14-15. Cf. Anexo 27. 

89  Respectivamente: “Mulherio”, São Paulo, n. 3, 1981, p. 1; 15. Cf. Anexo 22; Ibidem, n. 10, 1982, 
p. 8-9. Cf. Anexo 26; Ibidem, n. 13, 1983, p. 12-13. Cf. Anexo 30. 

90  Respectivamente: Souza-Lobo, “Mulherio”, n. 17, 1984, p. 15-16. Cf. Anexo 32; Ibidem, n. 24, 
1986, p. 5. Cf. Anexo 34. 

91  Souza-Lobo, “Mulherio”, n. 12, 1983, p. 6-7. Cf. Anexo 28. 
92  Souza-Lobo, “Mulherio”, n. 6, 1982, p. 7. Cf. Anexo 23. 
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padrões de classe: o homem de bem e de bens [...]. O livro traz às 
leitoras e leitores, e em especial aos SOS Mulher que começam a 
povoar as cidades brasileiras, uma contribuição que rompe a 
paralisia daqueles que justificam o crime usando os mesmos 
modelos com que a sociedade alimenta estes crimes, a hipocrisia 
dos que se escondem sob a falsa isenção de que punir é inútil. Não 
se trata só de pedir aos algozes a punição de seus crimes, mas de 
denunciar os rituais com que a sociedade pretende exorcizar seus 
próprios demônios. Mudando o jogo, mudam-se também suas regras. 
(Souza-Lobo, Mulherio, n. 1, 1981, p. 12. Grifos nossos. Cf. Anexo 
21). 

 

Nesse ano de 1982, com a primeira eleição direta para os governos estaduais 

após a ditadura militar instaurada em 1964, há mobilizações e debates organizados 

pelos mais diversos movimentos sociais. São demandas desreprimidas depois de 

vinte anos sem eleição direta. O campo feminista e o movimento de mulheres 

reivindicam políticas públicas e equipamentos públicos que sirvam, efetivamente, à 

sua emancipação. E, tão ou mais importante que isto, é que possam participar 

efetivamente desse processo por meio da criação e do reconhecimento das 

organizações da sociedade (partidos, sindicatos, grupos de bairro e outros modos 

associativos e participativos) em conselhos.  

Na construção destas políticas e estruturas estão os SOS Mulher – centro de 

defesa das mulheres vítimas de violência – que foram propostos, organizados e 

iniciados a partir do Encontro dos Grupos Feministas, em Valinhos (SP) em 1980 

(LEITE, 1982, p. 151). Nesse contexto de formação, Elisabeth Souza-Lobo propôs 

que o SOS/SP funcionasse como uma “frente de organizações” para que pudesse 

atuar como espaço de reflexão, como espaço de prestação de serviço – de 

solidariedade e de ajuda mútua – e como espaço de articulação política. Isso não 

aconteceu: “[...] o SOS tornou-se uma ‘frente sem costas’” e, em São Paulo, 

dissolveu-se em 1983 (PONTES, 1986, p. 213). Para além da denúncia da violência 

à mulher, produzida e reproduzida socialmente, Souza-Lobo dá um recado aos 

“SOS Mulher que começam a povoar as cidades brasileiras”: a leitura do livro vale, 

pois pode contribuir para mudar o jogo. 

Na resenha, quase uma nota, do livro de Socorro Trindade, sua vivacidade 

pode irritar ou mesmo provocar riso. Ao reconstituir o estudo do trabalho, a vida da 

precursora e pioneira do feminismo brasileiro Nísia Floresta (1810-1885) – escritora 
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e tradutora de Direitos da Mulher (Mary Wollstonecraft, 1852) – Elisabeth Souza-

Lobo escreve: 

[...] Pouco se conhece dessa pioneira que no século passado casou, 
descasou, defendeu sua independência e a dos outros, foi 
abolicionista e republicana e frequentou Augusto Comte e os 
positivistas franceses. Criticada na época por seus maus costumes, 
terminou ganhando um monumento, perdido nos matos tropicais na 
cidade em que nasceu e que ganhou seu nome. O cenário de Nísia é 
bonito como a estranha história de sua vida que, felizmente, Socorro 
Trindade recuperou (Souza-Lobo, Mulherio, n. 9, 1982, p. 19. Grifos 
nossos. Cf. Anexo 25). 

 

Na mesma expressão vivacidade-brevidade, está a resenha de lançamento 

do livro de Sheila Rowbotham, “A conscientização da mulher no mundo do homem”, 

no Brasil e, recuperando a expressão crítica e elogiosa à Rowbotham por Mariza 

Corrêa (MULHERIO, n. 3, 1981, p. 20): “nossa tia da Inglaterra”,93 diz: 

 
[...] Foi o livro que nos reconciliou com o feminismo que não é 
produto de consumo de luxo, mas é a nossa consciência, a nossa 
revolta “inseparável da criação de uma sociedade na qual ninguém 
tenha sua vida roubada, e onde as condições da própria produção e 
reprodução já não sejam distorcidas ou cercadas pela subordinação 
de sexo, raça e classe”. Mais uma vez, “nossa tia da Inglaterra” [...] 
merece ser ouvida. (Souza-Lobo, Mulherio, n. 15, 1983, p. 7. Cf. 
Anexo 31). 

 

Por último, e a mais significativa resenha de Elisabeth Souza-Lobo – nesse 

ciclo do Mulherio – está “Nossa tia da Inglaterra” (MULHERIO, n. 15, 1983, p. 7). As 

pesquisadoras Carmem Barroso e Albertina Oliveira Costa publicaram seis artigos94 

 

93  A antropóloga e feminista Mariza Corrêa cria essa expressão para Sheila Rowbotham a partir da 
sua crítica ao filme Meu tio da América de Alain Resnais de 1980. Na leitura de Corrêa, o filme 
“[...] nos dá uma sensação de fatalismo e quase imobilismo. de que somos, afinal. joguetes de 
forças biológicas que não podemos controlar, o artigo de Sheila Rowbotham nos ajuda a 
destrinchar algumas das forças sociais que nos constrangem e a renovar a confiança em nossas 
possiblidades de atuar na construção da História”. A expressão “Minha Tia da Inglaterra” é, 
portanto, elogio e convite à ação e ao protagonismo das mulheres na história.  

94  Considerei essa publicação uma das melhores entre as conhecidas ao longo da pesquisa (ao lado 
da dissertação de mestrado de Rosalina Santa Cruz Leite – sob orientação de Octavio Ianni – “A 
operária metalúrgica” (1982). Todos os artigos mantêm-se atuais para o debate feminista e 
sociológico contemporâneo. Registro-os: “Lutas ilusórias: A mulher na política operária na Primeira 
República” (Maria Valéria J. Pena e Elça M. Lima), “Maria Lacerda de Moura – imagem e reflexo” 
(Miriam Lifchitz M. Leite), “A musa popular brasileira” (Eliane Robert Moraes), “A escrava ama-de-
leite: anjo ou demônio?” (Elizabeth K. C. de Magalhães e Sônia Maria Giacomini), “O ‘uso’ de 
trabalho de mulher na indústria do vestuário” (Cheywa R. Spindel) e “O trabalho e a trabalhadora 
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– resultados de pesquisas realizadas com apoio da Fundação Carlos Chagas e 

financiamento da Fundação Ford selecionadas por concurso público – avaliando e 

visando: “à exclusão finalmente constatada e registrada – e suplantar a perspectiva 

sexualmente enviesada das ciências humanas que obscurecem a construção social 

da identidade de gênero” (Barroso; Costa, 1983, p. 7). 

Ainda nessa introdução, Carmem Barroso e Albertina Costa informam, 

situando os primeiros trabalhos relevantes (Saffioti, 1967; Blay, 1972); os dados 

dessa exclusão do início dos anos 1970 até 1981:” Um indicador preciso [...]. Para 

um total de 1.155 teses em Ciências Humanas, referem-se à mulher apenas 20 

(sendo 6 de Sociologia, 5 de Antropologia, 4 de Psicologia, 2 de Educação, 2 de 

Direito e 1 de Ciência Política)” (Barroso; Costa, 1983, p. 8). 

Por sua vez, Elisabeth Souza-Lobo também avalia e propõe:  

[...] Foi preciso que um movimento social impusesse a categoria sexo 
como variável sociológica para que as mulheres fossem enfim 
estudadas como variável sociológica [...] deixassem de ser apenas 
“bicho esquisito” [...] trata-se agora de repensar as propostas teóricas 
e metodológicas que foram suporte de uma ciência assexuada. 
Muitas perguntas permanecem: por que as mulheres estão quase 
sempre ausentes das lutas sindicais? Para que serve o trabalho 
feminino? Quem fez a história das mulheres? (Souza-Lobo, Mulherio, 
n. 12, 1983, p. 18. Grifos nossos. Cf. Anexo 29). 

 

Concursada, havia um ano, na Universidade de São Paulo (USP), reunida ao 

Departamento de Ciências Sociais (DCS) e ministrando aulas de Introdução à 

Sociologia na Faculdade de Economia e Administração (FEA), Elisabeth Souza-Lobo 

sintetiza, nessa resenha, as perguntas de pesquisa que alicerçam/alicerçaram sua 

prática profissional naquele começo de década: (1) por que as mulheres estão 

quase sempre ausentes das lutas sindicais? (2) para que serve o trabalho feminino? 

(3) quem fez a história das mulheres? E propõe um caminho: “[...] repensar as 

propostas teóricas e metodológicas que foram suporte de uma ciência assexuada” 

(Souza-Lobo, Mulherio, n. 12, 1983, p. 18. Cf. Anexo 29). 

Em outubro de 1983, a ideia de repensar essa ciência assexuada e situar a 

variável sexo-mulheres-relações de gênero nos estudos sociológicos materializa-se 

 

fabril a domicílio” (Amélia Rosa Sá B. Teixeira, Ana Clara T. Ribeiro, Filippina Chinelli e Roseli 
Elias). (Cf.: Barroso; Costa, 1983).  
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na apresentação – no VII Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS)95 – de “As operárias, o sindicato e o 

discurso sociológico” (Souza-Lobo, 1991 [1983], p. 115-142). 

O artigo, síntese essencial da pesquisa e dos estudos inovadores de 

Elisabeth Souza-Lobo na década, “As operárias, o sindicato e o discurso 

sociológico” – é conhecimento, crítica e proposta. É um texto-apresentação de 

combate.  

Redigido em diálogo com Elizabeth Higgs – antropóloga estadunidense em 

trabalho de campo no Brasil96 – o texto está articulado em três movimentos. No 

primeiro, sem marca ou título, três submovimentos são pensados: (1) Uma classe, 

um sexo, (2) As operárias e a classe operária e (3) A falsa neutralidade dos 

conceitos.  

No movimento seguinte, o segundo – devidamente marcado –, e após “uma 

advertência” do necessário uso do pronome no feminino para “[...] tornar a mulher 

visível tanto no movimento operário como na literatura sociológica” (Souza-Lobo, 

1991 [1983], p. 125-126) organiza-se o texto nas seis passagens (1) Um novo modo 

de pensar, (2) A dupla jornada, (3) A desvalorização social do trabalho operário feito 

pela mulher, (4) Os homens como principais atores sociais e políticos, (5) A 

exigência de que as mulheres procriem e criem filhos e (6) “Mulheres ‘fora do lugar’ 

ultrapassando barreiras”.  

Por fim, nas “Observações finais”, seis afirmativas constituem a síntese do 

pensamento da autora e, tão importante quanto, uma pauta de trabalho que guiará 

sua ação na década seguinte. Desse importante conteúdo-pensamento, para a 

compreensão da ruptura-inovação operada pela autora na Sociologia brasileira dos 

anos 1980, transcrevem-se, com realces, as “Observações finais” para que, na 

sequência, possamos apresentar o caminho realizado à ruptura. 

1 – A falsa neutralidade dos conceitos mascara a masculinização da 
classe operária no discurso sociológico, torna as operárias invisíveis 

 

95  7º Encontro Anual da ANPOCS. 26 a 28 de outubro de 1983 – Águas de São Pedro-SP. 
96  Como bolsista de Doutorado da Fulbright em São Paulo, Brasil. Ela realizou pesquisa de campo 

etnográfica, de arquivo e qualitativa sobre mulheres da classe trabalhadora em organizações do 
Partido dos Trabalhadores e em movimentos sindicais no Brasil. Professora PhD. em 
Antropologia, pela Universidade da Flórida, atua na Universidade de Houston, Texas. (Disponível 
em: https://uh.edu/class/ccs/people/elizabeth-higgs/. Acesso em: 2 abr. 23).  
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ou desviantes. Por não se fazer uma análise da situação das 
operárias em sua dupla relação – de classe e de sexo –, as 
explicações sobre as práticas das operárias são relegadas aos 
estereótipos sobre a natureza feminina. 
2 – Nos estudos sobre a classe operária, a assimetria entre as 
práticas de operários e operárias não é problematizada, mas 
hierarquizada. Esse procedimento reproduz a incapacidade do 
discurso sociológico de pensar a heterogeneidade da classe 
operária. 
3 – As explicações clássicas sobre a emergência da consciência de 
classe podem ser contestadas baseando-se no material exposto. A 
motivação para ganhar um salário mais elevado leva a práticas 
individuais ou coletivas: as mulheres preferem ser donas de casa, 
assim como os homens sonham em trabalhar por conta própria e 
trabalham para que seus filhos recebam uma educação melhor e 
obtenham um bom emprego, em vez de “sair para a luta” e tentar 
mudar a política salarial. 
4 – Os argumentos segundo os quais as mulheres participam menos 
porque são apenas transitoriamente operárias são discutíveis. 
Argumentaríamos com a análise de Stolcke (1980), segundo a qual é 
através do controle exercido sobre a capacidade de procriação da 
mulher, ou seja, de sua sexualidade, que constrói a subordinação da 
mulher, e esta é uma relação determinante que se articula com todas 
as outras relações sociais que envolvem as mulheres. 
5 – Os motivos para a ausência das operárias no movimento operário 
e sindical estão nas suas casas e na sede dos sindicatos e nas 
cabeças de operários e operárias. Isso não significa dizer que as 
circunstâncias materiais sob as quais vivem as trabalhadoras não 
tenham nada a ver com sua disposição ou relutância em participar da 
luta sindical. Como uma operária já disse: “Isso fica mexendo com 
minha cabeça, mas eu só consigo pensar com meu estômago”. 
6 – Baseadas nesse trabalho, gostaríamos de apontar a importância 
da articulação entre luta feminista e luta de classes, na medida em 
que a posição da operária no movimento operário e sindical está 
relacionada com a sua situação na sociedade como um todo. 
(Souza-Lobo, 1991 [1983], p. 138-139. Grifos nossos). 

 

Na construção dessas observações finais, estão, desde a premissa da autora 

quanto à limitação – quantitativa e/ou qualitativa – de trabalhos sociológicos sobre a 

condição feminina, sobre as operárias, sobre a condição da operária e sobre a 

condição operária – que se expressa na realidade plural, composta pelos diferentes 

sexos e pelas diferentes experiências socialmente construídas – e da constatação 

que, apesar da produção pioneira das sociólogas – Heleieth Saffioti, Eva Blay e 

Neuma Aguiar97 – “um outro tipo de perversão [...] se esboça. As operárias passam 

 

97  Sobre Heleieth Iara Bongiovani Saffioti (1934-2010), há uma interessante reflexão testemunhal de 
Maria Aparecida de Moraes Silva – na seção “Bionotas” da Sociedade Brasileira de Sociologia 
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a ser exclusivamente objeto específico de uma Sociologia específica cujos temas e 

análises não são incorporados aos estudos sobre a classe operária” (Idem, p. 116). 

Para Elisabeth Souza-Lobo está na razão dessa produção sociológica de 

invisibilidade das mulheres operárias, mesmo quando saltam aos olhos a maior 

participação mulheres na indústria e nas lutas sociais e sindicais, um trabalho 

investigativo ideologicamente comprometido com uma androcentricidade. Escreve: 

 
Existe uma androcentricidade tanto no movimento operário no Brasil 
como também na produção sociológica sobre o assunto – 
androcêntrica no sentido de focalizar só homens. Logo ao 
começarmos este trabalho, imediatamente percebemos a falta de 
material publicado que trate especificamente de operárias e suas 
próprias descrições sobre suas situações de trabalho. Também essa 
androcentricidade se manifesta na falta de dados quantitativos 
desagregados por sexo, o que torna difícil descrever adequadamente 
a situação política e econômica das mulheres (Souza-Lobo, 1991 
[1983], p. 126). 

 

Essa forma de ver-pensar-investigar consolidou, não somente uma visão 

homogênea de classe que não podia/pode compreender e responder à 

complexidade da realidade que se apresenta(va), como também, ao elaborar (e 

transmitir) os estudos sobre a classe somente no masculino mantiveram/mantém 

invisibilizadas as relações de gênero – as relações sociais entre os sexos, as 

relações sociais entre as construções culturais do feminino e do masculino e, por 

fim, as relações de poder, cristalizadas socialmente, entre o macho e a fêmea da 

espécie – o valor assimétrico do produtivo sobre o reprodutivo. E como efeito desse 

modo de ver-pensar-investigar, nas palavras de Elisabeth Souza-Lobo: 

[...] Esse enfoque acarretou sérias consequências para o estudo do 
grupo operário feminino, na medida em que a separação entre 
trabalho produtivo e trabalho reprodutivo impossibilitava a 
compreensão da dupla inserção das operárias nas duas esferas, e 
escondia os elementos para a análise das práticas das operárias; da 
reprodução na fábrica de relações de gênero traduzidas na 
hierarquia entre os sexos no que se refere aos postos no processo 
de trabalho, nas diferenças da qualificação feminina e da qualificação 
masculina, na assimetria entre o discurso sindical e o discurso das 
operárias. (Souza-Lobo, 1991 [1983], p. 117-118. Grifos nossos). 

 

(SBS) – (UFSCar) – sobre a obra e a vida da autora, Eva Alterman Blay, na mesma iniciativa da 
SBS, é apresentada, em seu protagonismo feminino, acadêmico e político, por Sérgio Adorno 
(USP) e, também na SBS, Neuma Aguiar pode ser conhecida, em sua vitalidade, por Camila 
Galetti (UnB). (Cf. Adorno, [s. d.]; Silva, [s. d.]; Galetti, [s. d.]). 



141 

 

A marca distintiva da reflexão de Elisabeth Souza-Lobo está para além da 

crítica situada que realiza ao trabalho analítico dos sociólogos Celso Frederico, 

Leôncio Martins Rodrigues, Luís Flávio Rainho e Vera Pereira e da sustentação que 

encontra nas investigações de Amnéris Maroni, Arakcy Martins Rodrigues, Bianca 

Becalli Salvatti, Danda Prado, Danièle Kergoat, Edward Palmer Thompson, Claude 

Lefort, Heleieth Saffioti, Helena Hirata, John Humphrey, Leda Gitahy, Madeleine 

Guilbert, Márcia Leite, Maria Célia Paoli, Rosa Lúcia Moysés, Rosalina Santa Cruz 

Leite e Verena Stolcke. Sua diferença é de – por meio de um convite-desafio teórico-

metodológico, estabelecer um encontro entre uma tendência da conjuntura social – 

as grandes mobilizações sociais; as mobilizações de massa – com as “veneráveis 

estruturas da produção sociológica” (Souza-Lobo, 1991 [1983], p. 115) naqueles 

anos nos quais a emergência e o poder possível dos movimentos operário, 

especialmente, e social – como o feminismo e os movimentos de mulheres estavam, 

também, abertos ao estudo e às compreensões. 

É neste sentido que podemos ler “As operárias, o sindicato e o discurso 

sociológico” e apontar duas matizes do convite-desafio teórico-metodológico. 

Explicitamente E. P. Thompson98 e o conceito de experiência registrado por 

Elisabeth Souza-Lobo das formulações de 1963 na qual, para Thompson à época, a 

experiência de classe aconteceria quando “alguns homens [sic], como resultado de 

experiências comuns (herdadas e compartilhadas) sentem e formulam interesses 

comuns entre si e em oposição a outros homens [sic]” e de 1979: “As classes 

acontecem ao viverem os homens e as mulheres [...] ao experimentarem situações 

determinantes dentro do conjunto das relações sociais, com uma cultura e com 

expectativas herdadas, e ao modelarem essas experiências em formas culturais” 

(Souza-Lobo, 1991 [1983], p. 126-127. Grifos no original). Certamente os 

acontecimentos pós-68 impactaram o historiador inglês e Elisabeth Souza-Lobo fez 

sobressair. 

Assim, o método investigativo exposto por ela como adequado – para a 

aproximação e compreensão da realidade social – será o da descrição do “contexto 

 

98  Sobre Edward Palmer Thompson (1924-1993), cf. Pureza (2021). 
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cultural e histórico em se se dá a luta de classes e [...] das relações de produção que 

determinam a experiência de classes daqueles que fazem parte dessa classe” 

(Souza-Lobo, 1991 [1983], p. 127. Grifos nossos). Trata-se, também, de um 

procedimento que conduz à leitura sartreana, revelada pela autora como primordial 

(Souza-Lobo, 1988, p. 2), de “Questões de Método” (Sartre, 2015 [1960])99. Para 

esse autor foi “[...] Henri Lefebvre quem deu um método [...] simples e irrepreensível, 

para integrar a Sociologia e a História na perspectiva da dialética materialista” 

(Sartre, 2015 [1960], p. 51). Partindo dessa premissa, situa:  

[...] O objeto do existencialismo [...] é o homem singular no campo 
social, em sua classe, no meio de objetos coletivos e dos outros 
homens singulares, é o indivíduo alienado, reificado, mistificado, tal 
como o fizeram a divisão do trabalho e a exploração, mas lutando 
contra a alienação por meio de instrumentos falsificados e, a 
despeito de tudo a despeito de tudo, ganhando pacientemente 
terreno. [...]. Nosso método é heurístico, ensina-nos algo de novo, 
porque é, a uma só vez, regressivo e progressivo. Sua primeira 
preocupação é [...], encontrar o lugar do homem em seu contexto. 
Pedimos à História Geral para nos restituir as estruturas da 
sociedade contemporânea, seus conflitos, suas contradições 
profundas, e o movimento de conjunto que estas determinam. Assim, 
temos à partida um conhecimento totalizante do momento 
considerado, mas, em relação ao objeto de nosso estudo, esse 
conhecimento permanece abstrato. Este começa com a produção 
material da vida imediata e completa-se com a sociedade civil, o 
Estado e a ideologia [...]. O único meio de que dispõe é o “vaivém” 
(Sartre, 2015 [1960], p. 103-104). 

 

A importância de “As operárias, o sindicato e o discurso sociológico” está, 

portanto, nessa proposta de pensar, fazer compreender e investigar, para além das 

estruturas – e, por meio das ações de mulheres e homens (das pessoas), na 

construção da dominação e/ou da resistência –, às razões singulares da revolta e/ou 

da submissão, constituir um “vaivém”. E por isso, também, seu artigo-desafio levou à 

Anpocs “depoimentos de operárias [...] tendo em mente a ideia fundamental que 

Domitila expressa tão bem em “Se me deixam falar”. Os(as) sociólogos(as) precisam 

não só falar como ouvir operários e operárias” 100 (Souza-Lobo, 1991 [1983], p. 129). 

 

99  Na tradução utilizada neste trabalho, de Guilherme João de Freitas Teixeira, “Questões de 
Método” (SARTRE, 2015 [1960]); na tradução de Bento Prado Júnior, “Questão de Método” 
(SARTRE, 1987 [1960]). 

100  A socióloga Moema Viezzer, exilada política da ditadura militar, publicou em 1976 o livro-
entrevista – Se Me Deixam Falar – Domitila – sobre a líder operária boliviana Domitila Barrios de 
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Esse momento, de posicionamento prático-teórico, foi engendrado (e pode ser 

conhecido), desde os tempos de Mulherio. Lá, na edição de março-abril de 1982 

estão – entre as pesquisadoras Helena (Hirata), Leda (Gitahy), Rosa (Moysés) e 

Elisabeth (Souza-Lobo) – “As mutantes das fábricas” (Souza-Lobo, Mulherio, n. 6, 

1982, p. 7. Cf. Anexo 23). 

Jane, Sueli, Wanda, Cícera tecelã, Cícera da eletrônica, Sonia e Conceição. 

Todas operárias da Grande São Paulo. E entre os números dessa transformação na 

indústria há a pergunta: “A fábrica, por quanto tempo?” (Souza-Lobo, Mulherio, n. 6, 

1982, p. 7. Cf. Anexo 23):  

 
Para Conceição, tecelã que já tem um filho e mora com os pais, é 
para toda vida. Para Sueli, “só se ficar solteirona”. Para Wanda, “até 
casar, depois é tratar de arranjar um emprego com mais liberdade, 
vender Avon, ou ter uma profissão”. E o marido? “Fica na fábrica, 
quem mandou ser homem?” Jane vive entre a fábrica e a política 
(Souza-Lobo, Mulherio, n. 6, 1982, p. 7. Grifos nossos. Cf. Anexo 
23). 

 

São das operárias, histórias operárias, “na encruzilhada entre a exploração 

econômica, a dominação de classe e a opressão sexual, entre a produção e a 

reprodução, entre a casa e a fábrica” (Souza-Lobo, Mulherio, n. 6, 1982, p. 7. Cf. 

Anexo 23). São histórias operárias, das operárias, suas vidas, (in)conformadas, de 

gostos, de desejos, de lutas e de conquistas: 

[...] Jane é militante sindical desde 74. Participava, mas não falava. 
Em 78 começou a falar, liderou reivindicações na fábrica em que 
trabalhava, fez greve, foi candidata à diretoria do sindicato, perdeu, 
continua militando na oposição sindical e agora também no Partido 
dos Trabalhadores. Wanda em 78 participava da torcida dos Santos. 
[...] Depois entrou em grupos de jovens da igreja e no Movimento 
Negro Unificado hoje está no movimento popular (Souza-Lobo, 
Mulherio, n. 6, 1982, p. 7. Grifos nossos. Cf. Anexo 23). 

 

A matéria informa, por uma breve nota, que o título da pesquisa: “Trabalho 

assalariado, sindicalização e reivindicações das operárias” foi apresentado por Leda 

 

Chungara (1937-2012). Domitila foi a única mulher operária a participar do I Encontro da Mulher, 
promovido pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1975 no México (Correio; Acipreste 
Sobrinho, 2021). 
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Gitahy, Helena Hirata, Elizabeth Souza Lobo e Rosa Moyses no I Congresso da 

Associação dos Sociólogos do Estado de São Paulo, em agosto de 1981.  

No caminho dessa qualidade de articulação entre o mundo profissional 

acadêmico, o debate teórico sociológico, a ação feminista e o campo profissional 

associativo, a obra de Elisabeth Souza-Lobo, constituiu-se.  

Digressivamente, as produções “As operárias, o sindicato e o discurso 

sociológico” – apresentado na VII  Anpocs (1983) –, “A ‘prática invisível’ das 

operárias” (1983) – no livro O sexo o trabalho (1987 [1984]) –, “Operárias: 

sindicalização e reivindicações (1970-1980)” – publicado na Revista de Cultura e 

Política (1982)101 –, “Lutas operárias e lutas das operárias em São Bernardo do 

Campo” – em Cahiers des Ameriques Latines (1982) – e “As mutantes das fábricas” 

– publicado no Mulherio (1982) – estavam, todas, em construção naquele, 1981, 

naquele I Congresso da Associação dos Sociólogos do Estado de São Paulo. As 

pesquisadoras – trabalhadoras da investigação cientifica – também se 

organiza(ra)m. 

Desse processo, os artigos de Elisabeth Souza-Lobo – “A questão da mulher 

na reprodução da força de trabalho” (1981) e de “As operárias, o sindicato e o 

discurso sociológico” (1983) – são a expressão dos desdobramentos acadêmicos, 

teóricos e empíricos, do compromisso assumido, também, naquela XXXII SBPC de 

1980 e constituem referências inaugurais e de inflexão da obra da autora – de uma 

prática reflexiva e “feministicamente política”102, sobre o Trabalho, à luz das relações 

de gênero – nas Ciências Sociais e, em especial na Sociologia do Trabalho, campo 

que a notabilizou. Primeiramente. 

 

 

101  A Revista Cultura e Política é uma publicação do Centro de Estudos de Cultura Contemporânea 
(CEDEC). A Revista n. 8, de 1982, foi gentilmente copiada e enviada, por e-mail (19/04/2021), 
pela secretária da instituição – Sra. Eunice – no período de crise sanitária e isolamento social. O 
Conselho Editorial, em 1982, era formado por Braz José de Araújo, Silvio Ernesto Batusanschi, 
Marilena Chauí, Gabriel Cohn, Galeno de Freitas, Lúcio Kowarick, Pedro Roberto Jacobi, Paulo J. 
Krischke, Eduardo Kugelmas, José Álvaro Moisés, Célia Quirino dos Santos, Maria Tereza Sadek, 
Maria Hermínia Tavares de Almeida e André Torres. 

102  Invertendo, mas mantendo o sentido da expressão de Elisabeth Souza-Lobo. Originalmente: “nos 
organizamos para repensar a política feministicamente não podendo aceitar qualquer visão 
preconcebida, palavra-de-ordem preditada, que se expressem em ‘posições fechadas’. Queremos 
refletir coletivamente, sem interferências, para termos certeza de que nossas posições serão 
sempre feministas e revolucionárias” (Souza-Lobo, 1978). 
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3.3 O ENCONTRO COM EMMA GOLDMAN 

 

Não era uma feminista “pura”. Mas como observa Alix Kates 
Shulman, não existe um único e verdadeiro feminismo, monolítico. 
Todos os movimentos sociais trazem componentes diversos: assim 
há um feminismo conservador, um feminismo liberal, um feminismo 
radical, um feminismo socialista [...]. Mais importante, no entanto, 
parece-me a sensibilidade que teve ao engajar-se em algumas das 
lutas malditas das mulheres: o direito à contracepção, o 
questionamento da maternidade como destino natural das mulheres, 
a opressão sexual. (Elisabeth Souza-Lobo, 1983, p. 80). 

 

 

Entre janeiro e outubro de 1984, quatro resenhas celebram a publicação de 

1983 – Emma Goldman. a vida como revolução – de Elisabeth Souza-Lobo. O 

número 41 da coleção Encanto Radical.103 Em diferentes periódicos – Jornal do 

Brasil (7 jan. 1984), Folha de São Paulo (15 jan. 1984), O Estado de São Paulo (20 

maio 1984) e Mulherio (set.-out. 1984) – as autoras Vivien Lando, Laura Knapp, 

Celuta Machado e Albertina de Oliveira Costa intitularam, respectivamente, seus 

trabalhos: “Uma vida rebelde”, “De que matéria se faz uma mulher”, “Libertária 

Emma Goldman” e “Emma”.104 

Nessas resenhas, as autoras envolveram-se tanto com a biografada – a 

militante anarquista Emma Goldman (1869-1940) – como com a capacidade da 

biógrafa – Elisabeth Souza-Lobo – de, no espaço pré-fixado de 96 páginas e a 

organização de uma cronologia de vida, ter imprimido “com emoção e clareza o 

retrato da personagem” (Lando, 7 jan. 1984. AEL-ESL, doc. 280, p. 170), “[...] uma 

forma emocionante, por alguém que certamente gostaria de ter gostado de a ter 

conhecido mais de perto” (Knapp, 15 jan. 1984, p. 69), “um renascimento [...], 

 

103  Publicação da editora Brasiliense – fundada, em 1943, por Caio Prado Júnior –, a coleção 
Encanto Radical foi criada em 1982 e encerrada em 1987. Em formato de bolso (11,5 cm x 16 cm) 
reuniu 132 biografias-títulos. Sobre as chamadas publicitárias à coleção informou, ainda, Marcelo 
Rollemberg: “Uma coleção que fala de gente, não de heróis. Gente maravilhosa com ideias 
voadoras”; “Encanto Radical é uma coleção que fala de gente. Com paixão! Inovadores, 
inconformistas, apaixonados, irreverentes. Contemporâneos que, falando de seu tempo, 
desvendaram o futuro; perceberam a violência da imobilidade, a necessidade da transgressão, a 
vitalidade da crítica e a possibilidade de mudanças Duvidaram de todas as certezas” (Rollemberg, 
2020, p. 48). 

104  Respectivamente: Lando, 7 jan. 1984 (AEL-ESL, doc. 280, p. 170); Knapp, 15 jan. 1984, p. 69; 
Knapp, 15 jan. 1984, p. 69, p. 15; Costa, set.-out. 1984, p. 23. 
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resgatando para o leitor a atualidade do pensamento-ação que animou essa vida” 

(Knapp, 15 jan. 1984, p. 69) e por “[...] mostrar de Emma também o lado carne e 

osso, sua vontade de viver, de dançar, de cozinhar, de comer, seu desejo de amar 

sem peias, sua paixão sensual” (Costa, set.-out. 1984, p. 23).  

Elisabeth Souza-Lobo realiza, virtuosamente, todas essas percepções ao 

conduzir, leitoras e leitores, à vida de Emma – emoção e clareza, desejo de 

proximidade(s), a atualidade daquele pensamento-ação e o seu lado carne e osso – 

e faz mais: enuncia-se, por todo o texto, em meio à vida da lituana Emma. Este 

enunciar-se está desde a razão da escolha (afinal, por que Emma?), passando pelo 

método de elaboração do estudo biográfico para, por fim, desvelar a si e as suas 

inquietações sobre a condição das mulheres, a militância política e o trabalho 

intelectual. 

Logo na apresentação do volume, sua voz – na primeira pessoa do singular – 

expressa: “Descobri as memórias de Emma Goldman numa resenha de revista” 

(Souza-Lobo, 1983, p. 7) e segue:  

[...] fascinada, fui juntando livros e biografias, auxiliada pela gentileza 
de amigas e amigos: de Helena Hirata, de Leni Silverstein, de 
Evelina Dagnino, de Pilla Vares, Paulo Paranaguá e, especialmente, 
de Michael Hall. 
Quando pensei em escrever este trabalho, pareceu-me coisa fácil. 
Mas aos poucos fui sendo envolvida pelas exigências da história: o 
nihilismo, a Amérika dos imigrantes, a era progressista, a grande 
revolução de outubro. Valeram-se as indicações bibliográficas de 
Marco Aurélio, as conversas com Beth Higgs. 
Pelas mãos de Mariza Zanata, do Arquivo Edgard Leuenroth da 
Universidade Estadual de Campinas, recebi emocionada alguns 
preciosos números da revista Mother Earth, publicada por Emma 
Goldman [...]. Não era tudo, mas já havia material para muito estudo. 
Mais difícil foi redigir (Souza-Lobo, 1983, p. 7-8). 

A autora contou com as amigas e amigos para juntar material. Parecia fácil, 

mas e as exigências da história – de compreensão do momento-acontecimento 

socialmente construído e vivido – como superar? A indicação bibliográfica 

especializada e as fontes primárias chegaram pelas mãos de Marco Aurélio, as 

mãos de Mariza Zanata (AEL) e as conversas com Beth Higgs – infere-se – sobre a 

História dos Estados Unidos, cumpriram a primeira etapa. A autora, então, organiza 

o material bruto – as obras – para o trabalho: (1) de Emma Goldman, (2) sobre 

Emma Goldman, (3) sobre a Era Progressista e os Radicais – a “fascinante biografia 
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de John Reed [...] de Robert Rosenstone”, (4) sobre o Anarquismo e (5) outros 

materiais – memórias, romances e filmes – que situam Emma Goldman (Souza-

Lobo, 1983, p. 90-93). 

Do fascínio à coleta de materiais, da coleta à leitura, da leitura à seleção, da 

seleção à tipificação, da tipificação à leitura-estudo... Pensamento organizado e a 

pergunta: como redigir? A resposta parece ter vindo em outras interrogações: Quem 

foi Emma Goldman? Qual fio teceu, permanente e inquebrantável, o pensamento-

ação de Emma Goldman?  

Assim interpretado, compreende-se a primeira frase-indagação no primeiro 

capítulo do estudo biográfico – Do gueto a Nova Iorque: trajetória de uma moça judia 

– “De que matéria se faz uma rebelde, uma mulher rebelde?” (Souza-Lobo, 1983, p. 

10). 

Por esse início, é-se transportado para a São Petersburgo de 1884. Lá, 

Emma, com quinze anos, digladiasse com o pai Abraham Goldman. O pai exige, da 

jovem, o abandono dos estudos e o necessário casamento. Emma recusa: 

“Impossível [...] repetiu para si mesma seus sonhos mais caros: estudar, conhecer a 

vida, viajar e só casar por amor” (Souza-Lobo, 1983, p.10). 

Elisabeth Souza-Lobo paralisa a cena conflitiva familiar e apresenta a 

personagem:  

[...] A história de Emma — a vermelha, russa, judia e anarquista — 
poderia começar aqui. Ou em Chicago, em 1887, quando foram 
executados os anarquistas acusados pelo atentado de Haymarket, o 
que fez Emma decidir-se pelas lutas sociais. Ou no ano de 1889, 
quando chegou sozinha a Nova Iorque, cenário futuro de grande 
parte de sua vida. 
Durante 30 anos, foi agitadora profissional, ativista sindical, 
propagandista da liberdade, da contracepção e do amor livre [...].  
Anarquista e, também, feminista, Emma foi mulher e militante. A 
mulher, sua vida, seus sentimentos, são frequentemente matéria de 
sua militância e de seus discursos. 
Suas ideias sobre a liberdade, a igualdade, a importância da 
sexualidade, o ciúme, o casamento ou a maternidade se forjaram 
numa vida intensamente vivida, trazem marcas de seus próprios 
conflitos. Foi assim que ela se viu quando escreveu: “[...] Faço meu 
trabalhão porque não posso ver o que está errado sem protestar [...] 
sou uma anarquista, nasci assim” (Souza-Lobo, 1983, p. 10-11). 
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Poder-se-ia ter começado, também, pelo nascimento de Emma (1869) – porto 

seguro das biografias – ou pela separação do casamento com Jacob Kershner 

(1889), ou pelos estudos em Enfermagem ocorridos em Viena (1899) depois de sua 

saída da prisão, ou pela participação na Revolução Espanhola (1936) entre tantos 

outros, pois há, na vida de Emma – e na vida de todas as pessoas – inúmeros 

pontos de luz, inúmeras inflexões, entre as balizas de um ciclo de vida, entre 

nascimento e morte. Mas Elisabeth Souza-Lobo, (re)conhecendo a multiplicidade de 

eventos, seus impactos e conflitos subjacentes ou sobrejacentes, escolheu um: a 

recusa, possível, ao papel historicamente determinado às mulheres, pela 

mentalidade e/ou poder patriarcal, de casar e procriar. 

Corrobora, essa linha de argumento, a passagem à primeira experiência 

escolar de Emma em Königsberg (Alemanha):  

[...] O professor de religião batia com a régua nas mãos dos alunos, 
Emma em represália enchia-lhe os bolsos de caracóis. O professor 
de geografia costumava forçar duas ou três alunas a ficarem na sala 
depois da aula, sentava-as nos joelhos, bolinava-as e prometia boas 
notas em troca do silêncio. Quando chegou a vez de Emma, ela 
agarrou-se à barba do professor galante e conseguiu escapar. A 
vingança não tardou — o professor em aula cravou-lhe as unhas no 
braço até que Emma, aos gritos, conseguiu chamar a atenção de 
toda a escola. Semanas depois, o braço de Emma ainda tinha as 
marcas do episódio, mas o professor desapareceu (Souza-Lobo, 
1983, p. 12-13). 

 

Souza-Lobo, para além de situar os maus tratos que sofreu Emma, dos tios e 

tias – “[...] fizeram da sobrinha uma espécie de escrava doméstica” (p. 12) – reafirma 

a capacidade da menina (tinha oito anos) de enfrentar às circunstâncias e seguir os 

estudos. Mas Emma, por não conseguir um atestado de boa conduta do orientador 

religioso, não foi aceita no Ginásio. Fechado o primeiro ciclo escolar, voltou à casa 

do pai, agora em São Petersburgo, e torna-se “costureira numa fábrica de 

espartilhos”: 

[...] Mesmo assim, conseguiu escapar às circunstâncias. As leituras 
puseram-na em contato com o pensamento niilista e as personagens 
de Turguêniev em Pais e Filhos e de Tchernichevski em Que Fazer? 
foram seus novos modelos. Como Vera, a heroína de Que Fazer? 
amaria um companheiro de ideal, organizaria uma cooperativa de 
costura e viveria sua própria vida (Souza-Lobo, 1983, p. 14). 
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O capítulo – na Lituânia, Alemanha e Rússia do século XIX – termina com a 

partida de Emma Goldman, com sua irmã Helena, para os Estados Unidos da 

América (1885). Das memórias de Goldman – publicadas em 1931 –, Souza-Lobo 

retira a citação seguinte e conclui: “Pensava estar deixando para trás ‘os três 

fantasmas que acorrentam homens e mulheres: a religião que nos domina a mente, 

a propriedade privada que nos faz escravos e o governo que nos oprime’ (Souza-

Lobo, 1983, p.14). Emma Goldman tinha 16 anos. 

Em “Um Novo Mundo diante de mim”, segundo capítulo, do encontro de 

Elisabeth Souza-Lobo com Emma Goldman, lê-se sobre o casamento da 

personagem operária, agora, nos Estados Unidos: “[...] o desencanto consumou-se 

na noite de núpcias. Kershner, trêmulo, confessou-se impotente e adormeceu, 

deixando Emma imersa nos seus sonhos frustrados de um grande amor romântico” 

(Souza-Lobo, 1983, p. 17-18). 

À difícil vida soma-se o enforcamento, em Chicago, dos quatro operários 

anarquistas (1887) denunciados e acusados de um atentado a bomba, em 

Haymartek, nas lutas pela jornada de trabalho de oito horas no ano anterior. 

Elisabeth Souza-Lobo registra a ira de Emma com a vizinha que defendeu o 

assassinato: “indignada, avançou sobre a mulher, agarrou-a pelo pescoço e jogou-

lhe um jarro de água, gritando: ‘fora ou te mato’” (Souza-Lobo, 1983, p. 18). 

Abandonou a cidade e o marido. 

Passou por New Haven, onde, registra Souza-Lobo “[...] encontrou um ativo 

ambiente de anarquistas e socialistas”, mas não pôde permanecer. Doente, retorna 

à casa do marido – “tentou viver com Kershner” – deixou-o e com vinte anos viaja 

sozinha para Nova Iorque “[...] com uma mala e uma máquina de costura. ‘Um novo 

mundo estava diante de mim, era estranho e assustador. Mas eu era jovem, com 

boa saúde, e estava apaixonada por um ideal’” (Souza-Lobo, 1983, p. 18). 

Emma conhece Sacha – Alexandr Berkman – jovem anarquista russo que lhe 

arruma acomodações e a leva a conhecer “o mais importante líder anarquista na 

América — Johan Most. editor do jornal Die Freiheit, que Emma começara a ler 

ainda em Rochester” (p. 20). A partir destes encontros:  

[...] Os planos se confundem: a vida, o ideal, o amor, o anarquismo. 
Sacha era o “amor puro e duro”, entre revolucionários dedicados à 
Causa e à Ação [...]. Most, o Mestre, introduziu-a ao pensamento 
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anarquista, levou-a à Ópera e aos teatros. Trabalhava na redação de 
Die Freiheit, lia Lassalle e preparava, com Sacha, O comício pelo 
aniversário do massacre de Chicago. Vivia três planos, amava três 
homens. Era possível? Claro, quando o amor significava liberdade, e 
a posse e o ciúme deviam ser combatidos como vícios burgueses. 
Mas não era fácil (Souza-Lobo, 1983, p. 20). 

 

Emma Goldman inicia, agora, um circuito de conferências pelo país e 

Elisabeth Souza-Lobo, retomando questão que orienta o trabalho reflexivo-

biográfico, recoloca-a em um movimento, possível de leitura, de posicionamento 

político em diálogo com sua experiência em pós-1968: 

[...] A mulher que viajava num trem para Rochester era agora a 
militante anarquista Emma Goldman, não mais a moça revoltada em 
busca dos ideais românticos. Mas, entre as duas, havia laços 
profundos e uma era matéria da outra. 0 anarquismo de Emma não 
era apenas um sistema de ideias que explicava as leis da história, 
era a expressão de seu amor pela vida e pela humanidade, do seu 
desejo de igualdade, de beleza, de justiça, de sua vontade de viver 
livremente, da "revolta visceral" à experiência da pobreza, da 
opressão quotidiana na família, na escola, no casamento (Souza-
Lobo, 1983, p. 21. Grifos nossos). 

 

Não há mais uma moça revoltada e, sim, uma militante anarquista, mas entre 

elas há “[...] laços profundos e uma é matéria da outra”.  

O parágrafo seguinte fortalece a possibilidade da leitura realizada, Elisabeth 

Souza-Lobo refere-se ao marxista libertário, de 1968, Daniel Guérin (1904-1988), 

para pensar a força dos indivíduos revoltados que “[...] confundem paixão e política. 

Vivem e sonham ideias, sentimentos e sonhos. São humanos. Talvez demasiado 

humanos” (p. 21) e permite ver, e enlaçar, três tempos: o da tomada para si do 

anarquismo por Emma (final do se XIX) – uma assunção anarquista – o das lutas 

libertárias de 1968 e os desafios colocados para todas as gerações (e para ela). Em 

suas palavras:  

[...] Na luta secular entre o Velho e o Novo, o Indivíduo e a 
Sociedade, o anarquismo seria o pacificador. Cada nova geração 
tem de romper as malhas em que o passado nos envolve, 
dessacralizar as heranças legitimadas: a religião, o Estado, a 
propriedade, que regulam nossa vida e corroem nossa liberdade. 
Que instauram o medo e a servidão (Souza-Lobo, 1983, p. 23. Grifos 
nossos). 
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Escreverá, nas páginas seguintes, sobre a I Internacional, a dissidência 

anarquista, liderada por Bakunin, e formadora da Internacional Negra – a 

Internacional Anarquista – que, ramificada pelo movimento operário das diversas 

nações, dirigiria as lutas contra o capital e como a tomada de consciência desse 

processo mobilizou Emma. Mas Emma, também, compreendeu que essa grande luta 

fazia-se, diferente do que defendia o Mestre Most, na conquista das necessidades 

mais imediatas dos trabalhadores e: 

[...] terminado o exercício de retórica, se confrontou com uma 
realidade bem diferente. Um velho operário, cabelos brancos, pálido, 
observou a impaciência dos jovens. Pensavam que 1 dólar a mais 
por semana, alguns minutos a menos de trabalho eram ganhos 
mesquinhos diante da grandeza do ideal revolucionário, mas ele, 
velho operário, certamente não viveria o suficiente para ver o final 
apoteótico do capitalismo e precisava de alguns minutos a mais na 
vida para poder ler um livro ou respirar ar puro. Emma compreendeu. 
Antes de tudo, acreditava na liberdade do corpo para escolher o 
prazer, o lazer, protegido das necessidades e do trabalho obrigatório. 
Liberdade do pensamento para que as ideias possam florescer na 
sua multiplicidade, as majoritárias, frequentemente impostas pela 
mistificação do poder, e as minoritárias, testemunhas da resistência e 
do gênio dos indivíduos (Souza-Lobo, 1983, p. 26-27. Grifos nossos). 

 

Elisabeth Souza-Lobo, por meio de Emma Goldman, defende “[...] que a ação 

política nasce das necessidades particulares a cada lugar e a cada época, das 

exigências intelectuais e psicológicas do indivíduo [...] manifestação do espírito de 

revolta que está nas origens do indivíduo” (Souza-Lobo, 1983, p. 29) e, portanto, não 

há um receituário hierarquizado das causas revolucionárias – grandes e enormes – 

o que está em questão é a reflexão sobre as emoções-razões que mobilizam a 

revolta. 

A ruptura com o Mestre Most foi irreversível e Emma forma com Sacha e 

outras e outros companheiros uma comunidade. Decidem por uma cooperativa de 

costura e, desfeita a iniciativa, Emma, Sacha e o pintor anarquista Fedya voltam a 

Nova Iorque e vinculam-se ao Die Autonomie. Emma: “[...] passou a servir tortas e 

ice-cream num salão de chá. Os lucros se destinavam a financiar a volta de Sacha à 

Rússia, onde a revolução sonhada se aproximava” (Souza-Lobo, 1983, p. 29).  

Entre o sonho e a realidade, envolvem-se no Homestead – movimento 

massivo de operários contra o magnata do aço Andrew Carnegie – em Pittsburgh. O 

salão de chá é fechado e partem para a luta. Sacha será o autor de um atentado ao 
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diretor da empresa. O atentado torna-se um desastre: o diretor sobrevive, Sacha é 

condenado a 22 anos de prisão e “[...] a repressão barrou os avanços do 

sindicalismo de massa” (Souza-Lobo, 1983, p. 31).  

Emma passa a ser vigiada “[...] teve, então, de viver num hotel de prostitutas, 

onde encontrou, enfim, solidariedade” (Souza-Lobo, 1983, p. 32) e da 

incompreensão social sobre o atendado – um ato de violência – Elisabeth Souza-

Lobo retoma, diretamente, a palavra:  

[...] Alguns seres humanos, não os menos sociáveis nem os menos 
sensíveis, tornam-se então violentos. É uma violência social, e não 
antissocial, que golpeia como e quem pode, não age individualmente, 
mas em nome da condição humana, ultrajada, pisoteada (Souza-
Lobo, 1983, p. 32).  

 

E sobre essa violência social, resposta à condição humana afrontada, 

explicita seu pensamento: “Comparada à violência do capital, a violência política é 

apenas uma gota no oceano. Inevitável ante a tirania. Tão inevitável quanto respirar” 

(Souza-Lobo, 1983, p. 32). 

Neste contexto, de vigilância e de repressão política sobre o movimento 

operário, Emma será acusada por “incitar a desordem” (Souza-Lobo, 1983, p. 33) e 

encarcerada. Elisabeth Souza-Lobo avalia: “[...] Era uma nova escola. Conheceu de 

perto a violência e a brutalidade da vida carcerária. Para fugir dela, estudou inglês, 

leu muito, tornou-se enfermeira. A experiência forneceu-lhe material para novas 

reflexões” (Souza-Lobo, 1983, p. 32). 

Emma sairá, depois de um ano e viverá com um novo companheiro austríaco. 

Novamente colocou-se sobre Emma a pressão pela maternidade – o destino das 

mulheres – novamente Emma recusou: “Observara que os homens podiam ser pais 

sem renunciar à revolução. Mas esse não era o destino das mulheres. Anos e anos 

eram absorvidas pelos filhos e excluídas do resto da humanidade” (Souza-Lobo, 

1983, p. 33). Decide seguir seu trabalho militante aperfeiçoar-se como enfermeira 

“[...] que lhe fornecia matéria constante de reflexão sobre as mulheres” (Ibidem, p. 

34). Parte para Viena, descobre Nietzsche e Freud e “Encontrou, neste, uma 

explicação sobre os efeitos da repressão sexual no pensamento e na vida das 

pessoas” (Idem) e dela mesma. Voltou para os Estados Unidos depois de um ano, 

tornou-se parteira: 
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[...] A submissão das mulheres na família desde sempre a 
impressionara. Observara sua mãe, suas irmãs. Revoltara-se contra 
as leis de ferro que pareciam amarrar a mulher à servidão, enquanto 
filha, esposa e mãe. Agora a experiência de parteira colocava-a 
diante da gravidez forçada. As mulheres cegas de desespero, 
impotentes, atiravam-se de mesas, escada abaixo, rolavam pelo 
chão, bebiam poções asquerosas, usavam instrumentos agudos, 
para provocar um aborto.105 (Souza-Lobo, 1983, p. 35). 

 

A partir deste momento, Elisabeth Souza-Lobo – com sua biografada – 

formaliza em texto seu ideário feminista e situando a rejeição da anarquista Emma 

ao voto, avalia:  

[...] As mulheres eram servas em suas mentes, pensava Emma. De 
nada adiantaria a emancipação política, nem mesmo a igualdade 
econômica, se não rompessem com essa servidão ideológica que a 
sociedade lhes impunha. Por medo, continuariam solitárias numa 
falsa libertação profissional, afastadas dos homens, nostálgicas de 
um marido e muitos filhos.  
O ceticismo, quanto aos efeitos do voto e de todas as medidas legais 
e formais de igualdade, era próprio ao pensamento anarquista. Essa 
posição permitiu a Emma, como observa Alix [Kates] Shulman, 
distinguir a diferença entre a liberação das mulheres e os direitos das 
mulheres. Essa não é uma distinção frequente no feminismo, muito 
menos na época em que ela viveu. Emma foi muitas vexes criticada 
pelas feministas, acusada de ser mulher “com cabeça.de homem”, 
inimiga da liberdade feminina, tudo isso porque desconfiava dos 
efeitos libertários do voto ou da igualdade de direitos, e dava ênfase 
aos “tiranos internos” da servidão feminina: a ideologia e a opressão 
sexual. 
A história deu-lhe, em parte, razão. Se hoje, passados quase 50 [90] 
anos das primeiras conquistas do direito ao voto e à igualdade 
jurídica, vamos às urnas, quando nos permitem, a igualdade para a 
maioria das mulheres é ainda um direito formal. A opressão na 
família, no trabalho, na sociedade encontrou novas formas, talvez um 
pouco menos chocantes, mas igualmente eficazes, violentas e 
humilhantes. 
O feminismo de Emma parece muito atual, na medida em que rejeita 
a armadilha de restringir a opressão das mulheres a uma questão de 
Estado, e ataca seus fundamentos nas práticas da sociedade, na 
sexualidade como na divisão do trabalho e na reprodução familiar. 
Analisa a opressão feminina a partir da questão sexual — “a principal 
arma da sociedade contra as mulheres” —, pois, na medida em que 

 

105  A escritora francesa Annie Ernaux (nasc. 1940), vencedora do prêmio Nobel de Literatura no 
último ano – e protagonista em Maio 68 –, escreveu O Acontecimento que chegou aos cinemas 
brasileiros, nas capitais, também, em 2022: um filme necessário e espetacular. Quando saí do 
cinema pensei em Elisabeth Souza-Lobo, em sua luta – qualificada, criativa e incansável – pela 
legalização do aborto e por um atendimento integral à saúde da mulher, e em todas nós, mulheres 
brasileiras, estigmatizadas, humilhadas e criminalizadas por defender e/ou realizar o aborto. 
Escrevo essa passagem lamentando sua atualidade. 
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são reprimidas na sua sexualidade, educadas para o casamento, 
mas não para o amor, as mulheres se fazem escravas [...]. 
Por isso mesmo, “o direito ao voto ou à igualdade civil podem ser 
reivindicações justas, mas a verdadeira emancipação não começa na 
cabine de voto nem nos tribunais. Começa na cabeça de cada 
mulher. A história nos ensina que toda classe oprimida só se liberta 
de seus senhores por suas próprias forças. 
Sem se proclamar feminista, Emma forneceu pistas para problemas 
que até hoje nos desafiam. Se, por um lado, são as contradições 
concretas da vida quotidiana que reproduzem a servidão feminina, 
por outro, é o medo de derrubá-las e o tabu que as envolve que a 
reforça. Não são apenas barreiras isoladas. Ligam-se umas às outras 
e tecem a teia em que nos debatemos. A dupla jornada de trabalho 
não desapareceu com a independência econômica; a dependência 
afetiva e sexual persiste mais além do casamento (Souza-Lobo, 
1983, p. 35-40. Grifos nossos). 

 

Em 1906, foi lançada, por Emma Goldman, a revista Mother Earth. No ano 

seguinte Sacha, deixa a prisão depois de cumprir uma pena de quatorze anos. 

Reúne-se a ela no coletivo de trabalho anarquista formado em torno da Revista. 

Emma Goldman e Sacha (Alexandr Berkman) foram banidos dos Estados Unidos 

“[...] entre os 60.000 estrangeiros que ameaçavam a paz americana” (Souza-Lobo, 

1983, p. 58). Não mais retornarão.  

Aos 50 anos, Emma Goldman retorna à Rússia. Não permanecerá: Suécia, 

Berlim, Saint Tropez (1928-1931) – onde escreve suas memórias Living my Life –, 

Barcelona e Toronto serão o seu destino. Morre, aos 71 anos, no Canadá: “Seu 

corpo voltou aos Estados Unidos e foi enterrado em Chicago [...] próximo do túmulo 

dos mártires de Chicago, que lhe haviam inspirado a vida de revolucionária” (Souza-

Lobo, 1983, p. 76). 

Elisabeth Souza-Lobo tem 40 anos quando escreve o quinto e último capítulo 

– Quando deixarmos a nossa casa de bonecas – da biografia de Emma Goldman. E 

retoma:  

[...] De que matéria se faz uma rebelde? Uma mulher rebelde? Emma 
Goldman parece feita de muitas matérias. De lembranças e 
sensações da infância. De conflitos. De muitos amores feitos e 
desfeitos. Uma rebeldia construída no quotidiano das injustiças 
individuais e sociais sofridas ao longo dos anos. Foi rebelde: 
anarquista e feminista. Anarquista e feminista porque rebelde. 
Para ela, o engajamento político não fora uma opção teórica, mas a 
expressão de um protesto, uma resposta. A resposta anarquista faz 
parte de uma época na história de um mundo em ruptura, em que 
homens e mulheres acreditaram poder (re)construir uma harmonia 
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sonhada ou perdida, partindo de seus próprios desejos. Enquanto 
isso, inexoráveis, as máquinas avançavam: as máquinas do capital, 
as máquinas da guerra, a máquina da política [...]. 
Porque era uma radical, não existe em Emma oposição entre vida e 
obra. Ambas se confundem, coincidem: o engajamento nas lutas 
sociais e os sonhos de felicidade. Talvez por isso, também, por não 
ter sido séria e sóbria como convinha aos mártires da Causa social, 
por ter abraçado causas perdidas ou malditas, talvez por isso, tenha 
sido tanto tempo esquecida e silenciada, na época dos heróis e 
heroínas da revolução social, para surgir resgatada pela geração 
iconoclasta dos anos 60. (Souza-Lobo, 1983, p. 77-79. Grifos 
nossos). 

 

Elisabeth Souza-Lobo, no enlaçamento de tempos – os anos 1960, as 

primeiras décadas do século XX, o agora –, conclui:  

[...] Foi uma geração que viveu os êxtases e desgraças das 
revoluções. Madrugadas luminosas e sombrios tempos sem perdão. 
Muitos e muitas sucumbiram. Emma resistiu. Era sem dúvida feita de 
matéria resistente – de vontade e desejo (Souza-Lobo, 1986, p. 85). 

 

Com a publicação de Emma Goldman. a vida como revolução, Elisabeth 

Souza-Lobo fecha o ciclo de trabalho – criativo, engajado e heterodoxo – iniciado no 

Círculo de Mulheres Brasileiras em Paris e nas páginas do jornal-movimento “Em 

Tempo”. A estudante do Colégio de Aplicação de Porto Alegre, a jovem radical, a 

presidente do Centro Acadêmico da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a 

professora, a exilada, a socióloga e a feminista estão de volta ao Brasil. É, sem 

dúvida, feita de matéria resistente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Compreender é primeiro compreender o campo com o qual e contra 
o qual cada um se fez. (Pierre Bourdieu. Esboço de autoanálise, 
2005). 

 

 

Quando colocado o ponto final neste trabalho de pesquisa, pensei em mudar-

lhe o nome. Passaria a chamar “Matéria resistente: Marxismo, Feminismo e 

Sociologia em Elisabeth Souza-Lobo”. Pareceu-me mais adequado à força e aos 

inquebrantáveis fios tecidos pela autora em sua obra. Tão importante quanto, 

guardava – implicitamente – uma ideia de permanência e de vigor. Paralisei e voltei 

ao trabalho como um todo. Declinei da ideia.  

O título “Itinerários Rebeldes” é não somente a síntese deste trabalho – que 

buscou articular trajetória e obra – como, também, traz a essência do campo com o 

qual e contra o qual fez-se, em vida e obra, Elisabeth Souza-Lobo: o conformismo. 

Remete, não somente à radicalização conjuntural de uma jovem estudante dos anos 

1960, mas da permanência de um elã inconformista, esse sim, matéria resistente 

que pode ser conhecido por meio de seus passos seguintes, do engajamento 

político à profissionalização engajada. 

Este elã inconformista, expressão de sua percepção das desigualdades 

econômicas e culturais criadas e vividas em sociedade, aproximou-a das práticas e 

das teorias que pudessem não somente fazer compreender, mas fundamentalmente, 

fazer romper e superar essa realidade. Como para outras pessoas e outras 

gerações iluministas, o marxismo foi o seu aporte. Seu primeiro itinerário rebelde. 

Nutriu-se dessa tradição e cumpriu, rigorosamente, as três premissas 

imprescindíveis para o combate na luta contra a exploração: a disposição individual, 

o estudo metódico e a organização coletiva.  

A disposição individual inconformista, o estudo metódico da origem das 

desigualdades (e de suas representações) e a valorização da organização coletiva – 

terreno da diversidade no qual as situações existenciais confrontam-se, ao 

alinhamento da ação política, para a luta transformadora –, combinadas, são 

perceptíveis em sua prática intelectual como feminista (militante) e como socióloga 
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(do trabalho). Assim, a militância feminista e a profissionalização como socióloga do 

trabalho tornam-se expressões – no âmbito prático – de uma ação política racional à 

transformação social, sentido de seu itinerário rebelde desde a juventude. 

Se o título pareceu, então, a adequada síntese ao resultado do trabalho de 

pesquisa sobre a trajetória e a obra de Elisabeth Souza-Lobo, resta-nos apontar 

nessas considerações finais, as realizações próprias do trabalho.  

Originalmente, trouxemos à luz a trajetória e a obra de Elisabeth Souza-Lobo 

em seu fazer-se. Desde a origem de seu trabalho, na Literatura, até sua 

profissionalização e reconhecimento na Sociologia brasileira.  

Não sem dificuldades, realizamos esse caminho, por meio da análise da 

trajetória pessoal, política e intelectual, articuladas ao seu tempo histórico e 

experiência geracional. Também situando-a, por meio do estudo de suas obras e 

das inflexões de sua agenda de pesquisa nos diferentes eixos temáticos e 

temporalidades; organizando, simultaneamente, um roteiro para outros estudos 

sobre sua produção. 

Nesse sentido, consideramos uma real conquista deste trabalho ter avançado 

na leitura e na compreensão da ação-pensamento de Elisabeth Souza-Lobo, 

partindo de seus originais e criativos estudos, de seus diálogos intelectuais, de suas 

sínteses e de seu pensamento político e sociológico. Observamos que essa ação foi 

possível por nos termos permitido estudar a trajetória e a obra em sua gênese, 

recusando, metodologicamente, trabalhar as categorias e/ou conceitos por ela 

apresentados fora dos respectivos contextos de diálogo e de formulação teóricos-

históricos.  

Para tal, (1) a localização, organização, apresentação e análise de momentos 

inaugurais de sua produção – em especial sua passagem para o feminismo, teórico 

e militante (1977/8-1979), e a consolidação desta pauta no jornal “Em Tempo” 

(1978-1980; 1982) –, (2) a elaboração de uma linha biográfica e bibliográfica – ainda 

que não concluída como uma (bio)bibliografia diacrônica e sincrônica –, (3) a 

apresentação e estudo de sua tese de doutoramento (1979) e de (4) Emma 

Goldman. a vida como revolução. (1983) representam, também, conquistas do 

trabalho de pesquisa. Nesse percurso, foi fundamental nos apropriarmos do desafio 

da leitura e da análise dos textos-obra sem a mediação de outras interpretações. 
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Imprescindível para nós tornou-se, por fim, reconhecer o pensamento de 

Elisabeth Souza-Lobo em seu rigor teórico-metodológico e em seu frescor 

combativo.  
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APÊNDICES 

 
Apêndice 1 – Documentos identificados no Arquivo Edgard Leuenroth do Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas (AEL-IFCH-
UNICAMP 
 

 Título do Documento Tipo 
Data de 

Produção 
Local de 
guarda 

01 
Projeto Por que as mulheres? Também grafado como: 
Por que um movimento político autônomo das 
mulheres? (Com Verena Stolcke?) 

Projeto de 
Livro 

1984 Pasta 12 

02 Publicação periódica Cadernos Feministas Caderno 1984-1985 Pasta 16 

03 
Proposta para a criação de centro de informação e 
documentação das mulheres 

 1984-1985 Pasta 14. 

04 
Reflexões acerca dos temas prioritários para a 
educação das mulheres na América Latina (1984-
1985 

 1984-1985 Pasta 14. 

05 

Relatório do processo da pesquisa (em parceria com 
Vera Soares) – Perfil das Trabalhadoras – realizada 
no I Congresso da Central Única dos Trabalhadores (I 
CONCUT) 

 1984 Pasta 14. 

06 

Os manuscritos pontuando a divergência entre a sua 
reflexão, a de Heleieth Saffioti e a de Celso Frederico 
nos estudos sobre a condição operária e, em especial, 
da mulher operária 

  
Pasta 16 

e 18 

07 
 A posição de ruptura, teórica e política, em relação a 
experiência histórica dos partidos comunistas de 
constituição de “federação de mulheres”. 

Doc 145  Pasta 17 

08 
A posição de ruptura, teórica e política, em relação a 
experiência histórica dos partidos comunistas de 
constituição de “federação de mulheres 

Doc. 145  Pasta 17 

09 

A crítica ao Programa de Assistência Integral à Saúde 
da Mulher (PAISM) pensado sem a participação e 
consulta às mulheres e para qual Souza-Lobo lança a 
seguinte síntese: “Quando se fala em fazer do nosso 
corpo área de segurança nacional é tempo de 
denunciar e resistir” 

 1983-1984 Pasta 17 

10 
Os cadernos de leitura e estudo que realizava sobre 
Castoriadis, Lefort, Arendt, Löwy e Althusser 

 1982 
Pasta 22 

e 27 

11 
A posição de ruptura, teórica e política, em relação a 
experiência histórica dos partidos comunistas de 
constituição de “federação de mulheres 

  
Pasta 22 

e 27. 

12 

A crítica ao Programa de Assistência Integral à Saúde 
da Mulher (PAISM) pensado sem a participação e 
consulta às mulheres e para qual Souza-Lobo lança a 
seguinte síntese: “Quando se fala em fazer do nosso 
corpo área de segurança nacional é tempo de 
denunciar e resistir” 

  Pasta 17 

13 
Os cadernos de leitura e estudo que realizava sobre 
Castoriadis, Lefort, Arendt, Löwy (1982) e Althusser 

  
Pasta 22 

e 27 

14 
Os cadernos de entrevistas e trabalho com operárias 
metalúrgicas 

  Pasta 24 

15 
Os cadernos de estudo da língua italiana e da língua 
alemã e, como exercícios, traduções de jornais e 
livros feministas e/ou marxistas 

  Pasta 27 
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 Título do Documento Tipo 
Data de 

Produção 
Local de 
guarda 

16 
O material das pesquisas desenvolvidas nas fábricas 
Azama, Arno, Barossi, Ford, Volkswagen e Polimatec 
(Polimatic?) 

 1982-1986 
Pastas 
35, 36 e 

37 

17 
A relatório ou projeto ou pesquisa com trabalhadoras 
rurais 

 1986 Pasta 32 

18 

Os estudos sobre a Argentina na conjuntura 1968-
1970 e Cuba (cronologia e análise) e projeto de 
pesquisa, em perspectiva comparada, sobre as 
eleições no Brasil e na República Dominicana 

 
1989 
1990 

Pastas 
40, 117 

19 

O acompanhamento, estudos sobre a Constituinte nos 
temas mulher, trabalho e educação e o interesse pelo 
processo de organização e tramitação das emendas 
populares 

 1987 Pasta 43 

20 

O acompanhamento, estudos sobre a Constituinte nos 
temas mulher, trabalho e educação e o interesse pelo 
processo de organização e tramitação das emendas 
populares (E aponta, grifando, “ouvir [...] 
desnaturalizar as hierarquias e as relações [...] a 
construção da cidadania passa pela pessoa”. 

 1987 Pasta 43 

21 
A produção e discussão de uma metodologia para a 
formação de lideranças (Belém) 

 1988 Pasta 43 

22 
Um projeto de formação sindical reunindo Itália-Brasil 
– Confederazione Generale Italiana del Lavoro (CGIL) 
e Central Única dos Trabalhadores (CUT) 

  Pasta 45 

23 
A participação na comissão de criação do Programa 
de Pós-Graduação em Integração da América Latina 
Universidade de São Paulo (PROLAM-USP). 

  Pasta 43 

 
Fonte: AEL, ESL. Fonte: Elaborado pela autora, 2020. 
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Apêndice 2 – Elisabeth Souza-Lobo – Jornal Mulherio 
 
 ANO TÍTULO ANOTAÇÕES MÊS N.º PÁG. 

01 1981 
As várias faces de um 
mito [R] 

BACALL, Lauren. Bacall fenomenal. Tradução de Luís 
Horácio da Motta. Rio de Janeiro: Nórdica, 1981, 454 

p. 

maio-
jun. 

1 12 

02 1981 
Memórias da clandestini-
dade [E] 

(1) RENATA FERRAZ GUERRA; (2) MIRIAM ABRA-
MOVAY 

set.-
out. 

3 15 

03 1981 
A difícil – mas possível – 
ação feminista nos parti-
dos políticos [E] 

(1) Lia Zatz (PMDB); (2) ESL (PT); (3) Lícia Peres 
(PDT) 

set.-
out. 

3 16-17 

04 1982 
As mutantes das fábricas 
[Artigo-relato de pesqui-
sa] 

A pesquisa chama-se “Trabalho assalariado, sindicali-
zação e reivindicações das operárias” e foi apresen-
tada no I Congresso da Associação dos Sociólogos 

do Estado de São Paulo, em agosto do ano passado 
[1981]. As autoras: Leda Gitay, Helena Hirata, Eliza-

beth Souza Lobo e Rosa Moyses 

mar.-
abr. 

6 7 

05 1982 Os crimes da paixão [R] 
CORRÊA, Mariza. Os crimes da paixão. São Paulo: 

Brasiliense, 1982, 85 p. 
mar.-
abr. 

6 20-21 

06 1982 Feminino, feminino [R] 
TRINDADE, Socorro, Feminino, feminino. Natal: Uni-

versitária, 1981. 
set.-
out. 

9 19 

07 1982 Um lugar no governo [D] 
(1) Eva Alterman Blay e (2) Carmen Barroso (PMDB); 
(3) ESL e (4) Bárbara Hartz (PT) (5) Ana Lúcia Viana 

(PDT)] 

nov.-
dez. 

10 8-9 

08 1983 
Agnes Heller. Uma esco-
lha entre a vida e a liber-
dade [E] 

CARMEN BARROSO 
jan.-
fev. 

11 14-15 

09 1983 Pagu [Ensaio biográfico] *** 
mar.-
abr. 

12 6-7 

10 1983 Mulher, Mulheres [R] 
Carmen; COSTA, Albertina Oliveira (Orgs.). Mulher, 

Mulheres. São Paulo: Cortez/FCC, 1983, 135 p. 
mar.-
abr. 

12 18 

11 1983 
Conselho da Condição 
Feminina: nossa parcela 
no Poder [Opinião] 

[OPINIÃO ESL] *** 
maio-
jun. 

13 12-13 

12 1983 Nossa tia da Inglaterra [R] 
ROWBOTHAM, Sheila. A Conscientização da Mulher 
no Mundo do Homem. Tradução de Áurea Weissem-

berg. Porto Alegre: Globo, 1983, 205 p. 

set.-
out. 

15 7 

13 1984 

O feminismo é uma ca-
chaça. Relato pessoal e 
parcial de uma viciada 
[Reflexão-(auto)crítica] 

*** 
jul.-
ago. 

17 15-16 

14 1986 
Sob o signo de Cinderela 
[Reflexão crítica – Deba-
te] 

*** 
jan.-
fev. 

24 5 

 
Fonte: Jornal Mulherio – Fundação Carlos Chagas (FCC). Elaborado pela autora, 2023. 
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Apêndice 3 – Elisabeth Souza-Lobo – Jornal “Em Tempo” 
 
 ANO TÍTULO COAUTORIA N.º PÁG EDIÇÃO EDITORIA 

01 1978 
Futebol, o esporte sem 
"zona neutra" 

Regina Maria de Carvalho 7 9 
17-23 
abr. 

SD 

02 1979 
Mulheres denunciam a 
hipocrisia do aborto 

(1) Bruna Franchetto, (2) 
Anna Leite, (3) Darcy Esqui-
vel, (4) E. Pinto, E. Gonze-

lez, (5) Eliana Reis, (6) Dori-
ne Plantenga, (7) Claudomi-
ra Mello, (8) Ligia Rodrigues, 

(9) Leila Pereira, (10) Lula 
Nunes, (11) Maria Alice 

Rocha, (12) Mira Lopez, (13) 
Maria José Lima, (14) Miriam 
Abramovai, (15) Nina Maga-

lhães, (16) Stella Maria 
Mendonça, (17) Martha 

Teles, (18) Marhel Oliveira 

78 2 
23-29 
ago. 

APARTE 

03 1979 
As mulheres se organi-
zam 

*** 78 contracapa 
23-29 
ago. 

QUESTÃO 
FEMININA 

04 1979 Mulher metalúrgica 
(1) Antonina Silveira, (2) 

Rosa Moisés 
79 7 

3 ago.-5 
set. 

SINDICAL 

05 1979 
As mulheres fazendo 
política 

*** 93 2 
5-12 
dez. 

GERAIS 

06 
1979- 
1980 

A mulher vista pelo(as) 
políticos(as) 

(1) Olga Modesto, (2) Rosa 
Moisés 

95 19 
20 dez.-
10 jan. 

SD 

07 1980 
Quando as mulheres 
fazem história 

*** 101 12 
6-19 
mar. 

MULHERES 

08 1980 
Campanha pela legaliza-
ção do aborto recebe 
apoio internacional 

*** 101 13 
6-19 
mar. 

MULHERES 

09 1980 
A autonomia não é here-
sia 

*** 102 15 
20 mar.-

2 abr. 
MULHERES 

10 1980 
Mulheres e política: o que 
"eles" pensam 

*** 103 14 3-16 abr. MULHERES 

11 1980 
A luta destas mulheres 
por um mundo diferente 

(1) Verardo, (2) Eide 105 11 
1-14 
maio 

SINDICAL 

12 1980 
Simone de Beauvoir en-
trevista Sartre 

Transc – Revue L'Arc n. 61 
(1975) 

105 15-17 
1-14 
maio 

MULHERES 

13 1980 
Negras: quem não se 
organiza dança 

Entrevista mulheres negras 
do MNU 

106 8-9 
15-28 
maio 

MULHERES 

14 1980 
"O sexo hoje é o novo 
ópio do povo" – Flávio 
Gikovate (entrevistado) 

(1) Maria Teresa Verardo 109 16-17 3-16 jul. MULHERES 

15 1980 Assalariadas ou servas? 
Entrevista empregadas do-

mésticas sindicalizadas 
110 15 

17-30 
jul. 

MULHERES 

16 1980 O esquadrão dos maridos *** 113 15 
28 ago.-
10 set. 

MULHERES 

17 1980 
Plim-Plim! Henfil exige a 
emancipação do homem 

(1) Maria Teresa Verardo 117 14 
23 out.-5 

nov. 
MULHERES 

18 1980 
PREV-SAÚDE – Prevenir 
para governar 

(1) Thais de Souza 118 17 
6-19 
nov. 

MULHERES 

19 1982 
A classe operária tem 
dois sexos 

Entrevista de Elizabeth Sou-
za-Lobo à Marília Carvalho 

159 14 
30 set.-
13 out. 

MULHERES 

 
Fonte: Fundação Perseu Abramo, Centro de Pesquisa Sérgio Buarque de Holanda, Coleção 
Jornal “Em Tempo”. Elaborado pela autora, 2023. 
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ANEXOS 

 

Anexo 1 – Manifesto “Conhecer Para Ser Livre”, publicado apedido. 

 

 
 

Fonte: “Correio do Povo”, Porto Alegre, 25 jul. 1965, p. 31. 
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ANEXO 2 – Capa do livro Donna: Riforma o Rivoluzione? de Antonella Marazzi e 
Enrica Tedeschi (Contracorrente, 1977). 
 

 
 
Fonte: MARAZZI, Antonella; TEDESCHI Enrica. Donna: Riforma o Rivoluzione? Roma: 
Controcorrente, 1977, Capa.  
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ANEXO 3 – “Futebol, o esporte sem ‘zona neutra’”, em coautoria com Regina M. 
Carvalho. 
 

 
 
Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte, n. 7, 17-23 abr. 1978, p. 9.  
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ANEXO 4 – “As Mulheres se organizam”. 
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Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte, n. 78, 23-29 ago. 1979, contracapa; p. 2.  
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ANEXO 5 – “Mulher Metalúrgica” – I Congresso em São Paulo, em coautoria com 
Antonina Silveira e Rosa Moisés. 

 
Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte; São Paulo, n. 79, 30 ago.-5 set. 1979, p. 7.  
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ANEXO 6 – “As mulheres fazendo política”. 

 
Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte; São Paulo, n. 93, 5-12 dez. 1979, p. 2.  
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ANEXO 7 – “A mulher vista pelos(as) políticos(as)”, em coautoria com Olga Modesto e 
Rosa Moisés. 

 
Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte; São Paulo, n. 95, 20 dez. 1979-10 jan. 1980, p. 19. 
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ANEXO 8 – Campanha pelo direito ao aborto, capa “Em Tempo”. 
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Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte; São Paulo, n. 98, 24 jan.-7 fev. 1980, capa; p. 8-9.  
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ANEXO 9 – “Quando as mulheres fazem história” e Aborto Legal. 
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Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte; São Paulo, n. 101, 3-19 mar. 1980, p. 12-13.  
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ANEXO 10 – “A autonomia não é uma heresia”. 

 
Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte; São Paulo, n. 102, 20 mar.-2 abr. 1980, p. 15.  
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ANEXO 11 – “Mulheres e política: o que ‘eles’ pensam”, artigo sobre a Federação. 

 
Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte; São Paulo, n. 103, 3-6 abr. 1980, p. 14.  
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ANEXO 12 – “A luta destas mulheres é por um mundo diferente”, em coautoria com 
Tereza e Eide. 

 
Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte; São Paulo, n. 105, 1-14 maio 1980, p. 11.  
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ANEXO 13 – “Simone de Beauvoir entrevista Sartre” e outros artigos. 
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Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte; São Paulo, n. 105, 1-14 maio 1980, p. 15-17.  
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ANEXO 14 – “Negras: quem não se organiza, dança”, entrevista a mulheres negras do 
MNU. 
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Fonte: “Em Tempo”, Belo Horizonte; São Paulo, n. 106, 15-28 maio 1980, p. 8-9.  
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ANEXO 15 – "O sexo hoje é o novo ópio do povo”, entrevista a Flávio Gikovate, em 
colaboração com Maria Teresa Verardo. 
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Fonte: “Em Tempo”, São Paulo, n. 109, 3-16 jul. 1980, p. 16-17.  
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ANEXO 16 – “Assalariadas ou servas?”. 
 

 
Fonte: “Em Tempo”, São Paulo, n. 110, 17-30 jul. 1980, p. 15.  
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ANEXO 17 – “O esquadrão de maridos”. 

 
Fonte: “Em Tempo”, São Paulo, n. 113, 28 ago.-10 set. 1980, p. 15.  
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ANEXO 18 – “Plim-plim! Henfil exige a emancipação do homem”, entrevista a Henfil, 
em colaboração com Maria Teresa Verardo. 

 
Fonte: “Em Tempo”, São Paulo, n. 117, 23 out.-5 nov. 1980, p. 14.  
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ANEXO 19 – “PREV-SAUDE: Prevenir para governar”, em coautoria com Thais de 
Souza. 

 



201 

 
Fonte: “Em Tempo”, São Paulo, n. 118, 6-19 nov. 1980, p. 17-18.  
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ANEXO 20 – “A classe operária tem dois sexos”, entrevista a Marília Carvalho. 
 

 
 
Fonte: “Em Tempo”, São Paulo, n. 159, 30 set.-13 out. 1982, p. 14. 
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Anexo 21 – “As várias faces de um mito”, resenha do livro “Bacall fenomenal”, de 
Lauren Bacall (Rio de Janeiro: Nórdica, 1981). 
 

 
Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 1, maio-jun. 1981, p. 12.  
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Anexo 22 – “Memórias da clandestinidade”, entrevista junto a Renata Ferraz Guerra e 
Miriam Abramovay; e, “A difícil – mas possível – ação feminista nos partidos 
políticos”, entrevista junto a Lia Zatz e Lícia Peres. 
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Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 3, set.-out. 1981, p. 1; 15-17. 
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ANEXO 23 – “As mutantes das fábricas”, artigo relato de pesquisa. 

 
 
Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 6, mar.-abr. 1982, p. 7. 
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ANEXO 24 – "Os crimes da paixão”, resenha do livro homônimo Mariza Corrêa (São 
Paulo: Brasiliense, 1982). 
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Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 6, mar.-abr. 1982, p. 20-21. 
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Anexo 25 – "Feminino, feminino”, resenha do livro homônimo de Socorro Trindade 
(Natal: Universitária, 1981). 

 
Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 9, set.-out. 1982, p. 19.  
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Anexo 26 – “Um lugar no governo”, debate com Eva Alterman Blay, Carmem Barroso, 
Bárbara Hartz e Ana Lúcia Viana. 
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Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 10, nov.-dez. 1982, p. 8-9.  
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Anexo 27 – “Agnes Heller. Uma escolha entre a vida e a liberdade”, entrevista a Agner 
Heller, em colaboração com Carmen Barroso. 
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Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 11, jan.-fev. 1983, p. 14-15. 
  



215 

Anexo 28 – “Pagu”, ensaio biográfico. 
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Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 12, mar.-abr. 1983, p. 6-7. 
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Anexo 29 – “Mulher, mulheres”, resenha de livro homônimo organizado por Carmen 
Barroso e Albertina Oliveira Costa (São Paulo: Cortez; FCC, 1983). 

 
 
Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 12, mar.-abr. 1983, p. 18. 
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Anexo 30 – “Conselho da Condição Feminina: nossa parcela no Poder”, artigo de 
opinião. 
 

 
 
Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 13, maio-jun. 1983, p. 12-13.  
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Anexo 31 – “Nossa tia da Inglaterra”, resenha do livro “Conscientização da mulher no 
mundo do homem”, de Sheila Rowbotham (Porto Alegre: Globo, 1983). 
 

 
Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 15, set.-out. 1983, p. 7. 
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Anexo 32 – “O Feminismo é uma cachaça. Relato pessoal e parcial de uma viciada”, 
reflexão (auto)crítica. 
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Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 17, jul.-ago. 1984, p. 15-16. 
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Anexo 33 – “Mulherio” n. 22 (1985), páginas que antecedem o “Sob o signo de 
cinderela”. 
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Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 22, jul.-set. 1985, capa; p. 5-6; 9; 21. 
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ANEXO 34 – “Sob o signo de cinderela”, reflexão crítica/debate. 
 

 
Fonte: “Mulherio”, São Paulo, n. 24, jan.-fev. 1986, p. 5. 
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ANEXO 35 – “A escondida estrela vermelha”, dossiê “Olga Benário Prestes”. 
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Fonte: “Leia”, [s. l.], out. 1985, p. 28-32. 
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ANEXO 36 – “O livre-pensar de Hannah Arendt”, artigo biográfico. 
 

 
 
Fonte: “O Estado de São Paulo”, São Paulo, 17 set. 1988, p. 5. 
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